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31 de maio de 1967, no Recurso
execução do 1 39 do artigo 89 da
do Estado de São Paulo.

Art. 2e Esta resolução entra
vogadas as disposições em contrá

em Mandado de Segurança n9 14 511.
Lei n9 2.081, de 27 ae dezembro de 1952,.

em vigor na data de elle publicação. -e-
rio.

Senado Federal, 13 de fevereiro de 1968
Atm° MOURA ANDRADE

Presidente do Senado Federal

SECAO 1 . 'PARTE 1

DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959
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SENADO FEDERAL

F'aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 45, n 9 IV,
da Constituição Federaeee eu, Auro Moura Andrade, Presideffee, promulgo
a seguinte

RESO,LUCAO N9 9, DE 1968

Suspende a execução do 39 do artigo 59 da Lei n9 e.081, de
27 de dezembro de 1952, do Estado de São Paulo.

Art. 1° E' suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão
definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida- em sessão plenária de

ATOS DO PODER EXECUTIVO

2 tinw, ao 1938, decreta:
Artigo único. Fica auteileado ET,i_is

eertire Junicie estabelecido em Da-
in-tintine, Estado de Minas Gerais, a
comprar pedras preciosas, nos ter-
nua do Decreto-lei n9 466, de 4 de
junho de 1938, constituindo título
Cesta autorização uma via autentica
do presente decreto. 	 ee 194e, decreta: •

Breeilia, 9 de janeiro de 1963. Artigo único. Ficam Bernard Riand
141 0 ela Independência e 809 da e Geetruda Elisabeth Maria Riand,

Reeablica.	
ambos de nacionalidade suiça, auto-
rizados a aaquirir, em transfereneia de

A. COSTA E SILVA	 ' aforamento, a fração • ideal' de 7/320
Antonio Delfim Netto 	 ! io terreno 'cie marinha situado na

V GuL3: de recolhimento da Coleee t Avenida Atlántica n9 1.910, corres-
eeereeral de Diamantina ne 30 -- Ncr e pondente ao apartamento n 1.102, 	 vigor na data de sua publicação, re-
b Ot , .	 estado da Guanabara, conforme pro- 'vogadas as disposições em contrário.

---	 esiao protocolizado no Ministério da Brasília, 12 de • fevereiro de 1968;
DeeCRETO N 9 62.253 - DE 12 Dr	 Fazenda sob o n ? 55.473, de 1967.	 1479 da Independência e 800 da

ri- 1=m De 1968	 Brasília, 12 de fevereiro de 1963; República.

eutoriea estrangeiros a adquirir, 7 .n. 1479 da Independencia, e 8tP da A. COSTA E SILVA	 .

transferencia de aforamento, o aeo-: i Re ublica	 Tarso Dut7 a
mmio atado terreno acrescido de i 	 A. COSTA E SILVA

marinha que menciona, no Estado 	 Antônio Delfim Netto	 ' DECRETO N 9 62.256 - DE 12 De
.do R	 FEVEREIRO DE 1968Rio de Janeiro,	 i (N9 34.860 - 28.9.67 - NCr$ 9,00) ;

O Presidente da República, usando • 	 , , Coevoca a 1 Reunião Nacional aosi

da atribuição que lhe confere o artieo	 DECRETO N 9 62.255 - as 12 DE '	 Conselhos de Cultura.
b3, item II da Constituição e tonuo 	 FEVEREIRO DE 1368	 O Presidente da República, mande-
em vista o disposto no artigo 205, do ,, 	

.
Provê sôbre a -convocação da Confe- das atribuições que lhe são conferidas

Decreto-lei n9 9.760, de 5 de sete:neto 	 /delicia Nacional de Educaçao. pelos artiges - i4.eD31 II, 171 parágra-
fo único e 172 parágrafo UITICO LI a
Constituição, tendo em vista o Afie-
go 93, n9 49 e â 20, alínea "c", da
Lei n9 4.024, de 20 de dezembro de
1961, e nos termos das alineas "b".
'Í", "m", do artigo 29 do Decreto-lei
n9 74, de 21 de novembro de 1966
combinado com o artigo 3 9, itens 2, 4,
7, 8, 10, 16 de Decreto número 6-J.448,
de 13 de março de 1967. decreta:

Art. 19 Fica o Ministério da Edu-
cação e Cultura através do Conselho
Federal de Cultura. autorizado a con-
vocar a Primeira Reunião Nacional
dos Conselhos de Cultura, para estu-
do das -questões atinentes à articula-
ção, coordenação e execução do Pla-
no Nacional de Cultura.

Parágrafo único. A Primeira Reu-
nião Nacional dos Conselhos de Cul-

de 1946, decreta:
Ar

• 

tigo único. Ficam Nivero Amen-
'doia e sua mulher, Vittoria Saio
Amendola, ambos de nacionalidade
etaliana, autorizadas a adquirir, em
tran.sferencia de aforamento, o demi--
ano util do terreno acrescido de,ma-
rinha, lote 2168, beneficiado com o
prédio n9 41, da Rua Cônsul Man-
cisco Cruz, em Niterói, no Estado de
Rio de Janeiro, conforme processo
protocolizado no Ministério da et:ca-
da, sob o ne 1'74.828, de 1966.

Braslea, 12 de fevereiro ck '233;
,1"." 9 dc. Ineependencia e; 30- ea cional, especialmente no que diz res-

Republica.	 .	 peito à coordenaçoo da, atividades
concorrentes, de responsabilidade so-A. COSTA E SIA	 .	 lidaria das diferente; eeferas do Po--

Antônio Deli". NFito	 der Público e da cooperação da Mi-
,09 22.711 - 13.6. 67 - NCr$ 6,001. eletiva privada,

DECRETO Ne 62.093 -	 9 D..;
JANEIRO DE 1968

lutarLa Elias Freire Junior, a com
prar pedras preciosas.

O Preeeiento da República, u.,, rei°
da teibuiçeo que lhe confere o art.
113,	 1.1, da Constituieso e tende Aetoraa estrangeiros a adquirir, cm

em vit. o Decreto- n9 .466, de I de transferencia de aforamento, a
fração ideal do terreno de marinha
que menciona, no Eetaao da Gua-
eutoara.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
8,3, inciso II, da Constituição e tendo
em vista o disposto no artigo 205, do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setembro

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
de() 83, item II, da Constiteiçá.o e
tendo em vista o 'disposto no artigo
93, e 19, alínea C, da Lei n 9 4.024,
de 20 de dezembro de 1961, decreta:

Art. 19 Faiam a ter a sueuetiee
reaaçáo os artigos 1 9 e 2 do Decreto
n9 61.125, de 2 de siedsto de 1967:

"Art. 19 O Governo Federal con-
vocará, bienalrnente, a Conferência
Nacional de Educação, para estudo
das queetões relativas à educação na-

DECRETO N9 62.254 - De 12 De	 Art. 29 Constituirão a Confeien-
tremamo DE 1968' cia, Nacional de Educação os membros

'do Conselho Federal de Educação, os
Diretore3 doe Departamentcs, das Di-
retorias de Ensino e do Instituto Na-
cional de Estudos Pedagógicee, do Mi-
nistério da Educeção e Cultura, os Se-
creterics de Educação dos Estadas,
Distrito Federal e Territerics, e mais
um repruentante de cada Con.sceno
Estadutl cie Educaçâo, do Censelho de
Educação do Distrito Federal, do Con-
selho Federa i' de Cultura, do Conselho
de Reatores das Universidades, da As-
sociação Brasileira de Educação, da
Federação Nacional de Estabeleceaen-
tos de Educação e Cultura, da Con-
federação dós Professôrés Primários
do Brasil -e da União Nacional das
Associações

Art. 29 Este Decreto entrará tua

tura realizar-se-á em Brasilia, no pe-

l
riodo de 22 a 24 de abril de 1968.

Art. 29 Deverão participar, ex of-
flete, da Primeira Reunião Nacional
dos Coneelhes de Cultura os membae
do Conselho Federal de Cultura e es
Diretores dos segaintes ereãos itl--
culados ao Conselho referido:

a) Biblioteca Nacional
b) instituto Nacional do Livro
c) Institui° Ne.cienal do Cenen.a
d) Museu elietór'eo Nacional
e) Museu Naci£nai de Beeree t.,..ICS
I) Serviço Nacional de Teatro
g) Serviço de Radsodifaa

cativa
h) Diretoria Co Patrime..e, 11 _ee-

rica. et Artutico N..,,cont.t.
Art. 39 O Preeidente -do (o:-.. o

Federal de Cueura convidare peie ..,
Preme-ira Reunieo Nacional eos Cc e-
selhos de Centura, cern° partieepanas
natos as seeesenies catoridades:

a) Presidente do Conselno Federei
de Educação

b) Secretário-Geral do : 1:r;_tér .0
da Educação e Cultura

c) Inspetor Geral de Finanças do
Ministério da Educação e Cultura

d) Representante do Minieterie do
Planejamento e Coordenação Geral

e) Representantes dos Territer es
peseeetee

f) Membros da Con:essáo de Ee e-
meã° e Cultura do Senado Federe.: o
da Cemara dos Deputados

g) Prefeito do Distrito Federal
h) Presidente da Fundação Ctli f a-

rai do Distrito Federal
e) Representante do Departamento

ae Turismo do Distrito Federal
1) Reitor da Universidade de etre-

siha
l) Diretor do Departamento C'11.

tural de alinieee.eo aae, Reeaçore ex-
teriores.

4 - ] 9 Os Conselhos 1_ s, adueis de
Cultura, por seus representantes, de-
verão apresentar, devidamente , pre-
enchido, o questionário que lhes tal
previamente encaminhado pelo Con-
selho Federal de Cultura.

1 29 Fica, outrosilm, o Presidente
do Conselho Federal de Cultura auto-
tizeao a convidar, sem ônus para We
õreeo a participar da I Reunião Rc -
eional dos Conselhos de Cultura, na
qualidade de observadores, Represen-
tantes residentes no Brasil, de orga-
nismos internacionais ou estrangeiros,
InclUsive os de Países com os quais o
LIMil mantenha acordos culturais..



EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRESTOR - GERAL

ALBERTO DE 8RITTO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇO DEI pueuc....çane
J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

CHE DA, saw:Ao oa reeloAçÃO

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE{ 1

Órgão destinado et publicação doe atoe de administração centralizada
Impresso nu oficinas do Departamento de imprtnse Nacional

jRASILla

R-4-82 Quinta-feira 15
	

DIARIO OFICIAL (Seção - Parte t)'	 _ArevéreirO de 1968

• As Repartições Públicas de-
(erão entregar na Seção de Co-
tOnicações do Departamento de
Nprensa Nacional, até às 17 ho-
fp, o expediente destinado à pu,
5licação.

N
, - As reclamações pertinentes

1' I .aatéria retribuída, nos casos Je
!no ou omissão, deverão ser
ormuladas por escrito à Seçfflo
k Redação, até o quinto dia útil
:ubseqüente à publicação no
Srgão oficial.

' - A Seção de Redação [uri-
lona, para atendimento do públi-
o, de 11 às 17h30 min.

REPARTIÇÕES E
n- Os originais, devidamente	 Capital e

utenticados, deverão ser dactilo.
rafados em espaço dois, em uma Semestre
5 face do papel, formato 22x33; An° 	

f s emendas e rasuras serão res.
4t2Ivadas por quem de direito. 	 Ano 	

j - As assinaturas podem ser
'mudas em qualquer época do

z no, por seis meses ou um ano,
?ereto as para o exterior, que
;rnpre serão anuais.

- As cssinaturas vencidas po.
derão tler suspensas sem prévio
aviso.

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a te4
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende.
têço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti,.
ções Públicas serão anuais e de.
verão ser renovoclas até 28 de f
vereiro.

13,50 - A remessa de valóres, sem.

27 00
favor do Tesoureiro do De-

, pP are aparta mento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão remem
tidos aos assinantes que os soli.
citarem no ato da assinatura, ,

ASSINATURAS
PARTICULARES

Interior:
I

Capital e Interior:
FUNCIONÁRIOS

....... NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$

	

NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$
Exterior:	 Exterior:

	

.. NCr$ 39,00 Ano 	 ., NCr$

NÚMERO AVULSO
- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

Re-
I 39 Presidirá a I Reunião Nacio-
' dos Conselhos de Cultura o Mi-
as) de Estado da Educação e Cui-

ns cabendo ao Presidente do Con-
o Federal de Cultura a coordena-

ik geral dos trabalhos.
ixt. 49 A I Reunião Nacional dos
i aelhos de Cultura debaterá egen-;E.t. com temas e subtemas, de mie-

e regional ou nacional.
/ 1 19 As conclusões e recomendações

A o lidas no encerramento da 1
tnião Nacional dos Conselhos de
Lura o deverão ser comunicadas

órgã os culturais; promovendo
bém, o Conselho Federal de Cul-
, sua ampla divulgação.
29 O Ministro de Estado da Edu-

1 o e Cultura expedirá o Regimen-

t

( a I Reunião Nacional dos Conse-
la de Cultura fixando os temas e
13 emas indicados pelo ~lho Fe-

eis 1 de Cultura.
59 A despesa com a realização

fflas Reunião Nacional dos Conselhos
lle , )ailtura correrá à conta da dota-
ra,' . do Orçamento do corrente emer-
Mb finançeiro, Lei n9 5.373, de 6 de
ideaçanbro de 1967 - Anexos 5 - Po-
;Ide 'Executivo 05 - Ministério da
1E :ação e Cultura - 5.05.03 -

;elho Federal de Cultura
.1.0475 - Elaboração e execução

o nano de Cultura pela Secretaria
C'utiva do Plano Nacional de Ml-
• - 4.1.20 - Serviço em Regime

itle. 2rogramação Especial.
Ait. 69 Este decreto entrará em via

or sa data de sua publicação, fican-
o evogadas as disposições em con-
41- ta
/31).silla, 12 de fevereiro de 1968;

jst 9, da Independência e 809 da
wep , Mica.

1. Coara E SILVA

'ars() Dutra	 1,

' r4): varro N9 82.257- DE 14 DE

urma° DE 1988

1301'ca os índices de atualização zgo-
T	 :.

' e Via dos salários dos últimos 24
• X . ale e quatro) meses, na forma

isbelecida no Decreto-lei n9 16, de
, de Pilho de 1966 e da outras pro-
Ott &notas.

01)e g , qub lha confere a ar-() =	 epública, usandofe 48 R 

,

tigo 83, item II, da Constituição e
tendo em vista o disposto no art. 19
do Decreto-lei n9 15, de 29 de julho
de 1966, decreta:

Art. 19 Para reconstituição dos sa-
lários reais médios dos últimos 24
<vinte e quatro) meses, conforme es-
tabelece no artigo 1 9 do Decreto-lei
n9 lã, de 29 de julho de 1966, serão
utilizados os seguintes coeficientes,
aplicáveis aos salários dos meses cor-
respondentes, para os acôrdos cole-
tivos de trabalho ou decisões da Jus-
tiça do Trabalho, cuja vigência ter-
mine no 'mês de fevereiro de 1968.

Coefi-
cientes

1,63
1,57
1,49
1,46
1,43
1,38

1,32
1,30
1,28
1 26
1,22
1,21
1,17
1,14
1,11
1,10
1,08
1,07
1,05
1,04
1,03
1,03
1,00'

Parágrafo único. O salário real mé-
dao a ser reconstituído será a média
aritmética _dos valôres obtidos pela
aplicação dos coeficientes acima aos
salários dos meses correspondentes.

Art. 29 Este Decrete entrará em
vigor na data de sua Publicação, re-
vogadas as disposições em contrário

Brasília, 14 de fevereiro de 1963 n
147 9 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Jarbas G. Passarinho.

DECRETp N9 62.258 - DE 14 DE
.ftvERIERO DE 1968

suspende O funcionamento do "In stt-
luto de Investigações Cientificas e
Criminais, cem sede no Estado da
Guanabara.
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 83, item II, da ConstituiçãO, e aten-
dendo ao que-consta do Processo M.J.
n9 17.711 de 1967, decreta:

Art. 19 Fica suspenso, nos têrmos cio
art. 69 do Decreto-lei n 9 0.685, de 25
de março de 1946, alse eado pelo De-
creto-lei 119 8 de 16 de junho de 1946,
o funcionamento do "Instituto de In-
vestigações Cientificas e Criminais".
até o trânsito em julgado da SOO dis-
solutóala, por exercer etividades af-
eites, nocivas e perigoe as à ordem pú-
blica e social.

Art. 29 Este Decreto entrará em vi-
gor na, data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Luis Ar túnio da Gama e Silva

DECRETO N9 62.259 - DE 14 DE
F	 tO DE 1968

Altera o parágrafo único do art. 30,
cio Decreto n° 61.244, de 28 de agem-
to de 1267 (Regulamento da Zona
Franca de Manaus).
O Presidente da República, no uso

das atribuições que lhe confere o art.
83, item II, da Constituição, decreta:

Art. 19 o parágrafo único do Art.
30, do Decreto n9 61.244, de 28 de
agôsto de 1967, que regulamenta o De-
creto-lei n9 238, de 28 de fevereiro de
1967, passa'sa vigorar com a segulaite
redação, mantido o caput do artigo:

"Art. 30. 	 -
Parágrafo único. Na ausência

do Superintendente- o CT será
presidido pelo Secretário Exe-
cutivo, e na ausência simultânea
do Superintendente e do Secre-
tário Executivo, pelo representan-
te da Superintendência do De-

senvolvimento	 da Amazônia
(SUDAM)".

Art. 29 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968:
1479 da Independência e 899 da
República.

A. Cosas z SILVA
Afonso A. Lima.

DECREI'0 N9 62.261 - DE 14 aa
r-svzsarso DE 1968

Autoriza o funcionamento de Es-4
cola.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição, de
acôrdo com o artigo 23 do Decreto-
lei n9 421, de 12 de maio de 1938, O
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n't 990-67, do Conselho Federal
de Educação do Ministério da Educa-
ção e Cultura, decreta:

Art. 19 F.,ca autorizado o funcio-
namento da Escola de Medicina e Ci-
rurgia de Uberlándia, situada em
Uberlândia, no Estado de Minas Ge-
rais.	 .

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 14 de fevereiro de 1968;
147 9 da Independência e SO Q da
República.

A. COSTA E SILVA

Favormo Bastos Mercio
(N Q 586-B - 14-2-68 - .NCr$ 9,00)

DECRETO N9 62.046 - DE 4 DE

JANEIRO DE 1968
Retifica o enquadramento dos cargos,

funções e empregos do Instituto de
Previdência e Assistência dos Servi-
dores do Es tado, e dei outras provi-
dências.
Publicado no Diário Oficial - Se-

ção I - Parte I, de 15-1-68).
Retificação

Na página 1.318, 49 coluna, na re-
tificação publicada no Diário oficial
de 9-2-68, na :109 linha, onde se lê:
19. Eigência Carvalho Guimarães

Leia-se:
19. Efigência Carvalho Guimarães

Mês

Fevereiro de 1966
Março de 1966 	
Abra de 1966 	
Maio de 1966 	
Junho de 1966 	
Julho de 1966 	
agosto de 1966 	
Setembro de 1966
Outubro de 1966 	
Novembro de 1966
Dezembro de 1966
Janeiro de 1967 	

	

Ssevereiro de 1967 	
Marno de 1967 	
Abril de 1951 	
areio de 1967 	
Junho de 1967 	
Julho ae 1967 	
Agosso de 1967 	
Setembro de 1967
Outubro de 1967 	
Novembro de 1967
Dezembro de 1967
Janeiro de 1968 	
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DECRETO N9 62.211 - res 1 :a
FEVEREIRO DE 1968

Declara prioritária ao desenvolvi-
mento do Nordeste, para efeito de
isenção de impostos e taxas fe-
derais, a importação de equipamen-
tos novos, seus similar nacional,
neste descritos "e consignados à em-
prêsa "Indústria e Comércio de
Couros e Petes S. A. '(INCOREL)
de Palmeira dos Índios (AO .

(Publicado no Diário Oficial - se-
ção 1 - Parte 1, de 6=-2-68).

Retificação
Na página' 1.370, 10 coluna, na reti-

ficação publicada no Diário oficial
de 12-2-68, onde se lê:

... Seção I - Parte 1, de 5-2-68).
Leia-se:

... Seção i - Parte I, de 6-2-68).
-

DECRETO N 9 62.229 - DE 6 DE
FEVEREIRO DE 1968

Declara prioritária ao desenvolvimen-
to do Nordeste., para efeito de isen-
ção de impostos e taxas federais, a
importação de equipamentos novos,
fiem similar nacional registrado,
neste descritos e consignados a em-
présa "Hora Norte - Relógios e
Instrumentos Ltaa", de Garanhuns
(Pe.).
(Publicado no Diário Oficial - Se-

çâo I - Parte I, de 12-2-68).
Retifica ção

Na página 1.363, 10 coluna na
ementa, onde se lê:

"Hora Nort -
Leia-se.

... "Hora Norte -
No 29 Considerando, onde se lê:
... do Conselho Deliberado ...

Leia-se:
... do Conselho Deliberativo ...
Na página 1.364, artigo 19, item 27.

coluna Especificação, onde se lê:
... de brocras e fresas

Leia-se:
... de brocas e fresas
No item 30, inclua-se nas colunas

- Quantidade a ser importada e Va-
lor total CIF US$, por terem sido omi-
tidos:

- 2 - 4.444 -

DECRETO N O 62.235 - DE 7 mo
FEVEREIRO DE 1968

Altera dispositivos do Decreto n9
60.079, de 16 de janeiro de 1967,
que aprova o "Regulamento Geral
do Plano de Valorização Económica
da Amazônia" te dá outras provi-
dencias.
(Publicado no Diário Oficial - Se-

çeo 1 - Parte I, de 9-2-68):
Retificação

Na página 1.314, 20 coluna, nas
alineas f) e 1), do artigo 37, item
XaeIV, onde se lê:
f) ... projetos integranetes do ...
2) ... semestrais o balanço anual ...

Leia-se:
1) ... projetos integrantes do ...
1) ... semestrais e balanço anual ...
Nas 3a e 40 colunas, onde se lê:
Art. 15. ...
Art. 16. ...

Leia-se:
"Art. 15. ...
"Art. 16. ...
Na página 1.315, no artigo 17, pa-

rágrafo 49, onde se lê:
quadro de Autarquia.

Leia-se:
... quadro da Autarquia.	 •
Na 4e coluna no attigo 83, onde

se lê:
... entidade executorae

Leia-se:
entidade executora ...

Na página 1.316, le coluna, no pa-
rágrafo 69, onde se lê:

... de autoria, de notória
dade

Leia-se:
... de auditoria, de notória Idonei-

dade ...

Ainda na 1* coluna da página
1.316, .no artigo 120, parágrafo 49,
Onde se lê:

.. que preencha os requi-artigo
29 ) . 4 sitos constantes do § 29 do ar-
tigo 177 da Constituição (Lei n9
5.374-67).

Leia-se:
que preencha os requisitos cons-

tantes do § 29 do artigo 177 da Cons-
tituição (Lei n9 5.374-67 - arti-
go 29)."

DECRETO N9 62.236 - DE 8 DE
FEVEREIRO DE 1968

Estabelece a estrutura básica do Mi-
nistério das Comunicações, define
áreas de competência dos órgãos
que a integram e dá outras provi-
dências.
(Publicado no Diário Oficial - Se-

ção 1 - Parte r, de 9-2-68).
Retificação

Na página 1.316, 3e coluna, repete-se
o artigo 69, par ter saído com incorre-
ções:

Art. 69 A Divisão de Segurança e
Informações é diretamente subordina-
da ao Ministro de Estado como órgão
complementar do Conselho de Segu-
rança Nacional, e mantém estreita co-
laboração com a Secretaria Geral do
Conselho de Seguranca Nacional e
com o Serviço Nacional de Informa-
cões, aos quais prestará texias as in-
formações que lhe forem solicitadas.

Na 4e coluna, onde se lê em seguida
ao § 19 do artigo 11:

§ 2g. O Departamento
Leia-se:

§ 29 O Departamento

DECRETO N 9 62.239 - DE 8 DE
FEVEREIRO DE 1968

Dispõe sôbre transferência de acervos,
a unificação do Instituto Nacional
do Livro e dá outras providências.

(Publicado no Diário Oficial - Se-
ção 1 - Parte r, de 9-2-68).

Retificação
Na página 1.318 2e coluna, nas assi-

naturas do Demos. Srs. Ministros, in-
clua-se, por ter sido omitido:

Hélio Beltrão

DECRETO N9 62.242 - DE 8 DE
FEVEREIRO DE 1968

Aprova o "Regulamento para o Co-
ezando Naval de Natal".
(Publicado no Diário Oficial - Se-

eão 1 - Parte r de 9-2-68).
Retificação

Na página 1.317 1 9 coluna, no arti-
go 19, onde se lê:

... da Marinha de Guerra.
Leia-se:

...da Marinha.	 -
Na 2e coluna, no artigo 1 9 do Regu-

lamento, onde se lê:
... do Exército e da Aeronáutica.

Leia-se:
... do Exército e da Aeronáutica

Militar.
Na,49 coluna, onde se lê:
... Pio de Janeiro, GB, em ..,

Leia-se:
Brasília, em ...

DECRETO NO 62.244 - DE 8 DE
FEVEREIRO DE 1968

Aprova o "Regulamento para o 'Co-
mando Naval de Ladário".
(Publicado no Diário Oficial - Se-

ção I - Parte I, de 12-2-68).
Retificação

Na página 1.369, l e coluna, no arti-
go 19, onde se lê:

... da Marinha de Guerra.
Leia-se:

... da Marinha.
o Regulamento anexo ao Decreto,

noe artigo 1°, onde se lê:
e da Aeronáutica.

Leia-se:
... e da Aeronáutica Militar.

Na P coluna, no artigo e% wide
se lê:

e ompreende um ..,
Leia-se:

... e compreende um ...
Na 3e coluna, no artigo 89, onde

se lê:
proverá as suas funções ....

Lela-se:
:... preverá as suas funções ...

DECRETO N9 62.246 -on 8 DM
FEVEREIRO DE 1968

Continência ao Comandante Supremo
das Fôrças Armadas, Formatura de
Guardas-de-Honra e Salvas de Gaze.

(Publicado no Diário Oficial - Se-
ção 1 - Parte I, de 12-2-68).

Retificação
Na página 1.369, 4e coluna, onde

se lê:	 •
IV - o n9 174 fica acrescido de

uma alínea e, com a seguinte redaçâoa

e) quando da chegada ou partida
do ...

Leia-se:
IV -- O ri9 174 fica acrescido de

uma alínea e, com a seguinte redação:

e) quando da chegada _ou partida
do ...

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO

PESSOAL CIVIL

DECRETO DE 9 DE FEVEREIRO
DE 1968

(Publicado no Diário Oficial 'de 12
de fevereiro de 1968).

Retificação
Pág. 1.370 - 2e coluna.
Onde se lê: Leonor Timótheo,

no interesse da administração de Léa
Pinto Cochiaralo,

Leia-se: Leonor Timótheo, ... no
interesse da administração de Lea
Pinto Cochiarale,

MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA

DECRETOS 
DEDE14199D8

,E FEVEREIRO

O Presidente da República, tenda
em vista o que consta de Processo
n9 19.642-67, do Ministério da -Jus-
tiça, resolve
• CONCEDER "POST DIORTEM":

Ao' CE-MO-Ele 57.0537.3 Tarcisio
Vieira de Mesquita, a Medalha de
Distinção de 29 clasee de que trata
o § r, art. 29, do Decretc n9 58, de
14 de dezembro de 1 5389, em mear, n
pensa ao serviço prestado tu dia
12-2-19e7, quando, um impulse ele
louvável solidariedade humana, se
ofereceu' para proceder às buscas ne-
cessárias para a localização e recupe-
ração do corpo de um afogado, de-
monstrando, destarte, desprerdiaeente
e dedicação incomuns ao próximo.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e gitve

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta cio Processo
n9 1.701, de 1968, do Ministério da
Justiça, resolve

NOMEAR:

De acõrdo com o artigo 893, elinea
"b", da Consolidação das Leis titdi
Trabalho, com a redação dada pela
Lei n9 2.244 de 23 de junho de 1954
Luiz Menossi, Noa exercer, pelo

período de 3 (três) anos, o cargo de
Juiz, representante dos empregados,

do Tribunal Superior do Trabalho, na
vaga decorrente do término de seu
mandato.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
147 9 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
ta9 36.035, de 1957, do Ministério da
Justiça, resolve

DECLARAR APOSENTADO.

Nos têrmos do artigo 109, n9 11, da
Constituição a contar de 28 de se-
tembro de 1966
O Dr. Abraham Obadia, 19 Substi-

tuto de Advogado de Ofício de 2e
entrância, da Justiça Militar.

Brasília, 14 de fevereiro de .9e8;
1479 da Independência e 809 da'
República.

A. COSTA ' E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva

O Presidente da República, usaneo
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 41 da Lei n9 818, de 18 de se-
tembro de 1949, e atendendo ao que
consta do Processo M.J. n9 15.012,
de 1967, resolve

DECLARAR:
Que perderam os direitos políticos,

nos termos do art. 144, inciso II, ala,
nea "b", da Constituição; em virtude
da reçusa, motivada por cotivicçáo
religiosa, da prestação do serviço mi-
litar os seguintes cidadãos:

Rubens Martin, filho de Alexander
Martin e de Luise Mattin, nascido a
21 de julho de 1949, em Blumenau
Santa Catarina, e residente na mesa
ma cidade e Estado;

Martinho Gonçalves Ribeiro, filho
de Francisco Gonçalves Ribeiro e de
Maria dos Santos Ribeiro, nascido a
30 de janeiro de 1948, em Matam-.
guape, Paraíba, e residente em Rio
Tinto, no mesmo Estado;

Gilson Augusto Roccheti, filho de
Gerson Geraldo Rochetti e de ota-
viana Aparecida Assug,eni Rochelle
nascido a 29 de outubro de 1948, em
Campinas, Estado de São Paulo e
residente na mesma cidade e Estado;

Jorge Américo de Freitas, filha de
Américo de Freitas e de Ismênie de
Freitas, nascido a 10 de março de
1948, em Jaguaré, Estado de São Pau-
lo, e residente em São Paulo, Estado
de São Paulo.

Antônio Horácio da Silva, filho de
Crispim José da Silva e de Delminda
Horácio daeilve, ne scido a 26 de
julho de 1918, em São Paulo - Es-.
lado de São Paulo e residente na
mesma cidade ,e Estado; -

Antônio Roberto de Campos, telho
de Pedro de Campos e de Regina
Moreto de Campes, nascido a 30 de
junho de 1949, em São Paulo, Estado
de São Paulo, e residente em Can-
gaiba, Estado de São Paulo;

Angelo Rodrigues Filho, filho de
Angelo Ródrigues e de Laura seden-
do Rodrigues, nascido a 20 de dezem-
bro de 1948, em São Paulo, Estado
de São Paulo, e residente na mesma
cidade e Estado;

João Nicolau, filho de Antônio Be-
nedito Nicolau e de Conceição Muri-
lha Nicolau, nascido a 24 de junho
de 1948, em V. Califórnia, Estado de
São V'aulo, e residente na mesma ci-
dade e Estado;

Paulo Sérgio' Zerbinatti, filho de
José Zerbinati e de Maria Moreira
Zerbinati, nascido a 25 de janeiro
de 1948, em São Paulo, Estado de
São Paulo, e residente na meana ci-
dade e Estado;

Osmar Aparecido Francisco do Nas-
cimento, filho -de Deocleciano Fran-
cisco do Nascimento e de Rita de
Oliveira Francisco, nascido a 10 de
junho de 1948, em Campinas, Estado

idonei-
e
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de janeiro de 1526, filho de Rudolfj O Presidente da República, tendo!
Kauert e Margarita Heck. em Vau o que consta do Processo

Brasília, 14 de fevereiro de 1963; 11° 24.215, de 1965, do Ministério da
arie da Independência e 809 da Justice, resolve	 i
Etepablica. EXpeLSAR:

A. COSTA E Sai".! Do território nacional, na conto'. .;
Leis salteei° da ama e Silva nade do disposto no artesa) 19 doG Ds,creto- lei n9 479, de 8 de junho de

O prasidenie da Rapabhca, usando La1938, 00,sresui/a.Badrecianapeaiozos,naiidnaadteurael,pdre

nhola, nascido a 22 de outubro de
1922, WS° de Maria Barda Pesos. 1

le São Paulo, e residente na tnesnat'
Idade e Estado.
Brasília, 14 de fevereiro de .968;

.479 da Independência e 80 9 da
Sepública.

A. COSTA E SIL%A
Luis António da Cama e Szlra

la atribuição que lhe confere o ar-
tigo 89 do Decreto-lei n9 479, e8
de junho de 1938, e tendo em vista
a que consta do Pro(o M. J.
15.917, de 1954, resoa e

Exrulaall:
Do território nssionaa na confor-

midade do art. 2°. inciso I, alíneas
j e k do Decreto-lei n9 479, de 8 de
junho de 1938, Alberto Jorge Mastro
Cordero, filho de José Francisco IVIes-
ire e de Maria Lurra Cordero Be-
naez.

Brasília, 14 de fcvereilo de 1968,
1479 da Independencia e 809 da
República.

A. COSTA E SITA k
Luis Antônio da Gama e Silva

O presidente da República, usando
da atribuigo que lhe confere o ar-
'aso 23 da Lei n9 818, de 18 de se-
embro de 1949, e atendendo ao que
consta do Processo 13.355, de 1966,
do Ministério da Justiça, resolve

lircLARAR:
Que Alberto Benchimol natural do

Estado do Pará, nascido a 26 de abril
de 1932, filho de Isaac Israel Bens
chimol e de Nina Benchimol, perdeu
a nacionalidade brasileira, na confor-
midade do disposto rio art. 141, item
I da ConstituiçãO, combinado com o
art. 22, item I, da Lei n9 818, de 18
de setembro de 1949 por haver ad-
quirido, voluntariamente, a naciona-
Lciade norte-americana.

Brasilia, 14 de fevereiro de 1263:
1479 da Independência e
Republica.

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva

O Prealdente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, n9 XX, da Constituição, e
de acordo com o parecer do Conse-
lho Penitenciário constante do Pro-
cesso M.J. 4.703-61, resolve

COMLIAR:
Para 12 anos e 2 meses de :oclu-

são a pena total de 13 anos e 2 meses
de reclusão a que foi condenado Os-
car Barbosa, filho de Benedito Bar-
bosa e de Tibotina Barbosa Crisós-
tomo, corno incurso nos arts. 121, §
29, n9 IV, e 155, "caput", ambos do
Código Penal, sentenças impostas pe-
lo Juiz de Direito da Comarca de
Birigui - Estado de São Paulo.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
Ar Independencia e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e

O PreaXente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, n9 XX, da Constituição, e
de acôrdo cem o parecer do Conse-
lho Penitenciário constante do Pro-
cesso M.J. 34.155-67, resolve

COMUTAR:
Para 1 ano a pena de 2 anos de

reclusão- a que foi condenado Joaquim
Alves Pimenta, como incurso no ar-
tigo 153, § 4 9, n9 II, do Código Penal,
por sentença do Juiz de Direito da
le Vara Criminal da Comarca da
Capital do Estado de São Paulo.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968:
14a 9 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA , "1-2 SILVA
Luis António da Gama e Silva

O Prea:dante da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, n9 XX, da Constituição, e
de acordo com o parecer do Conse-
lho penitenciário constante do Pro-
cesso M . J. 50.80'7-67, resolve

INDULTAR:
Sebastião Soares Gomes do resam-

te da pena de 3 anos de reclusão a
que foi condenado, como incurso no
art. 155, § 49, n9 IV, do Código Penal,
por sentença" do Juiz de Direito da
Comarca de Itápolis, Estado de São
Paulo, confirmada por ac6rd5.o do
Tribunal de Justiça do mesmo Es-
tado.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, n9 XX, da Constituição, e
de acôrdo com o parecer do Conse-
lho Penitenciário constante do Pro-
cesso M.J. 34.560-67, resolve

CoarTISSE:
Para 3 anos e 2 meses de reclusão

a pena total de 3 anos e g meses de
reclusão a que foi condenado Bene-
dito Nunes dos Santos, R. G. 151.897,
como incurso no art. 155 (duas vê-
zes), do Código Penal, por sentença

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, n9 XX, da Constituição, o
de acôrdo com o parecer do Conse-
lho Penitenciário constante do Pro-
cesso M.J. 62.591-67, resolve

COMUTAR:
Para 11 anos, 2 meses e 12 dias do

reclusão a pena de 14 anos de re-
clusão a que foi condenado Severino
Cândido dos Santos, como incurso no
art. 121, § 2?, ns. I e IV, do Código
Penal, por decisão do Tribunal do
Júri da Comarca de Brasília, Distrito
Federal.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência o .80 9 da
República.

A. COSTA z SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva

MINISTÉRIO
DO EXÉRCITO

DECRETO DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Pres idente da República resolve
Mamou:

O decreto de 13 dessetembro de 1967,
publicado no Diário Oficial, do mes-
mo dia, que de acôrdo com o artigo 29
da Lei n9 3.654, de 4 de novembro do
1559; artigos le e 20 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 48.861, do
13 de agôsto de 1960 tt artigos 19 e 39
do Decreto n9 60.294, de 3 de março
de 1967, incluiu na Arma de Comu-
nicações, Capitães das Armas de In-
fantaria, Artilharia e Engenharia, pa-
ra torná-lo insubsistente, na parte re-
ferente ao Capitão da Arma de Enge-
nharia João de Deus Carvalho.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência e 309 da
República.

A. COSTA E SILVA

Aurélio de Lyra Tavares

MINISTÉRIO
DA FAZENDA'

DECRETO DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo nú-
mero 420.589-62, da Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Fazenda, re-
solve:

CONCEDER:

Medalha-Prémio, instituída pelo De-
creto n9 51.081, de 97 de julho 49*
1981, a Rõmulo Serrano, apcwatadó..4

...	
Do território nacional, de confor-

in idade com o disposto rios artigos
1 r, in fine, e 29, n9 1, alínea e j", do

! . 38, Lionel Leon Heilpern, natural
ecreto-lei n9 479, de 8 de junho de

(i., França, nascido aos 2 de estena-
'o de 1932, filho de Maurice Heil-
rn e Estelle Memana. -
Brasília, 14 de fevereiro de `1,68;

.79 da Independência e 809 'da
r apública.

A. Cosas E SILVA

1 Luis Antônio da Gania

10 Presidente da República, usando
i. atribuição que lhe confere o ar-
po 89 do Decreto-lei n9 479, de 8
s junho de 1938, e tendo em %lata
que consta do Processo M. J.

.854, de 1965, resolve
EXPULSAR:1:)0 

território nacional, de oonfor-
;idade oom, o disposto no art. 19,
: fine, do Decreto-lei n9 479, de 8
"junho de 1938, Karl Dieter Kauert,

li

',tural da Alemanha, nascido soo *

O Presidente da República, usando
ia atribuição que lhe confere u ar-

, igo 23 da Lei n9 818, de 18 de se-
embro de 1949, e atendendo ao que
onsta do Processo n9 31.475, de

'.943, do Minrstér:o da Justiça, re-
i uive

DECLARAR:

Que Paul Frischauer, brasilear‘ o na-
1 t uralizado, nascido na Austria em 25

e maio de 1898, filho de Otto Frui-
' I hauer e Anna Klebinder, perdeu a
a.acionalidade brasileira, na confaani-
' ade do disposto no art. 141, item

da Constituição, combinado com o
1 I rt. 22, item I, da Lei n9 818, de 18
(e setembro de 1949, por haver ad-

1 ( uirido, voluntáriamente a nacional!-
mie norte-americana.
Brasília, 14 de fevereiro de 19£8;

1:179 da Independência e 809 da
epública.

A. COSTA E SILVA

1 
Luis Antônio da Gama

1 

' O Presidente da República, uaasido
c -,a atribuição que lhe confere o ar-
t go 23 da Lei n9 818, de 18 de se-
1:.mbro de 1949, e atendendo ao que

.c snsta do Processo n9 30.709, de
'1)67, do Ministério da Justiça, re-

Ave
DECLARAR:

Que Salustiano Teixeila Pinto, na-
' ( iral do Estado do Rio Grande do
'1Fau1, nascido a 8 de junho de 1905,
1 lho de Cândido Teixeira. Pinto (. de
k nna O. Pinto, que também se :tua-
fica como Salustiano Pintos, nata-

til do Estado do Rio Grande do Sul,
i r moldo a 8 de junho de 1905, filho
lu Cândido Pintos e de Ana °un-
is abaratz, perdeu a nacionalidade bra-
s leira, na conformidade do disposto
r o art. 141 item I da Constituiçáo,
,c'imbinado com o art. 22, item I, da1. ,q n9 818, de 18 de setembro de
1,49, por haver adquirido, voluntária-
r ante, a nacionalidade urueuata.
' Brasília, 14 de fevereiro de 1958.
[ 1:79 da Independência e 809 da

epublica.
I	 A. COSTA E SILVA

Luis Antônio da Ga 1,31 e Silva

O presidente da República, usando
Ida, atribuição que lhe confere a ar-
11 so 89 do Decreto-lei n9 479, de 8
d s junho de 1938. e tendo em vista
o' que consta  do Processo M. J.
3: .854 de 1965, resolve

EXPULSAR:

e Silva

e Silva 1

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
Repabliaa.

A. COSTA E SILVA
Luis António da Ga ' .ia e Silva

O presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tico 23 da Lei n9 818, de 18 de se-
tenioro de 1949, e atendendo ao que
consta do Processo 31.843, de 1967,
do Ministério da Justiça, resolve

Decaanan:
Que Júlfa Gaiovics Cianciulli, em

solteira, Júlia Gaiovicz, natural -do
tr:do d.o Paraná, nascida a 2 de

dezembro de 1928, filha de Chão
Gaiovicz e de Paranka Chass, per-
deu a nacionalidade brasileira, na
conformidade do disposto no artigo
141, item I, da Constituição, combina-
do com o art. 22, item I. da Lei n9
813, de 18 de setembro de 1949, por
haVar auquirido voluntariamente a
nacionalidade norte-americana.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
14'79 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Z,Z434 Antônio da Gania e Silva

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, n9 XX, da Constituição, e
de acôrdo com o parecer do Conse-
lho penitenciário constante do Pro-
cesso M.J. 24.827-67, resolve

OrnsrurAn:
Para 13 anos a pena de 14 anos

de reclusão a que foi condenado José
Augusto dos Santos, como incurso no
art. 121, § 29, n9 IV, do Código Penal,
por decisão do Tribunal do Júri da
Comarca de Manha, Estado de São

confirmada por acórdão do
Tribunal de Justiça.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. Cosra'a Sirva
L144 A„atánio da Gana e irikva

&O', da

do Juiz de Direito da Comarca do
Itapetininga - Estado de São Paulo.,

Brasília, 14 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência o 809 da
República.

A. CCETA a Siava
Luis Antôn io da Gama e Silva

O Presidi ate da República-, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, rs9 XX, da Constituição, o
de acordo com o parecer do Conse-
lho penitenciário constante do Pro-
cesso M.J. 37.612, de 1967, resolve

Comum:
Para 6 anos c 6 meses a pena de

8 anos de reclusão a que foi conde-
nado Nelson Soares Peneira, filho
de João Soares Ferreira e de Aurora
Soares Ferreira, como incurso no ar-
tigo 121, "caput.", do Código Penal,
por decisão do Tribunal do Júri da
Ccmarca da Capital do Estado de São
Paulo, confirmada por acórdão do
Tribunal de Justiça do mesmo Es-
tado.

Braailia, 14 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência o 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva



O Presidente ca repablica, tenao
em vista c qua conste do.Preeeeao

abl-C3, do laintetario da Educa-
' çto e Ca:tive, e de s,eardo cone o ais-
pasto no art. 73, :tem T, de, Lei n9
1:711, de 28 de outubro de ,1,3a2, reeolve

CoNC72.12 pxonmaçaot
Prado

PRES1oNCIA DA
DESPACHO:3 DO PREC-1L2ENTE DA REPOEMOA

— CONSULTORIA GMAL LA laflaPiaBLICA
1-1-401-67 — N G0-, de 29 de janeiro de 1363. — "Aprovo, Em

Ca..,eat. ao _MEC, em 13.2.63)
•eisa,maa): .6e,T,.‘,2ação de que- trata a Lei

1.711, de 1952.
tzuou para se obter a incorporação em

carater dela-ativo da vantagem de que trata o
a? do art. 29 da Lei Da 4.345, de 1064. Impo .s-
sibilidade jurídica.	 .

rena=
José Je. Seuza Reis, Arquiteto do Ministério da Pelu-

eaçãa e Cinema; plç4ioit, cem fundamento na Lei- n9
1.711, d.e ca incorporada nos vencimentos cio seu
cargo efetivo, a vantagem de que trata o § 39 da art.
29 da Lei n9 4.34.,3, de .1254.

2. O interessado exerceu, no período de 15.6.46, a
3,2.66 a aunçáo gratificada, símbolo 2-P, de Cbele da Se-
ga') de .9:ejetes, o que significa ter assegurada a agro .-
gabão prevista no art. £0 da Lei n9 3.780, de 1960.

3. Mn cumprimento à Circular n 9 3, de 5 de maio de
1965, do Gabinete . Civil da Precidência, da Repabliea,
licitei a audiência previa dos setores técnico e jurialco do
Departamento nammastrativo do Pessoal Civil (DASP).

e. Apreciando a mataria, a Divieão • de Regime J1.1-
rídivo do kaaeoal, daquele, Departamento, manifestou-se
contrária a pretensao, nos seguintes temes:

-Com efeito, segundo já esclareceu esta Da
visaa em Pareceres emitidos nos Processos ns.

• • DASP-11.556-65 e 9.088-66, a opção facultada
pelo ara 19, § 29, e pelo art. 2 9, § 39, da Lei n9
4.345, de 1934, não pode ensejar a agregação do
semear com o quantitativo correspondente ao
Vex..:Lrnento de, seu cargo -efetivo acrescido da
gratificação fixa . de 29% sabre o. valor do sím-
bolo de acrgo em comissão ou função gratificada,
por isso que, além de não se amoldar a hipótese
à determinação do art. 60 da Lei n9 3.780, de
1960, resultam antinõmicas as finalidades da-
quelas disposições da Lei 49 4.315 e as da pró-
pria Lei n9 1.741, de 1952, de .que a agregação é
necessária- conseqüência".

15. Outro não foi o entendimento da douta Consule
tona Jurídica, do mesmo órgão, quando, em parecer da

..tea
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cargo do Nível 18-E, da Série de
es de Agente Irlscal do Imposto

Aduaneiro, da Parte Permanente dó
Quadro de Pessoal do Ministério da
Fazenda., por haver completado, em
atividade, 50 anos de serviço público,
leas condições estabelecidas pelo ci-
fr‘do Decreto.

DrasEla, 14 de fevereiro de laaa;
Ur Indeperdlancia e Eaa da
aepafelka.

A. CCSTA E SILVA

Antonio Delfim Tactto,

MINISTÉRIO-
DOS TRANSPORTES

DECRETO DE 14 DE FariErea.W.Rea
DE 11158

O P,residente da Reeniblica, Lendo
siun vista o que consta de proso rel-
frazeo 15.234, de 1957, do Departamente
ara Administração do lalinistaaio des
trmase,ortes, e considerando que o ex-
t.:e-vida: re quem se r.cfeae azta deere-
aa faleceu em 26 de fevereiro de 1a52,
•iesolve:

I • s.NAp. Snr. WE/20:
O decreto coleta-o do 3 de dezembro

tae lata, na parte que apeseritou de
/seaa-do com o artigo 176, itera III,
zwiiiiinado com -o artigo 173, item
da Lei n9 1.711 de 2aaele outnamo de
1952, Orestes da Silva Pita, ac cargo
cae TrabaLhador de Liinn. Fel2c1.4.B,
C.o Quzdro ILttinto — Parte V, (VIL-
4,1:, Federal Leste Beasiletro) — do
aa'ad.etario da Viação e ,.11.117zs

Breadlia, 14 de fereaelro da
‘4‘.79	 Independantia	 CC.? da
aepablica.

A. OCSTA Z SILVA

Mario »avia An9.7eaesa

ao Deear.amento NrielonaI de Educa-
Çào, da Pai-te rermanente do Quadro
'de Passeai do referido Ministério.

Brasília, 9 de fevereiro de 1968;
1479 da Indepeadancia e 309 da
RepúblIal.

A. CesTr. E Siava
.Tarsa 1,nitra

carga de Direter Geral, eirr.aelo 2-Ca-Muunda do ca ri:a', can eaealas5,0,

MINISTÉRIO
Do iN1 RIOR

DECRETO DE 4 DI rfxr.r.mrto
DE 1968

O Preaelenfe da República, usando
dee atribuições que lhe confere o ar-
lavo ea, icem VI, da CO=Lituição,
resolve:

De 
Neearax:
acôrdo cem o artigo 13 do Decreto

Lei n9 301, de 29 de fer.?reiro de
1967.
Antônio Pedro Moraes da Cunha,

para einacer, eenio representante do
Ministério do Tralho e Previdancia
Social, a função dre merabre; do Conse-
lho Deliberativo cio Seperintencléneia
do Desenvolvanento do Nordeste —
StrDEN.E,

Brasília, 14 de feeereim de 1968;
1479 da Indepenciancla. e 80a da
Pea4ública.

A. CCSTA n. SILVA
4jonso A. /ama

•
MiN TJ:!O

DA iTN131:7STRIA
E DC 1 CC.MÉR.CIO

rzow-reos Dz 11 DE PESTERET_RC
DE 1958 - •

O Preeldente da República resolve:
Cceaceera. exoaer.eça.o, A FrAlso:

Ao Ceneral-cie-11 .1virão R-1 Salm de

b3o2 ,4..i de Diretor da . Divisão de
Segurança e Informações, do Ministé-,
rio da Indústria e do Comércio.

Brasília, 14 de fevereiro de 1868;
1479 da Lndependancia e 809 da
Repabilea.

A. Coara E SILVA
Edmundo de Macedo soares

0 , Presidente da .Repablica resolva
Exoeuereeie

O General-de-Brigada R-1 Carl,
Cem:rira:ao da cargo em comissád,
símbolo 5-C, de Chefe de Órgão de
Informaçaes, da Divisão de Seguran-
ça e informaçaes, do Ministério da
Leda:e:ala. aedo Comércio por ter sido
nomeado para outra carg,o.

Beaellia, 14 de fevereiro de 14681.
1479 da Independancia e 809 da
República.	 -

A. COSTA E SILVA •
' Edrmundo. de Macedo Soares

O Presidente da República tendo em
vista o disposta no art. 29, inciso
e a 3a do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1567, combinado com o
art. 49 do Decieto 4n9 60.940. de 4 de
julho de 1967, .resolve

Noeeram

O General-de-Brigada R-1 Carlos
CanrayranC, para exercer o cargo, em
comissão, st-abolo 3-0, de Diretor da
Divisão de Snurar.aa, e Informações,
do Ministério da Industria e do co-
mercai, vaao em virtude da exonera..

a pedido, ao General-de-Divisão
Salse. de Miranda.

Brasília., 14 de fevereiro de 108; •
1479 da /ndependancia e &O da
República.

A. COCA z SILVA
Edmurzdo de Mace& Soeres

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO E

CULTURA
DECRETO DE 31 DE J.,"_NET10

DE 1963
O Presidente da 2.,e'púb1ica, tendo

ein viata o que correta do Preoezso nú-
mero 37.683, de 19a7, ele Departaracn-
to de Administraeão do alladet srlo da
laducaçao e Cultetia, relve

Teausreera, "Lie c rt	 : •

interêsse da Adminiatretção,
De aeardo com o artigo 52. item. 72

combinado com o ortiyo 32, iton
da Lei .n9 1.711, de 23 de °atear°
de 1952
Lucia Zoy Macieira Barbosa, Ofi-

cial cie 4edrainietreçara coeige Alit
-2e1-14.B, ao Quadeo de Pasma —

Parte Permanente, 'do Ministailo dos
Tianzpertes, pare lanal cargo e nivel,
do Queciro ene Peszeal — Parte Per-
manente da annistário da E,ducaçõe
e cult-a, cm daaa deeoerento daexe-
nen.-.,ção de Amoldo Maclefde.

Brasília, 31 de jar.eiro de 1638;
.:1479 da Independancia c 909 da
Repúbliea.

A.. COSTA n
Torso .r..utra

naMe-TMO DE' 9 D'a FEVEREERO
DE 1968

ERÇ.:PL3E3LIC'A
lavra do Dr. Clenicio da,Silva, assere., cem anegavel acer-to;

C^..

• "Ta/libam assam ,me parece-, desde que con-
clusão contraria levaria, de fato, a exegese to-
talmente divorciada da finalidade da preceitua-
ção legal. Se o vencimento do cargo efetivo é tão
Intel-Fase:lie, em, relação ao valor do símbolo cio
farjr0 cru coraisaão ou da funçáo gratificaaa, que
por êle opta o funcionário, não há corno pre-
tender adicionar-lhe também, numa agregaeão
ema-enata a gratirafação fixa prevista na Lei na
4.345, de 1954. A agregação só se justifica quan-
do o funcienáilo deixa de perceber o vencimento
do cargo efetivo, dele totalmente, se desligando,
para receber, tão-samente, o valor do símbolo do
largo em comissão ou da função gratificada. Se
Cão vence segundo êsses valeres, não há agre-
ração a que ir° rafava o art. 60 da Lei n9 3.780,
ae 1960, ,o que vale dizer não ocorre a incidência
da Lei n9 1.741, de 1952."

C. O entendimento do DASP esta perfeitamente cor-
reto, por isso que orpreesado dentro dos limites e do pro-
pósito consagrados na legislação que rege a espécie.

7, Não se há citia confundir o direito de agregação
capitulado na Lei r. 9 a 711, ce 1912 e disciplinado no art.
CO da Lei n9 3.780, do 1960, com o benefício prescrito no
â 39 do art.. 29 da Lei n9 4.345, de 1964, que faculta a
opção pelo acréscimo de 20% sabre o valor do símbolo
da função atatifice.da para o respectivo ocupante.

8. São hipóteses jurídicas distantes que não autoria
zarn ao intérprete conciliar os seus objetivos de modo a
determinar a aplicaate a l teariade aps textos legais.

9. A agregação, como se sabe, decorre, do exercício
Ininterrupto, pez mais do dez anos, de cargo em comis-
são ou função gratificada, ensejando ao titular dessa
situação, squendo afastado, o direito de permanecer com
os vencimentos do respeptivo cargo- ou função.

10. Ao contrário, a vantagem de que cogita o 39
do art. 29 da Lei a...e 4.alde_a fai criada para permitir
certa retribuição pelo encargo de chefia para aqueles que
dado o elevado padrão de vencimento do seu cargo efe-
tivo, nada ou quase nada percebiam em recompensa aos
relevantes serviços prestados em setores de direção.

11. No particular, o suplicante faz jus 11 agregação
.na função que exerceu por período superior a dez anos,

n
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Conforme determina a legislaçaa própria (Lei n9 1.741-52
e Lei nv 3.780-60 — are. 60).

12. Nao me será 'peinnauo, porém, renunciar a esse
direito para o fim de substitui-lo pelo beneficio ao art.
r, § 3 9 , da Lei n9 4.315-6i, pois, para isso, nao ha au-
toriSaçao legislativa, nem seria possível interpretar-se
nesse sentido dada a divergência do tratamento legis-
lativo.

13. Demais disso, como bem salientou o Dr. Con-
sultor Jurídico do DASP, a agregação só se justifica quan-
do o funcionário ^Oca de perceber o vencimento do car-
go efetivo. dele totalmente se desligando, para receber,
tão-somente, o valor do símbolo do cargo em comissão
ou função gratificada, o que não ocorre com a vantagem
do § 39 do art. 29 da Lei n9 4.345-64, que á defarrida ao
ocupante de Unção gratificada, pelo exercido aesta, e
paga com o vencimento do cargo efetivo do servidor.

14. O presente caso, data venta, não se enquadra nos
Vermos do Parecer n9 299-H, desta Consultoria Geral,
através do qual se afirmou ser aplicável aquela opção le-
gal a0 funcionario agregado. Aqui, entretanto, o que se
pretende é não ser agregado para se obter a incorporação
definitiva da aantagt\m, o qua não me parece acertado,
porque em desacôrdo com os preceitos legais vigentes.

Sub censura.
Brasília, 29 de janeiro de 1968. — Adroaldo Mesquita

da casta, Consultor-Geral da República.

7.950-87 — N9 631-11, de 19 de fevereiro de 1968. — "Aprovo. Em
8.2.68". -- (Rest. ao M.J., em 15.2.68)

Assunto: Requisiçao de funcionário federal
para prestar serviço na Justiça Eleitoral. Prazo.
Aplicação de norma regulamentar (art. 22 do
Decreto n9 61.775, dei 1967).

PARECER
Discute-se neste processo soabre a competência da

ftlatiça Eleitoral. para requisitar funcionários do Poder
Executivo, inóbservando os requisitos da autorização Pre-
sidenciai o do limite de prazo para o afastamento dos
mesmos.

2. O Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São
Paulo, em expediente dirigido ao Excelentíssimo Senhor
Ministro da Justiça, discorda da orientação emanada do
Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DAS?),
através de Exposiçao de Motivos aprovada pelo Exceleu-
tissimo Senhor Presidente da República (EM. n 9 225, de
13.3.67), que disciplina a matéria sôbre esse aspecto.

3. Alega o Egrégio Tribunal, com apoio em parecer
de sua Procuradoria, que as requisições de servidores

• para a Justiça Eleitoral fundam-se nos itens XIII e XIV
do art. 30 da Lei n 9 4.737, de 1965 (Código Eleitoral),
motivo pelo qual entendo ser atribuiçao privativa do Tri-
bunal, único competente para ajuizar a conveniência, ne-
cessidade e prazo de duração.

4 . Sustenta, ainda, que "a recusa no atendimento
dei tais requisições, ou a fiXação de prazo diverso daquele
estabelecido peio Tribunal, por parte. de autoridade ad-
ministrativa, implica, indiscutivelm ente, em conflito de
atribuições, além de configurar autêntico desrespeito ã
decisão judiciária consubstanciada no acórdão que au-
torizou tais requisições."

6. A Assessoria Jurídica do Ministério da Justiça,
Ouvida a respeito, discordou desse ponto elb vista ao
asserir;

"De igual sorte, a limitaçao temporal ao
afastamento é também imposição do principio
da independência dos poderes, porquanto a sua
hao existência significaria, para todos os efeitos
práticos que, a seu arbítrio, a Justiça Eleitoral
poderia transferir, em definitivo, para seus ser-
viços, fancionários subordinados ao Executivo e
por este assalariados.

O fato de o atual Código Eleitoral omitir
referencia a prazo pode, na realidade, ensejar
dúvidas sôbre a ocorrência de revogação tácita
cio disposto no art. 10 da Lei n9 4.049, de 1962,
que previa o de 240 dias, embora seja esta última
ama lei especial, concernente, aos funcionários
das Secietarias dos Tribunais Eleitorais, e aquela
uma lei geral (artigo 29 § 29, da Lei de Introdu-
Ião).

A meu ver, porém, a alegada revogação não
Importaria o desaparecimento do limite de tem-
po, eis que, nessa hipótese, seria de se voltar a
aplicar a norma geral vigorante para todos os
demais funcionários federais, ou seja, o afasta-
mento perduraria pelo prazo fixado pelo Pre-
sidea4s da República (art. 34 do E.F.P.C.U.).

d . Em cumprimento do disposto na Circular n9 8, el,e

5 de maio de 1965, do Gabinete Civil da Presidência da
República solicitei a audiência prévia do DASP que as-
atm manifestou:

"As ponderações apresentadas 'pelo Egrégio
Tribunal Regional Eleitoral não convencem êstei
Departamento de modo a alterar o seu ponto ele
vista sôbre a matéria.

Um só aspecto cumpre reconsiderar na citada
Exposição de Motivos, mias não decorre, essa re-
consideração dos argumentos apresentados pelo
T.R.E. de São Paulo, senão de razões diversas.
a seguir Indicadas.

Fevereiro de 1968

No aludido expediente afirmou-se que a Lei
119 4.137, de 1965, emprestou caráter oprigatorio
e preferencial as requisições formuladas pela Jus-
tiça Eleitoral.

Iodavia, do reexame do assunto, verifica esto
Departamento que o artigo 365 daquele diploma
legal nau se aplica a especie, sómente, abrangen-
do o serviço peculiar aos órgãos da Justiça Elei-
torat, as tareias especificas do processamento das
eleições. Em tal hipótese, desnecessária é a re-
tansiçãa tio servidor, pois, em se tratando de ser-
viço obrigatório por lei, é dever indeclinável do
eiaadaa uesempenhá-lo.

A. requisições de funcionários, de modo geral,
visam ao desempenho de atividades burccratleas
comuns aos Poderes da República.

Assim, tenho a honra de restituir o processo
a V. aia', e ressalvada a parte referida no item 5
deste ofício, reporto-me aos termos da Exposiçáo
cie Motivos n9 225, cuja conclusão vem de ser
consagrada pelo Decreto n9 61.776, de 24 de no-
vembro de 1957 (art. 22)."

7. Nao aeaconheço o importante papel da Justiça
Eleitoral, bem como os relevantes serviços prestados a

causa pública, motivo pelo qual entendo deva 6 Poder
Executivo coirasorar, sempre que fõr solicitado, para o
bom desempenho das tarefas próprias daquele Setor.

E. 'Entretanto, no particular, não concordo com a
tese defendida pelo Egrégio Tribunal Regional de Sai)
Paulo, por isso que a legislação aplicável à espécie de-
monstra, à saciedade, que a razão está com a Assessoria
Jurídica do Ministério da Justiça e com o DASP.

9. Se e veraade que a Lei n9 4.787, de 15.7.65 (Có-
diga Eleitoral), deu competência privativa aos Tribu-
nais Regionais para

"requisitar funcionárias da União e, ainda,
no Distrito Federal e em cada Estado ou Terri-
tório, funcionários dos respectivos quadros. admi-
nistrativos, no caso de acúmulo ocasional de ser-
viço de suas Secretarias (item XIV do art. 30)"

também me parece que o propósito legislativo não foi
não é o de alterar o regime legal desses funcionários •
requisitados.

10. A afirmação decorre meamo do principio de in-
dependência e harmonia dos Poderes da União, precei-
tuado no art. V de nossa Constituição Federal.

11. Seria incoerente e ilógico que o legislador ordi-
nário, atento aquele principio, obrigasse o Executivo não
só a colaborar com a Justiça Eleitoral, o que é justo, mas,
também, a fornecer a esta meios capazes de interferir
na política de pessoal do primeiro, deixando-lhe ao livre
arbítrio a deteiminaçao do prazo para as requisições de
servidores.

12. O fato de o nõvo Código Eleitoral, regulando a
matéria, ter sicic omisso quanto ao prazo máximo para
tais requisições, que na Lei n9 4.049, de 23.2.62, era fi-
xado em 240 cias, ao contrário do que se sustenta, quis a
Lei Básica Eleitoral, sem sombra de dúvida, que o as-
sunto, ne.sse aspecto, fiasse disciplinado pela ategislaçao
peculiar aos funcionários requisitados.

13. Se pretendesse deixar ao alvedrio dos Tribunais
a estipulação do prazo, fá-lo-ia expressamente, de modo
a não peernitir interpretações vacilantes e dublas.

14. Assim sendo, se a Lei que lixava o prazo para as
requisições de servidores pela Justiça Eleitoral (Lei n9
4.049-62) foi derrogada por disposição do Código Eleitoral
(Lei n9 4.787-65) eue, por sua vez, não determinou qual-
quer prazo, a conclusão lógica é aquela segundo a qual,
em se tratando de funcionário do Poder Executivo, riá
que se lhe aplicar a norma regulamentar que cogita da
hipótese, no case, o art. 22, e seu parágrafo do Decreto
n9 61.766, de 24 de novembro de 1967, verbis:

"Ressalvados os serviços eleitorais obrigató-
rios de participação em mesas receptores e apu-
radoras, as requisições de funcionários federais
para prestar colaboraçao a escrivães eleitorais e
às secretarias dos Tribunais Eleitorais serao pro-
cessadas de conformidade cona as normas cons-
tantes ao Capitulo 1 deste Regulamento, obser-
vadas as disposições legais vigentes.

Paragrafo único. A requisição prevista neste
artigo fica limitada aos prazos frnprorrogáveis
de 1 (um) ano e 240 (duzentos e quarenta) dias,
conforme se trate respectivamente. de afastamen-
to para os cartórios eleitorais ou para as se-
cretarias dos Tribunais eleitorais."
parecer, S.M.J.

Brasília, 19 de fevereiro de 1968. — Adroalcio Mes-
quita da Costa, Consultor-Geral da República.

PR 10.321-67 — N9 635-H, de 6 de fevereiro de 1968. "Aprovo. Em 8
de fevereiro de 1968". (Rest. ao MTPS, em 15-2-68.)

Assunto: Gratificação variável prevista no
parágrafo único do art. 2 9 do Decreto-lei núme-
ro 6.555, de 1944. Não se confunde com a . grati-
ficação de função para fins de aposentadoria
(alínea b do art. 180 do Estatuto). Não se in-
corpora nos proventos da inatividade. Subsiste
após o advento da Lei n9 4.345, de 1964.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I)
1
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Complemento de que trata o art. 33 da Lei nú-
mero 4..31:, las 1964. Qualificação jurídica.

PARECER

Discute-se neste processo o critério de cálculo doS
vencimentos e reajustes salariais destinados aos Assesso-
res para Assuntos Legislativos.

, 2. Como se sabe, essa categoria funcional era de-
nominada, antrrienneaafe, de ASSeSSOP Parlamentar e es-
tava equiparada à de Assistente Jurídico, por fôrça do
disposto na Lei Delegada n9 9 de 11 de outubro de
1962, verbis:

"Art. 40. 	

	

§ 19 Os cargos isolados de provimento efe 	
tivo de Assessor . Parlamentar terão os venci-
mentos, deitou e vantagens dos Assistentes Ju-
rídicos da União".

3. Com o advento da Lei n° 4.345, de 26 de junho de
1964, desapareceu a pré-falada equiparação, alterando-se
a denominação da categoria para Assessor para Assuntos
Legislativos (§ 2 Ç do art. 49 ), com vencimentos fixados
em Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil cruzeiros
antieos) (art. 49 , Jetpai'..)

4 Ocorre, porém, que a própria Lei n9 4.345, de
1964, ressalvou a situação dos servidores que vinham
percebendo importância superior aos quantitativos nela
estabelecidos. P.; o que se observa de seu art. 33 e pa-
rágrafo primeiro, assim redigidos:

"Art. 33. Os funcionários civis do Poder
Executivo, inclusive os das Autarquias, que, em
virtude da aplicação do disposto nesta Lei, ve-
nham a fazer jus, mensalmente, a um total de
vencimentos e vantagens que já vinham peru-
benda por fôrça de lei ou decisão judicial tran-
&toda em julgade,eterão direito a .um comple-
mento igual ao valor da diferença entre cs dois

O complemento de que trata êste ar-
tot e -- 10

tigo decrescerá progressivamente ou se extinvi- •
rá, em face de futuros reajustamentos, readap-
tações, promoções, acessos e aplicação do disposto
no art. 32, caput, desta Lei".

5. Em conseqüência, passaram 03 interessados as re-
ceber o venciraen:a-brai especificado na Lei n9 4.315-64,
acer-oiclo d 0 cemplemento a que tirtam direito.

6. Posteriormente, a Lei n9 4.863, de 29 de novem-
bro de 1965, ao reajustar os vencimentos doa servidores
civis, fixou-os, para os Asse.ssôres, em três parcelas em
Cr$ 338.000,00 (trezentos e trinta e oito mil cruzeiros
antigos), Cr$ 350.030,00 (trezentos e cinqüenta mil cru-
zeiros antigos', e cie; )5i.000,00 (trezentos e sessenta e
cinco mil cruzeiros antigos) vigorando, respectivamente,
a partir de 1-1-66, 1-7-66 e 1-10-66. (Tabela "B"
item V). E, no seu art. 16, declarou:

"Art. 16. A redução do complemento de
vencimento e vantagens de que trata o art. 33
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964, não
ultrapessz eá, era‘etia eqüivalente a 35% (trinta
e cinco por cento), do aumento estabelecido na
presente Lei.

Parágrafo único. Continua em vigor, com
ressalve, estabelecida no presente artigo, a norma
prevista no § 19 do art. 33 da Lei n° 4.345, de
26 de junho de 1964".

7. Os dit./lona:ta ;a:ba-eqi.lentes que trataram de rear:
justamentos salariais (Decreto-lei n9 81, de 21 de de-
zembro de 1966. e Lei n9 5.368, de. 1967) foram omissos
em indicar o vencimento-base destinado aos AssessCvs
para Assuntos Legislativos, motivo pelo qual se consi-
deraram os mesmos beneficiários dos reajustes percen-
tuais consignados nos referidos diplomas (25% e 20%;
respectivam en+1 .) - • -

8. A dúvida suscitada gira, portanto, sôbre o en-
tendimento do critério de cálculo daqueles percentuais..
Devem ser êles calculados sôbre o vencimento-base
fixado, nominalmente, na lei anterior, ou devem incidir
Ware êsse vencimento acrescido do complemento salarial:
Inclusive vantagenes?

9. Aprecland... g iratéria, o Dr. Luiz Rodrigues,
ilustre Consultor Jurídico do Departamento Administra-
tivo do Pessoal 

Civil (DASP), expressou a sua opinião
nos seguint-e ti;rmos:

"...Conseqüentemente, diante do que está
acima exposto, os percentuais alusivos a aumen-
tos concedidos em virtude de leis posteriores, de-
veriam cu ier por base o vencimento pró-
priamente dito, acrescido daquela parcela do
complemento, referente a diferença de venci-
mento, desprezando-se, pura e exolusivamente,
para aquêle efeito, a parcela relativa à diferend

• ça entre o antigo acréscimo e a gratificação adi-'
pional, a que os servidores, dessa categoria fun.
eional, rasaram a fazer jus". (os grifos são
do original.)

10. Assim também entendo. Na verdade o comple-
mento salarial previsto no art. 33 da Lei n9 4.345, de
1964, compreende duas parcelas distintas: diferença del

Vencimento e diferença de vantagens,

PARECER

O Decreto-lei n9 6.555, de 2 de junho de 1964, que
dispõe sôbre o pessoal do Instituto de Previdência e As-
sistência dos Servidores do Estado (IPASE), determi-
na, verbis:

"Art. 29 O agenciamento de seguros
privados será atribuído a corretores, não po-
dendo • ser exercido por servidores do Instituto.

. Parágrafo único. Aos servidores cuja função
esteja diretamente ligada à orientação dos cor-
retores de seguros privados, ou se relacione espe-
cificamente com a produção dos mesmos segu-
ros, poderá ser atribuída gratificação variável,
de acôrdo com as instruções que forme baixadas
pelo Presidente do Instituto.

2. Em conseqüência, o funcionário José Azevedo Ju-
nior, Oficial de Seguros Privados do Quadro de Pessoal,
daquela Autarquia, ao receber sua aposentadoria, &Rh-
citou fôsse incorporada, nos proventos da inatividade, a
vantagem , prevista no citado Decreto-lei — gratificação
variável — uma vez que a vinha recebendo por fôrça

a	 do cargo que ocupa.
3. Consta do processo que o interessado possuismais

de trinta e cinco (35) anos de serviço, além de haver
exercido por mais de dez (10) anos função remunerada
sob a forma de "gratificação variável", motivo pelo qual
se julga amparado pela alínea b do art. 180, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto das Fun-
cionários Públicos Civis da União.)

4. A matéria recebeu no IPASE as mais contradi-
tórias interpretações, razão por que foi requerida a audir
&mia desta Consultoria-Geral.

e. Antes, porém, pronunciou-se a respeito o Doutor
- Marcelo Pimentel, eminente Consultor Jurídico do Mi-

nistério do Trabalho e Prev.dência Social, que, assim,
concluiu seu parecer:

"Deferindo, assim, fundamentalment e, a .grad-
ficaçãe variável da função notificada, conforme
demonstrado, mantemos nosso ponto-de-vista
contrário aos interêsses do servidor..."

6. Em cumprimento ao que determina a Circular
n° 8, de 5 de maio de 1965, do Gabinete Civil da Presi-
dência da República, encaminhei os autos ao Departa-
mento Administrativo do Pessoal Civil (DASP), para
opinar sôbre a espécie.

7. Reforma, agora, o processo, instruido com a pa-
recer do Dr. Luiz Rodrigues, digno Consultor daquele
Departamento, que situou o problema cá:are três indaga-
ções, a saber:

a) pode a "gratifcação variável" de que trata o
parágrafo único do art. 2 9, do Decreto-lei n9 6.555, de
1944 ser equiparada à "gratificação de função" para fins
da aposentadoria cogitada na alínea b do art. 180 da
Lei n9 1.711-52?

b) pode a referida "gratificação variável" ser incor-
porada nos proventos da inatividade?

c) subsiste dita gratificação, após a• vigência da Lei
n9 4.345, de 1964?

8. O DASP. através de seu órgão Jurídico, respondeu
negativamente às duas primeiras questões, e afirmativa-
mente à última.

9. Estou de pleno acôrdo com as, conclusões do De-
partamento Administrativo -do Pessoal Civil.

10. A "Gratificação variável" do parágrafo únicorico
do art. 2° do Decreto-lei n9 6.555-44 não se confunde
com a gratificação de função prevista no item I do
art. 145 do Estatuto dos Funcionários. Os pressupostos
desta, estabelecidos na Lei n 9 '3.780, de 1960 (Capitula-,
do II arts. 99 a 13), demonstram, à saciedade, a dis-
semelhança das vantagens em aprêço.

11. Assim considerando, não se :há que falar em
aposentadoria com fulcro na alínea b do art. 180 da Lei
n9 1.711-52, por isso que o beneficio ali aventado se
destina aos ocupantes de cargo em comissão ou função
gratificada; o que não ocorre na hipótese:

12. Quanto -à incorporação da "gratificação variá-
vel" nos proventos da inatividade, parece-me, também,
não ter cabimento a pretensão, por inexistir autorização

• legal expressa nesse sentido.
13. Sôbre a última indagação, vale dizer, se sub-

siste a gratificação variável, após o advento da Lei nú-
mero 4.345-64, o assunto não merece maiores conside-
rações. Estado a aludida gratificação prevista em lei
(parágrafo único do art. 29 do Decreto-lei n° 6.555-44),
sua sobrevivência foi reconhecida .pela própria Lei nú-
ineea 4.345-64, ao preceituar:

"Art. 15 	
.§ 1) Ficam, igualmente, revogadas, quaisquer

outras gratificações ou vantagens pecuniárias
que não estejam Previstas de forma expressa,
em lei". (grifei.)

Brasília, 6 de fevereiro de 1968. — Adroaldo Mesqui-
ta da Costa, Consultor-Geral da República.

PR 10.427-67 — N 9 636-H, de 7 de fevereiro de 1968. "Aprovo. Em 8
de fevereiro de 1968". (Rest. ao MEC, em-15-2-68.)

Assunto: Assessor para Assuntos Legislati-
vos. Critério de cálculo para reajuste salarial.
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11. I"? •,.:eneplemeato aelativo à diferença de venci.
mento continuou como vencimento, porque o era antes,
e a lei não alterou sua significação.

12. Dêste modo, não havendo elisesição legal em
contrário, há que se considerar, forçosamente, a incidên-
cia dos reajustes, em bases percentuais, sôbre o vencia
mento-base acrescido do seu complemento, excluídas aa
dif ereneas esultantes de vantagens (gratificação
nal.)

13. Interpretar-se de Outra forma importaria na
negação da qualidade de vencimento daquela parcela
do complemento, hipótese não autorizada pela legisla-
ção aplicável à espécie: Se antes era vencimento é na-
tural e lógico que a difErença permaneça com a mesma
qualificacão, desde que inexiste disposição em contrário,
a respeite.

É o parecer, S.M.J..
Brasília, 7 de fevereiro de 1968. — Adroabio Mesqui.

ta da Costa, Consultor-Geral da Respública.

53.707-64	 N° 638-H, de 7 de fevereiro de 1968. "Aprovo. Em 8
• de fevereiro de 1968. (Rest. ao MIC, em 15-2-68.)

Assunto: Companhia Siderúrgica Nacional.
Exclusão dos seguros de seus bens do sistema ao
sorteio, instituído pelo Decreto n° 59.417, de 28
de novembro de 1966. Prevalência de contrato
firmado anteriormente.

mitEcot
Submeteu o Excelentissimo Senhor Presidente da

República, ao exame e parecer desta Consultoria-Geral,
a Exposição de Motivos no 06-68, do Ministério da In-
dústria e Comércio, que trata de interêsses *da Compa-
nhia Siderúrgica Nacional.

2. Informa o ilustre titular daquela Secretaria de
Estado que,

"...em memorial de 17 de outubro último,
a Companhia Siderúrgica Nacional formulou vá-
rias considerações contra a obrigatoriedade de
submeter-se ao sistema de sorteio para os segu-
ros que realiza através da emprêsa consorciada
SOTECNA — Sociedade Técnica de Administra-
ção e Corretagem de Seguros.

Não se trata, já agora, de recurso sôbre a
conceituação, como Órgão do Poder Público, de
uma sociedade de economia mista, que a Refore
ma, Administrativa classifica de "entidade do-
tada de personalidade jurídica de direito priva-
do integrante da Administração Federal Indi-
reta. Invoca-se o principio estabelecido no ar-
tigo 150, § 39, da Constituição da República,
segundo o qual "a lei não prejudicará o direito
adquirido, o. ato jurídico perfeito e a coisa jul-
gada", e isto porque existe, entre a Companhia
Siderúrgica Nacional e a SOTECNA, um con-
trato datado de 4 de dezembro de 1964, válido
pelo prazo de 5 anos, para a colocação dos se-
guros em causa.

O assunto foi amplamente examinado pela
Superintendência de Seguros Privados e pela
Consultoria Jurídica do Ministério da Indústria
e Comércio, ma reconhecem o direito da pos-
tulante...."

s. O problema dos seguros da Companhia Siderúr-
gica Nacezarl pode -er assim exposto, pela leitura das
peças constantes do processo ora em exame: em 1964,
a Diretoria da Cia. Siderúrgica criou um grupo de Tra-
balho para estudar sua politica de seguros e encontrar
soluçCas definitivas, "que se contrapusessem às até en-
tão adotadas, tôdas passíveis de critica".

4. tese Grupo de Trabalho, após exaustivos estudos
apreeenkni as sugestões que julgou acertadas, tendo
.concluído por duas alternativas, as quais, submetidas à
consideração da Companhia, resultou aprovada a se-
gunda, ou seja

"A Companhia Siderúrgica Nacional criaria
unia subsidiária para fazer a administração e
corretagem de tais seguros".

5. nene, forme em 4 de dezembro de 1964, a di-
retoria da mencionada Companhia criou a SOTECNA —
Sociedade Técnica de Administração e Corretagem de
Seguros Ltda. — com o capital constitutivo, subscrito
pela Companhia Siderúrgica, Nacional e duas outras sub-
sidiárias — Sociedades Carbonifera Próspera S. A. e
Companhia Brasileira de Projetos • Industriais —
COBRAPI, no total de NCr$ 100.000,00 (cem mil cru.
zeiros novos). Em conseqüência, ficou extinto o Serviço
de Seguros da Cia. Siderúrgica Nacional .

6. Três anos decorridos de seu funcionamen to, in-

forma aquela Companhia que a solução adotada foi al-
tamente positiva, pois:

a) tècnicamente, porque, sendo a SOTECNA
enapraea autónoma e especializada, pôde apare-
Mar-se convenientemente para o atendimento da
Companhia Siderúrgica Nacional, cujos seguros
realmente administra, em bases comerciais, con-
seguindo das seguradoras melhores condições e
liquidações mais rápidas;

b) econômica mente, porque a. SOTECNA
produz resultados líquidos (isto é: depois de
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paga tôda a sua despesa) ponderáveis, que rem
presentam para a Companhia Siderúrgica Na-
cional uma fonte adicional de receita;

c) financeiramente, porque a eliminação do
Serviço de Seguros da Companhia Siderúrgica

' Nacional deu a esta uma economia, só no exer-
cício de 1966, de 300 milhões de cruzeiros velhos;

d) administrativamente, porque eliminou a
maioria dos inconvenientes anteriormente verifi-

, cados, pois (i) a SOTECNA, recebendo oficiai.
mente as comisaÕes, impediu o desvio das mesmas
para outros, fins, razão essencial de todos os
desacêrtos e dores de cabeça sofridos, (ii) a
SOTECNA possui, por definição, uma tal intimi-
dade com os problemas securitários da Compa-
nhia Siderúrgica Nacional que pode geri-los co-
mo não o faria outra empraa do ramo e (iii)
finalmente, dada a natureza dos serviços envol-
vidas, a simples escolha de um administrador
particular já representava, por si só, fator con-
siderável de dissensões e insatisfação generali-
zada.

7. Todavia, tendo surgido disposição legal deter.
minando a escolha, por sorteio, entre as seguradoras
nacionais, para os contratos de seguro dos órgãos do
Poder Público, da administração direta e indireta, in-
clusive as Sociedades de Economia Mista, não sabe como
proceder a Companhia Siderúrgica Nacional, por isso
que, em. 4 de dezembro de 1964, assinou com a SOTECNA,
contrato de prestações de serviços, com o prazo de cinco
anos, pelo qual ficou aquela Sociedade obrigada, me-
diante remuneração especificada no ajuste, a promover
a colocação de todos os seguros de interêsse da Siderúr-
gica Nacional.

8. Com todo o respeito, a matéria (simples con-
forme ficou demonstrado pelo Superintendente da
SUSE'P, e pelo Dr. Aloysio Lopes Pontes, ilustre Con-
sultor Jurídico do Ministério da Indústria e Comércio,
em judiciosos e bem lançados pareceres constantes do
processo.

9. O contrato celebrado pela Companhia Siderúrgi.
ca Nacional com a SOTECNA, está datado de 4 de de-
zembro de 1964, em data muito anterior, portanto, ao
Decreto n9 59.417, de 26 de outubro de 1966, que esta-
beleceu o sorteio para ás seguros dos bens, direitos, cré-
ditos e serviços dos Órgãos centralizados da União, das
autarquias das sociedades de economia mista e das en-
tidades controladas direta ou Indiretamente pelo Poder
Público.

10. Assim sendo, o mencionado contrato está res-
guardado, está abrigado, não só pelo art. 6 9, do Decreto-
lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 — Lei de Intro-
dução ao Código Civil Brasileiro — como, ainda e
principalmente, pelo § 3 9, do art. 150, da Constituição
Federal.

11. Lapidar é o Magistério de CARLOS MAXIMI-
MANO "Direito Intertemporal" ed. 1946, pág. 182, nú-
mero 154:

"As obrigações, em geral, e, com abwadáncia
maior de razão, os contratos, regem-se em todos)
os sentidos, pela lei sob cujo império foram
constituídos; só excepcionalmente se lhes apli-
cam os postulados novos. Norma posterior tão
pode anular ou modificar alguma cláusula ex-
pressa de ato bilateral acorde com os preceitos
vigentes ao tempo em que êle surgiu".

E oUtro não é o ensinamento de CAIO MARIO DA
SILVA PEREIRA — "Instituição do Direito Civil Bra-
sil,eiro, pág. 127:

"Os direitos de obrigações regem-se pela
lei do tempo em que se constituíram no que diz

sa. 
respeito à formação do vinculo, seja contratual
seja extra-contratual. Assim, a lei que regula a
formação dos contratos não pode alcançar os que
se celebraram na forma da lei anterior".

12. Face ao exposto, também entendo procedente
a ponder'ação da Companhia Siderúrgica Nacional, "en-
quanto vigente o contrato a que o mesmo se refere".

ai o meu parecer.
Brasília, 7 de fevereiro de 1968. — Adroa/do Mas-

quita da Costa, Consultor-Geral da República.

Pfl 12.345-67 — N9 639-H, de 7 de fevereiro de 1968. "Aprovo. Em 8 de
fevereiro de ,968 (Rest. ao MTPS em 15.2.68") .

Assunto: Aposentadoria de aeronauta. Rea-
justamento de proventos. Direitos adquiridos.

Rumam
Submeteu o Excelentíssimo Senhor Presidente da

República, ao exame e parecer desta Consultoria Geral,
a Exposiç gu) de Motivos n9 594-BSB-67, do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, de interesse do Sindi-
cato Nacional dos Aeronautas, a qual trata da situação
de membros daquele Sindicato, aposentados na vigência
da legislação anterior ao Decreto-lei n 9 153, de 10 de
fevereiro de 1967.

2. Após a audiência dos órgãos técnicos daquele
Ministério, o Departamento Nacional da Previdência
Social baixou a. Resolução n9 661-67, do seguinte teor:

— Fixar como diretriz para o INPS que
e aposentadoria se rege pela legislação vigente
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éepras aça que o segurado reuniu oa requisitei
likohasive a apresentagam, de regue-

II — Estabeleeer, em relação aos aeronau-
los, os seguintes entendimentos: -

a) para efeito de aposentadoria especial, é
lhes reconheoer o direito de terem oompu-

atdo o tempo de serviço "restado até a data da
agência do Deoreto-lei n9 158, de 10-2-1967, na
"orrna do disposto na Lei n9 3.601, de 21-12-58.

b) para fixação doa respectivos "salários
ae contribuição" superiores ao limite de dez
trezes o salário-lutamo do maior valor vigente
Do País, por período anterior ao Decreto-lei na-
Mero 158, de 1967, admitindo-se, conseqüente-
mente, que o valor dos benefloios exceda, tam-
bém quando for o caso, o limite máximo fixado
pela legislação atual.

III — propor ao Senhor Ministro do Tra-
balho e Previdência Social que, sôbre o reajus-
tamento dos benefícios dos aeronautas aposen-
tadoa antee da vigência do Decreto-lei n9 158, de
10-2-1967, objeto da apontada e relevante con-
trovérsia de natureza jurídica, seja ouvida a
douta Consultoria Geral da República",

3. Assim, o parecer dêste órg6.0 há 9-20 se res-
tringir, como o será, ao objeto da controvérsia, ou seja,
ao item III, aupratranscrito, da referida Resolução nú-
mero 661-67.

4. Eruditos e judiciosos pareceres constam do pro-
cesso ora em exame, merecendo especial destaque o do
eminente Jurista Orozimbo Nonato, bem como o do
doutor Marcelo Pimentel, ilustre Consultor Jurídico do
Ministério consulente.

5. Sustenta o Sindicato Nacional dos Aeronautas a
Inaplicabilidade do Decreto-lei n9 158, de 10 de fevereiro
de 1967 — que dispõe sôbre a aposentadoria do aero-
nauta — o pessoal anteriormente aposentado na vi-
gência da Lei n9 3.501, de 21-12-58, com as alterações de
redação que lhe foram dadas pelas Leis ns. 4.262 e
4.263, ambas de 12 de setembro de 1963, diplomas êstes
que lhes garantiam o teto de 17 salários-mínimos e a
atualização dos proventos, na conformidade e proporção
dos aumentos do salário-mínimo de maior valor no País.

6. Alega ainda o referido Sindicato que, a aplicação
do mencionado Decreto-lei 158-67, aos já aposentados,
ofende direito adquirido, resguardado pela Constituição
Federal — art. 150, § 3 9 — o qual se encontra definido
no artigo 6 9, da- Introdução ao Código Civil ‘— redação
dada pela Lei n9 3.238, de 1 de agosto de 1957.

7. Não resta dúvida que a aposentadoria se regula
pela legislação vigorante ao tempo em que forem satis-
feitas aquelas condições previstas para a sua concessão.
Nesse sentido já se tem manifestado esta Consultoria-
Geral, aliás, afinada e acorde com o entendimento do
Colendo Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na
Súmula lie 359, verbis:

"Ressalvada a revisão prevista em lei, os
proventos da inatividade regulam-se pela lei vi-
gente ao teinpó em que o militar, ou o servi-
--dor civil, reuniu os requisitos necessários inclu-
sive a apresentação do requerimento quando a
inatividade for voluntária".

8. A melhor doutrina e a dominante tem assina-
Ude que a aposentadoria, após decretada, constitui fato
jurídico perfeito e acabado. Nesse sentido é a lição de
Porto Sobrinho, inserta no "Repertório Enciclopédico do
Direito Brasileiro, vol. 4, pág. 42". Assim sendo, parece
não poder a lei nova ter aplicação áquelea funcionários
que já se encontravam aposentados na conformidade
da legislação então em vigor.

9. Os §g 19 e 29, da Lei n9 3.501, de 21 de dezembro
de 1958, foram alterados pela Lei n9 4.262, de 12 de
setembro de 1963, que assim dispôs:

"Art. le Os 6§ 19 e 2 9, do artigo 59, da Lei
n9 3.501, de 21 de dezembro de 1958, são des-
dobrados em três (3), com a seguinte redação:

19 Denomina-se salário de contribuição
do aeronauta a remuneração efetivamente per--
cebida, durante o mês, nela integradas todas as.
importâncias recebidas, a qualquer título, em
pagamento dos serviços prestados, limitada a 17
(dezessete) vezes o salário-mínimo de maior
valor vigente no Pais.

29 O provento de aposentadoria do aero-
nauta terá por base o salário de contribuição,
não podendo ser inferior ao salário-mínimo de
maior valor vigente no País, nem superior a 17
(dezessete) vezes o valor do referido salário, fei-
tas as revisões de proventos em decorrência.
desta lei, ou de alterações legais posteriores que
aumentem o valor do salário-mínimo vigente.

§ 39 Ocorrendo a hipótese prevista no 29,
in fine, os proventos que estiveram sendo pagos
aos aposentados ,serão atualizados, a fim de que
o coeficiente . percentual do valor do provento
seja mantido na mesma Droporção do em que
o aeronauta fez jus na data de sua aposenta-
doria.

Art. 20 Esta lei ent eará em vigor na data
de sua nublicação, revogadas as disposições em
contrário".

10. Observa-se, pois, que 4ste novo diploma — a Lei
se? 4.262-63 — elevou de dez para dezessete vezes o teto
da aposentadoria dos aeronautas, ao mesmo tempo em
que determinou que a revisão dos proventos asse feita
em proporção identica aos aumentos atribuídas ao sa-
lário-mínimo.,

11. Note-se que a inteligência dessa norma legal
não é outra -- parece — qual a de resguardar a inci-
dência da desvalorUação da moeda, uma vez que, aos
seus beneficiários, ficava garantida igyal proporciona-
lidade entre o que efetivamente ganha-Sem e o mínimo
do salário então em vigor.

12. Não resta dúvida que, aos aeronautas aposen-
tados na vigência das Leis ns. 3.501-58, 4.262-63 e
4.263-63, lhes é conferido o direito de terem os seus
proventos revistos na conformidade dos critérios fixa-
dos nos citados diplomas legais.

13. O insigne Jurista Orozimbo Nonato, em bri-
lhante estudo oferecido sôbre a matéria, salientou com
inegável acêrto:

"... A situação individual criada com a apo-
sentadoria na estrita conformidade desses pre-
ceitos, não pode ser alterada por lei posterior,
posto se trata de direito previdenciário ou de
norma administrativa-. Não importa. Trata-se
de ato administrativo perfeito, praticado na
conformidade da lei vigente ao tempo e que
suscitou uma situação jurídica individual. Baste,
para esforçar o asserto, o que enuncia, cate-
goricamente, Gasetai Joae, Prim. Generaux Dr.
Adm., vol. I, capitulo V: ,

"A situação jurídica individual não pode ser
modificada pela lei (grifos do autor). O ato
jurídico que criou esta situação não pode ser
revogado nem alterado por uma lei. Quando o
ato jurídico suscitou o nascimento regular de
um direito ou de. ama obrigação, esta ou aquele
não pode ser atingiaeo pelo Parlamento, assu-
mem funções de legislador como na situação de
autoridade administrativa. São intangíveis (grifo
do autor). O legislador não pode dispor que no
futuro a situação jurídica individual não se exe-
cute ou se execute em outras condições divisas
do ato criador". Se e) e tio da aposentadoria ori-
gina uma situação jurídica subjetiva, somente
pode ser desfeito por via judicial.

O ato administrativo, quando gera direitos
e obrigações, vincula a Administração. É ato
jurídico, como, entre outros, MERCI, realça ex-
celentemente e, assim, a êle se aplica a lição
singela e exata de Clovis Bevilacqua, Código Ci-
vil Comentado, 1940, I, pág. 100, n 9 5:

"O direito quer que o ato jurídico perfeito
seja respeitado pelo legislador e pelo intérprete
na aplicação da lei, precisamente porque o ato
jurídico é gerador, modificador ou extintivo de
direitos. Se a lei pudesse dar- como inexistente
o ato jurídico, já consamado segundo a lei do
tempo em que se efetivou, o direito adquirido,
dele oriundo, desapareceria por falta de titulo
ou fundamento. Assim, a segurança do ato ja
ridico perfeito é um modo de garantir o direito
adquirido, pela proteção garantida a seu direito

E, acrescenta o insigne ;9am:crista
"... Os efeitos, pois ci,e_ urna aposentadoria le-
galmente constituída, não podem ser alterados
por lei posterior, sem ofensa ao direito ad-
quirido."

14. Está expresso, na verdade, no art. 79 do De-
creto-lei n9 158, da 10-2-1967, a revogação das Leis nú-
meros 3.501-58, 4.a62 e 4.263; ambas de 1963. Mas, é
curial, que esta revogação há que operar para o futuro,
Ler ProSpiCit non respicir, em atenção, inclusive, ao
mandamento constitucional, a melhor doutrina e a juris-
prudência dominante.	 •

15. O doutor Marcelo Pimentel, em seu erudito pa-
recer constante do processo e com o qual estou de
acordo, trouxe à colação parecer do eminente e feste-
jado Ministro Hahnemann Guimarães, proferido quando
de sua marcante passagem por esta Consultoria-Geral
da República, oportunidade em que S. Exa asseriu:

"Atingindo o funcionário a idade limite,
tornando-se inválido, ou tendo prestado certo
lampo ae earviço, obriga-se o Estado a dispen-
sá-lo do serviço e a pagar-lhe determinados
Proventos. Ao surgir para o Estado essa obriga-
ção, definem-se também as condições em que
êle se obriga a conceder a aposentadoria. Se
ao aparecimento da obrigação sobrevir uma lei
nova, esta não modificará as condições em que
a obrigarão se constituir ... (Pareceres do
consnhor-ueral Ca República, vol. I, pág. 269).16. Em conclusão, também me ponho de acordo

com as conclusões do ilustre Consultor Jurídico do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência Social, entendendo
que o reajustamento dos benefícios dos aeronautas apo-
sentados antes da vigência do Decreto-lei n o 158. de 1967,
há ane se fazer com base na determinação legal vigente



- MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
- Exposição de Motivos
PR 132-68 - N9 4 de 5 de janeiro de 1968. Homologação do afasta-

mento do país, dos servidores MÁRIO KABALEM RES-
TON, CAIO JULIO DE SOUZA VIEIRA e JOSÉ DI3
ARIMATHÉA MACHADO, Engenheiros daquele Minis-
tério, nas condições que menciona, com a duraçáo do
seis serxianas, a partir do principio de agôsto de 1967.
"Homologo. Em 30-1-68'." (Rest. ao M.Tr., em 15-2-68).

- MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
- Exposição de Motivos
PR 1.193-68 - N9 9, de 22 de janeiro de 1968. Orçamento Aníditteo

daquele Ministério, para o exercício de 1968. "Aprovo.,
Em 8-2-68" (Rest. ao M.Aer., em 15-2-68).

- ORGÁOS DA PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA

- DEPARTAMENTO ADMINISTRAT IVO DO PESSOAL CIVIL

- Exposição de Motivos
PR 2.088-66 - N9 6, de 9 de janeiro de 1968 - Pedido de alteraçao ao

aposentadoria, formulado pelo Engenheiro ALBERTO
RIBEIRO LAMEGO, do Ministério de Minas e Energia.
Pelo indeferimento. "1. Aprovo a Exposição de Motivos.
2. Indeferido. Em 30-1-68" (Rest. ao M.M.E., em

. 15-2-68).

ATOS DO MIN I STRO EXTRAORDINÁRIO PARA OS ASSUNTOS
• DO GABINETE CIVIL

-- Portarias"

PR	 1.135-68 - N9 15, de 14 de fevereiro de 1968.
PORTARIA N9 15-0C -- EM 14 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-

pública, no uso das atribuições que lhe conferem as
alíneas "II" e "X", do Artigo 79, do Regimento apro-
vado pelo Decreto n 0 56.596, de 21 de julho de 1965 e
alterado pelo Decreto n 9 60.349, de 9 de março de 1967.
e, de acôrdo com o que dispõe o Decreto n o 59.835, de
21. de dezembro de 1965, alterado pelo Decreto n 9 61.049,
de 21 de julho de 1967, resolve designar João de Freitas

• Rodrigues, Pol PM, para exercer a função de Encarre-

gado de Que trata a Tabela Analítica publicada no
Diário Oficial de 2 de agt3sto de 1967, percebendo men-
salmente, a quantia de NCr$ 300,00 (trezentos cruzeiroe
novos), a título de Gratificação de Representação de
Gabinete, ficando o mesmo incluído na lotação do Ga-
binete Civil da Presidência da República - Diretoria
de Servicos Gerais - Mordomia e Zeladoria - Mordo-
mia - Residência do Ipê - Código 11.4,1.3 - Encar-
regado, a contar de 1 de fevereiro de 1988. - Rondo?
Pacheco - Ministro Extraordinário para os Assuntos do
Gabinete Civil.

SECRETARIA S DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 19 DE FEVERGIRO
DE 1968

O Ministro de Estado da Justiça,
no uso de suas atribuições legais,

Resolve:
N9 90-A - `GB - Designar o Capi-

tão da Policia Militar do Distrito Fe-
deral, Arthur Guilherme do Nasci-
mento, para exercer a função de as-
sessor do seu Gaminete.

Luiz, Antonio da Gama e Silva.

PORTARIAS DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Ministro de Estado da Justiça,
no uso de suas atribuições legais,
resolve:

N9 98 - GB - autorizar o Dire-
tor do Serviço de Documentação,
Joaquim Arnizaut, a viajar para o
Rio de Janeiro desde que assim o exi-
ja o interêsse do serviço que dirige.\

O Ministro de Estado da Juatiça,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 19 do Decreto n9 60.795 de
1 de junho de 1667, e tendo em vista
o que consta do Processo n 9 8.583-54k
do Ministério da Justiça, resolvc:

N9 100 - GB - De confaraindado
com o disposto no art. 83, Will XVI
e seu parágrafo único da Constitui-
ção, conceder autorização a Chaflo
Kassis, brasileiro naturalizado, aatu-
ral do Líbano, nascido em 27 de no-
vembro de 1923, filho de Bechara
Kassis e de Afife Kassis, para aceitar
do Govêrno do Líbano emprego de
Consul Honorário, na Cidade cie Belo
Horizonte - Minas Gerais.

Luiz Antonio da Gama e Silva.

N9 99 - GB, - Autorizar o Dire-
tor-Geral do Departamento de Ad-
ministração, Geraldo Mariano de Me-
nezes Autran, a viajar para 'Brasília
e outros pontos do território nacio-
nal, desde que assim o exija o in-
tasassa ev.) sprvIen drn Denartansent0
que dirige,

PORTARIAS DE 9 DE FEVEREIRO
DE 1968 .

O Chefe do Gabinete do Ministro do
Estado da Justiça, no uso de suas atri-
buições leais, resolve

N9 96-GB - Conceder dispensa a
Eddy Menezes Wantuil, Escriturária,
Classe A, Nível 8, da função de Auxi-
liar de Secretaria, Símbolo 9-F.

N9 97-GB - Designar a Escriturã-
ria, Nível 10, Classe B, Déa_de Almei-
da Karquídio, para exercer a função
de Auxiliar de Secretaria, Símbolo
9-F. - Hélio Antonio Seara/Mo/o,
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Número
do

Processo

38.240-50
10.137-51
16.707-51 1 Arrio Santana ou Alvaro Santana 	

Munia! Alves Barreto 	
Jose Seuastiao de Oliveira 	

41.441-52 Orlanao Auguato ae Assis 	

	

1.554-52	 Antonio Alves dos santos 	

	

47.952-53	 João Ferreira da Silva 	

	

852-55	 Jaao Pinto ao oliveira 	

	

47.94-53	 João Ferreira do, Sava 	

	

60.816-56	 Nilson I, irmino da Silva 	

	

5.762-57	 Onitlas Guimarães de Almeida 	

	

20.b36-61	 Carlos Popp 	
GeradoGerao Silva ou Geraldo Pimenta da

Silva 	 1

	54.417-61	 Aniaaio .eagino (.4a silva 	

	

25.451-62	 1Vicaca dos Santos 	

	

533-63	 Nilton tia Sava cu Niiton La Rocque ..

	

61.028-63	 Macia) Pereira de Almeida 	

	

57.479-63	 Antonio EcimiLson Pentes de Almeida 	

	

62.163-63	 Jose Adolfo da silva 	

	

55.977-63	 José Braz da Silva 	

	

52.575 -64	 Ezequiel Sausliano Dias 	
	41.111-64	 Agapito José dos Santos 	

	

18.817-64	 Gilsen de Freitas 	

	

58.590-65	 Luciano Lima de Menezes 	

	

61.229-65	 Lauren° Ribeiro 	

	

61.668-65	 Aciona Ferreira do Amaral 	

	

37.677-65	 AuLaiio José Furtado 	

	

51.159-65	 Lula Sergio de Melo ou Luiz Pedroza de
Melo Filho 	

	

16.844-65	 João Inácio de Lima 	

	

58.934-65	 Edésio Martins da Silva ou Adesio Mar-
ina' da Silva ou Jorge Rodrigues dos
Santos 	

Geraldo Gomes da Silva 	
Adão Pereira Magalliãos 	

•Roberto Candido 	
Leonidio Ferreira Paixão 	
Fernando Moura do Nascimento 	
Clério Gonçalves da Silva 	
José Pereira da Silva 	
Assuero da Silva Moreira 	
Oswaldino Gomes de Souza 	
Romeu Ricieri Siberi 	
Sandra Nunes 	
Milton Nunes da Silva 	
Sila i o Magalhães 	
Hélio Bastos ou João Pereira de
Noel Rodrigues de Paiva 	
Rubens Batista dos Santos
Osvaldo Teodoro de Oliveira
Ormindo Vicente da Silva 	
Antonio André Pinto da Rocha 	
Antônio Francelino da Silva 	
Manoel Dias da Silva 	
José Inácio da Silva 	
António Dias do Oliveira 	
Benedito Aparecido 	
Warley Neves dos Santos 	
Euclides Alves Cabral 	
Nelson Cabral Pimenta 	
Synval de Souza Alves 	
Aparecido Germano Gino 	
Jorge Ananias Pinto 	

14.326-67	 Sebastião Paulo de Oliveira 	
16.670-67	 Antônio Francisco de Oliveira 	
11.608-67	 Antônio de Oliveira Filho 	
55.116-67 I Osvaldo Alves Ribeiro 	
17.489-67 1 Edilson Abel Teixeiaa 	
11..499-67	 Jaciro Pires da Silva 	
52.786-67	 Josino Corrêa Pires 	
14.325-67	 José Santos da Silva 	
10.180-67	 Célio Matos de Almeida
12.530-67	 Iderval Pereira da Silva

É). época da aposentadoria, em respeito, anãs, às situa-
ções jurídicas datam:tumente constituidaa.

É o meu parecer.
S. M. J.
Brasília, 7 de fevereiro de , 1968. - Adroaido mes-

quita da Costa, Consultor-Geral da Repa'onca.
- MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
- Exposição de Motivos

569-68 - N9 35-B, de 11 Ge jemeiro de 1908. Peado de graça aa
pena a que foi conaanado peia Ju.saça do Latado de

• Pernambuco, formulado por PErRONi.L0 JObli BE-
ZERRA. - Proc. 6.071-49 - "1. Aprovo a E. M. -
2. Indeferido. Em 9-2-68" (Rest. ao aa.J., em 15-2-68).

Outros pedidos de -graça que merecei-ai:1 igual des-
pacho (indeferido).

Relação numérica e nominal de processos de graça com despacho de
Indeferimento:

60.904-65
50.939-65

7.743-65
50.277 66
36.946-66
36.951-66
36.939-66
36.947-66
34.751-66
11.342-66
31.137-66
39.616-66
40.382-66

1.067-66
29.514-66
36.286-C6
39.190-66
54.199-66
36.942-66
53.687-66
16.453-66
54.201-66
21.439-66
59.114-66
50.293-06
58.322-66
18.795-67
19.845-67
18.406-67
18.796-67

Souza

Guanabara
Gaanabara
afinas Gerais
Guanabara
São Paufo
Pernambuco
São Paulo •
Guanabara
Guanabara
Guanabara
Guanabara

São Paulo
Pernambuco
São Paulo
Guanabara
Minas Gerais
Guanabara
Pernambuco
Pernambuco
Paraná
Pernambuco
Guanabara
Pernambuco
Estado do Rio
Minas Gerais
Minas Gerai,

Guanabara
São Paulo

Guanabara
Espírito Santo
Minas Gerais
Guanabara
Minas Gerais
Guanabara
Guanabara
Guanabara
Guanabara
Guanabara
São Paulo
Guanabara
São Paulo
Guanabara
Guanabara
São Paulo
Guanabara
Guanabara
Minas Gerais
Guanabara
Pernambuco
São Paulo
Pernambuco
São Paula-
São Paulo
São Paulo
São Paulo
Guanabara
Guanabara
Sãn Paulo
Guanabara
Guanabara
Guanabara
Guanabara
Santa Catarina
Guanabara
Guanabara
Paraná
GUanabara
Guanabara
Guanabara

NOMES	 Estados



AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Im-
prensa Nacional avisa às
Repartições Públicas em
geral, que deverão provi-
denciar a reforma das assi-
naturas dos órgãos oficiais,
até o dia 29 de fevereiro
corrente, a fim de evitar o
cancelamento da remessa
a partir daquela data.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 2 DE FEVEREIRO
DE 1968

, o Ministro de Estado do Exército
resolve:

N9 34-GB - Autorizar a Previden-
• aia dos Subtenentes e Sargentos,
Aviada pelo Decreto n9 23.826, de 2
de fevereiro de 1934, a instalar sua
sede no prédio sito - à Avenlua Pe-
tiro rx n9 112, antiga residência do
Comandante do 1 9 Regimento de Ca-
(ralaria de Guardas.

0 Ministro de Estado do Exército,
em conformidade com o art. 14 do
Decreto n9 61.082, de 27 de julho de
11967; resolve:

N9 35-GB - Nomear, por neces-
°idade do serviço, Adjunto do Secre-
tário do Alto-Comando do Exército
o Coronel de Engenharia do QFZIA
Ivan de Souza Mendes, sem prejuízo
de suas atuais funções de Oficial de
Gabinete do Ministro. - Gen. Ex.
Eurélio de Lyra Tavarès.

AVISO GB NQ 45-D5-A

Rio de Janeiro, GB, 2 de fevereiro
.de 1968.
Delegação de atribuiçães ao Chefe do
Departamento de Produção e Obras

Cancelamento de Titulo de Regis-
tro (art. 39, do R-105).

Concessão de Titulo de Registro
(art. 49, do R-105).

Arrendamento de fábrica registrada
• art. 57, do R-105).

Concessão de Certificado de Regis-
tro aos representantes de fábricas ou
casas estrangeiras de armas, meai-
ções e demais materiais de guerra,.
citados no § 19 do art. 116 (art. 88,
do R-105).

Considerando, no interesse do ser-,
viço, a conveniência de dar redor
autoridade aos órgãos da Alta Admi-
nistração do Exército;

Considerando que, de acôrdo coin
o parágrafo único, do art. 294, do
R-105, os casos omissos são submeti-
dos a apreciação e solução do Mi-
"'listro do Exército;

Considerando que, a del egação de
atribuições deve ser utilizada como
Instrumento de descentralizacãe ad-
ministrativa, visando assegurar maior
rapidez e objetividade às deci-- -s e

Considerando eme--...e Regulamento
supracitado autoriza, de acõedo com
o art. 293, o Ministro do Exército,
quando julgar conveniente, a delegai
qualquer de suas atribuições ao Chele
do Departamento de Produção e
Obras, resolvo:

Delegar atribuições ao Chefe do
Departamento de Produção e Obras,
para decidir nuanto aos arte. 39, 49,
57 e 88, todos do Título III, do R-105.
-- Gen. Ex. Aurélio de Lyra Tava-

NTes, ministro do Exército.	 •
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

AVISO GB N9 49-D5-E
Rio de Janeiro, GB, 5 de fevereiro

de 1968.
O Ministre de Estado do Exército,

de acôrdo com o que propõe a Dire-

tona do Patrimônio do Exército e
considerando o disposto nas "Instru-
ções para o Funcionamento do Ser-
viço do Patrimônio em Tempo de
Paz", baixadas com a Portaria n9 238,
de 26 de janeiro de 1962, determina:

1) As organizações militares deve-
rão encaminhar à respectiva Região
Militar, para o necessário pronuncia-.
mento, todos os processos que se re-
lacionarem com utilização ou destino
de próprios nacionais, sôbre os quais
tenham responsabilidade administra-
tiva.

2) O Comando da Região Militar,
após as medidas da competência da
Seção do Patrimônio Regional, enca-
minhara os processos à Diretoria do
Patrimônio do Exército.

3. A Diretoria de Obras e Fortifi-
cações, ao programar construção de
imóvel, deverá consultar a Região
Militar competente, a respeito da si-
tuação patrimonial do terreno que
pretende utilizar.

4) Fica revogado o Aviso n9 170-
D-4, de 29 de junho de 1961. - Gen.
Ex. Eurelio de Lyra Tavares, Min.i.s-
uro do Exército.

DESPACHOS:
	 1

Em 30 de dezembro de 1967

No expediente originário do Oficio
n9 e.eae-Sse, de 2 ae agesto de 1961,
aa cnelia da Seçao Espadai da FEL,
solicitam:to a retificação de nome
aposto no Diploma da Medalha de
Lampanna com que foi agraciado
pelo Decreto de 21 de janeiro de 1946,
José cyrao do Espirito santo, foi exa-
rama o seguinte despacho: - Retifi-
que-se na relação que acompanha e
aecreto ae concessão da Meaalha de
Campanna de 21 de janeiro de 1946
Dzario Ul.cial de 7 de fevereiro, de
1946, o nome de José Cirilo do Espi-
rito Santo para JoséCyrilo do Espi-
rito santo. A Secretaria-Geral do
Exercito processe as Apostilas. decor-
rentes. (P42.689-67 -01V1) .

No expediente originário do Oxido
n9 3.220-SS2, de 15 de junho de 1967,
aa cnefia :especial da rEB, solici-
tando a retificação de nome apôsto
no Diploma cia Medalha ao Campa
nha com que loi'agraciaclo o ex-mte-
grante da FEB, Eunélio Seccomanal,
ioi exaracio o seguinte despacho: -
/Zetifique-se na relação que acompa-
aha -o decreto de concessao da Me-
dalna de Campanha de 21 de janeiro
de 1946, Diário Oficial de 7 de feve-
reiro de 1946, o nome de Emilio Se-
comandi - para Eunélio Seccomandi.
A Secretaria-Geral do Exército pro-
cesse as apostilas. (F-7.734-67-GM).

No expediente originário do Oficio
n9 4.183-SS2, de 1 de ageisto de 1967,
da Chefia da Seção Especial da FEB,
solicitando a retificação de nome
apôsto no Diploma da Medalha de
campanha com que foi agiaciado o
ex-integrante da FEB - Ali Ameri-
cano do SUL, foi exarado o seguinte
despacho: - Retifique-se na relação
que acompanha o decreto de conces-
são da Medalha de Campanna de 2:
de janeiro de 1946, Dtarzo Oficial de
'7 de fevereiro de 1946, o nome de Ali
Americano da Luz para Alt Ameri-
cano do Sul. A Secretaria-Geral do
Exército pfocesse as apostilas decor-
rentes! (F-12.690-67-GM).

No expediente originário do Oficio
n9 3.224-SS2, de 15 de junho de 1967,
da Chefia da Seção Especia. da FEB,
solicitando a retificação de mune
ape)StO no Diploma de eledalha de
Campanha com que foi agraeiaao o
ex-integrante da FEB, José Anselmo
Ramalho, foi. exarado o seguinte des-
pacho: - Retifique-se na relação me
acompanha o decreto de concessão da
Medalha de Campanha ee 21 de ja-

neiro de 194e, Diário Oficial de ch
fevereiro de 1946, o nome de Jose
Ramalho para José Anselmo Rama-
lho, A. Secretaria-Geral do Exército
para que processe as apostilas decor-
rentes! (F-12.638-67-GM).

Em 2 de fevereiro de 1968

No Radiograneá, n9 106 El, de 29
de janeiro de 1968, da 11 Região Mi-
litar, solicitando autorização para que
o Capitão de Artilharia Anibal Albu-
querque, do 1319 G Can Au AAe 40,
Possa ir a Argentina, durante o mês
de fevereiro do ano em curso, em
gôzo de parte do trânsito, foi exara-
do o seguinte despacho: - Autorizo,
sem ônus para a Fazenda Nacional.
(Rd 815 D-3-68).

No Radiograma n 9 70-AJ-8, de 23
de janeiro de 1968, do III Exército,
solicitando autorização para que o
Subtenente Juvenal Oyarazabal, do
69 R, C, possa ir ao Uruguai, no pe-
ríodo de 1 9 de fevereiro a 19 de mar-
do de 1968, era gôzo de férias, foi exa-
rado o seguinte despacho: - Não au-
torizo. (Rd 814 4-3-68). 	 e'

Requerimento:

Em 31 de janeiro de 1968

Nilton Roberto Dias, solicitando
matricula no Curso de Formação de
Sargentos Especialistas, da elseala de
Saúde do Exército, em 1963, pelas ra-
zões que expõe. - Indeferido, por
falta de amparo legal. (F-0735-68-
GM) .

Jorge Andréa dos Santos (Major
R-1 Aer), Napoleão Francisco Rodri-,
gues, Alvir Pinheiro Pôrto, Adozinda
Maria Chaves de Melo e Alexandre
de Moura Carolos (29 Ten. R-2, so-
licitando transferenca de seus filhos
para o Coleio Militar do leio de Ja-
neiro, sendo o primeiro do CM de
Salvador e os demais do CM de Belo
Horizonte. -- Indeferido. O reque-
rido não tem amparo legal, não sendo
o caso do art. 87 do R-69. (Fs 14 324,

;de 11r, 0608-63, 0829-68, 0981-68 e
0982-68 do Gala Min EX I .

Despachos:

Em 2 de fevereiro de 1963

No expediente originário do Rd ne-
mero 9-,AJS, de 17 de jan 68, do 89
RC, solicitando autorização para que
o Cap Cav Eduardo Savinia-no Brum
Infantini, daquela Unidade, possa ir
ao Uruguai, no período de 15 fev
16 mar 68, em gemo de férias roi exa-
rado o seguinte despacho: Não auto-
rizo. (Rd 112 D-3-681.

No expediente originário do Rd 14.
Sec, de 10 jan 68, do IBE, solicitande
autorização para que o Cap int Vic-
tor Alfredo Ribeiro de Faria Braga.
daquele Instituto, possa ir ao Uru-
guai e Argentina, no período de 5 fev
a 5 mar 68, em gôzo de férias, foi
exarado o seguinte despacho: Auto-
rizo, sem ônus para a Fazenda Na-
cional. (Rd 117 D-3-68).

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 12 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 87, item
11, , da Constituição Federal, e tendo
em vista o disposto no artigo 76 do
Regulamento Orgânico do Ministério
das Relações Exteriores,, aprovado

Requerimentos:
Tm 2 de fevereiro de 1948

Companhia Petroquímica Brasileira
- COPEBRAS - estabelec i da na Es-

Arada de Piaçaguera s/n 9, Cubatau -
SP, representada neste ato por seu
Diretor-Superintendente, Sr. James
Joseph Macfarlan,d, de nacionalidade
norte-americana, industrial, residente
na Estrada clã Campo Limpo n 9 1.501
Santo Amaro - SP, solicitando con-
cessão de Titulo de Registro para te-'
bricar Acido Sulfúrico - produto
controlado. Deferido. Concedo de
acôrdo com o R-105 e parecer favo-
rável do Departamento de Producao
e Obras. O DPO deverá aplicar o
art. 50, do R-105. (F-00208-58-GM, .

Adriano Mauricio S. A., Indústria
e Comércio - Estabelecida em Enge-
nheiro Paulo de Frontin, á Av. An-
tônio Mauricio n9 740 - R.J, porta-
dora de Titulo de Registe eod neto
produzir. Explosivos. Pólvoia Nega Cie
Caça e Mina e Fogos de Artifícios,
representada neste ato per seu Di-
retor-Superintendente Wilson Mauri-
cio de Almeida, solicitando eiztorlee-
ção para arrendar sua fábrica à Niira
Mauricio Indústrias Reunidas leda.
Deferido. Autorizo de aceirem com o
art. 57, do R-105 e pa-recer favorável
do Departamento de Produção e-
Obras. O DPO deverá forn eee.r n5No
Título de Registro, de acôrdo com o
§ 29 do art. 57, do R-105. (F-13 693,
de 1957-GM).
PORTARIAS , DDEE 619D68E FEVEREIRO

O Chefe do Gabinete do Ministro
do Exército, no uso das atribuições
que lhe confere o item 2, do art. 19

do Regimento Interno, elaborado em
obediência ao art. 32 das Instre-.ees
Provisórias para o Gabinete, aprovas
das pela Portaria n9 151-GB-65, e de
acõrdo com o que prescrevem os De-
cretos as. 59.835-66 e 61.049-67, re-
solve:

N9 25-D7-GB - Designar para
exercer a função de Auxiliar de que
trata a Tabela de Gratificação de
Represen.açáo de Gabinete. publicada
no Diário Oficial n9 190, de 6 de oa-
tubro de 1957, com remuneração r a-
sai de leCre 220,00 (duzentos e vinte
cruzeircs novos), o 29 Sargento Amé-
rico da Costa Magalhães, a e lear
de 26 de janeiro de 1968.

O Chefe do Gabinete do Minisao
do Exército, no uso das atreau.ções
que lhe confere o item 2, do art. 49
do Regimento Interno, elaborado em
obediência ao art. 32 das Instruções
Provisórias para o Gabinete, aprova-
das pela Portaria n9 151-GB-65, e de
acôrdo com o que prescrevem os De-
cretos as. 59.835-66 e e1.049-67, re-
solve:

N9 26-D7-GB - Designar para
exercer a função de Auxiliar de que
trata a Tabela de Gratificação de Re-
presentação de Gabinete, publicada no
Diário Oficial n9 190, de 6 de outu-
bro de 1961, com remuneração men-
sal de NCre 220,00 (Duzentos e vinte
cruzeiros hovos), o 39 Sargento Wíl-
son. Fe:reira, a contar de 29 de ja-
neiro de 1968. - General-de-Brigada,
Sylvio Couto Coelho da Frota.

pelo Decreto n9 1, de 21 de setembro
de 1961, resolve:

S/N ----Baixar as seguintes Instru-
ções:

Art. 19 Fica criado, na Secretaria
de Estado das Relações Exteriores, o
Grupo de Trabalho encarregado de
preparar a Edição de4nitiva do ma-
nual de ,Serviço,

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES
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[1- Art. 29 O Grupo de Trabalho de
que trata o artigo 19 será constituído
tios segui:lies membros:

Cheip
de Segunda Classe, José

Augusto Iacedo Soares.
4sse0 5res:

Primeir ) Secretário, Alberto Vas-
Concelloe ia Costa e Silva;

.522'untic Secretário, Walter Wehrs;
Segunde Secretário, Samuel Pi-

ini_eiro O iimarães Neto;
Terceirc Secretário, Paulo Fernando

Telles Ri ,eiro.
O MIO ;iro de Estado das Relações

Exteriore; resolve:
S/Ns acôrdo com o artigo 73

e seu p: rágrafo único, do Regula-
mento ( rgânico do Ministério das
RelaçõeS Exteriores, aprovado pelo
Decreto 19 7, de 21 de setleritbro de
1961, das ;mar Fernando José Moura

• , Fagunder, ocupante de cargo de
Teroeire Secretário da carreira, de

Diplomata, do Quadro de Pessoal,
Parte Permanente, do Serviço Exterior
Brasileiro, do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer a função de
Auxiliar do Secretário Geral Adjunto,
interino, para o Planejamento Polí-
tico.

L.S1N De acôrdo com o artigo 74 e
seu parágrafo único, do Regulamen-
to Orgânico do Ministério das Rela-
ções Exteriores, aprovado pelo De-
creto n9 1, de 21 de setembro de 1961,
designar Sérgio Luiz de Souza Tapa-
jós, ocupante do cargo de Terceiro
Sseretár:s da careira de Diplomata,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, do Serviço Exterior Brasileiro,
do Ministério das \Relações Exteriores,
para exercer a função de Auxiliar do
Secretário Geral Adjunto para Assun-
tos da Europa Ocidental.

S1N ãesignar Antônio Amaral de
Sampaio, ocupante do cargo do 83-
gundo Secretário, da carreira de Di-
plomata, do Quadro de Pessoal, Pez-

te Permanente, do Serviço Exterior
Brasileiro, do Ministério dazy Relações
Exteriores, para exercer em caráter,
interino, a função de Chefe da Divi-
são do Oriente Próximo, do referido
MiniStério.

S/NDe acôrdo com o erigi° 64, do
Regulamento do Pessoal do Ministé-
rio das Relações Exteriores„ aprovado
pelo Decreto n9 2, de 21 de setembro
de 1961, modificado pelo artigo 69
do Decreto n9 53.676, de 8 de abril
de 1964, remover, ex-of Mio, no in-
terésse da Administração, Maria Vic-
toria Carneiro de Mendonça Peter-
sen, ocupante do cargo de Oficial de
Chancelaria, código SEB-101-17-A,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, do Serviço Exterior Brasileiro,
do Ministério das Relações Exteriores,
da Embaixada do Brasil em Lisboa
para o Consulado Geral do Brasil em
Buenos Aires.

SIN. De acôrdo com o artigo 23, pa-
rágrafo 59, da Lei no 3.917, de 14 de

julho de 1961, combinado com o ar.
tigo 79, item I, do Regulamento cie
Pessoal do Ministério das Relações
Exteriores, aprovado pelo Decreto n9 2,
de 21 de setembro de 1961, remover,
ex-ajf teto, no interêsse da Adminis-
tração, Ruth Maria Balão, ocupante
do cargo de Segundo Secretário, da
carreira de Diplomata, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do Serviço
Exterior Brasileiro, do Ministério das
Relações Exteriores, do Consulado-
Geral do Brasil em Antuérpia para a
Embaixada do Brasil em Washington,

S/N Conceder dispensa a Antônio
Aniaral de Sampaio, ocupante de car-
go de Segundo Secretário da carreira
de Diplomata, do Quadro de Pesoat,
Parte Permanente, do Serviço Exte-
rior Brasileiro, do Ministério das Re-
loções Exteriores da função de As-
sistente do Chefe da Divisão do Ori-
ente Próximo do Ministério das Rela-
ções Exteriores, - Sérgio Corrêa da
Costa.
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N9 164.145-67 - Alba S/A, Indús-
trias Químicas (Decisão n9 3.502) -
"Dilatar até 28-3-68 o prazo para
comprovação dos investimentos auto-
rizados pelo Certificado de Liberação
n9 1.245-66".

2 - Laudos aprovadas

A Comissão decidiu, por unanimi-
dade, aprovar os laudos de vistorias
feitas nas firmas abaixo, sem prejuí-
zo de futuras vistorias, devendo a Se-
cretaria informar às interessadas a
data em que os bens ficarão definiti-
vamente liberados.

na letra "b" item 5, do Têrmo de
Responsabilidade (cláusula de inalie-
nabilidade e impenhorabilida.de). Re-
solveu a Comissão, outrossim, infor-
mar as referidas Agências do Banco
do Brasil que a vistoria presentemen-
te solicitada tem por finalidade veri-
ficar se o presente processo pode ser
dado como encerrado".

N9 231.557-66 - Indústria de Ba-
lanças Dalle Molle Ltda. (Decisão
n9 3.501) - "Reiterar os termas do
Of. n9 806, de 7-11-66, da Secretaria,
em ,que se solicitou à empresa que
apresente seu pedido de liberação
dentro dos padrões exigidos. Resolveu
a Comissão, outrossim, conceder à
firma um prazo adicional até 31-1-.68
para cumprir as exigências do refe-
rido Of. n9 806, findo o qual, caso não
cumpridas, será baixado ato de res-
tituição de 1/3 do Depósito para In-
vestimentos constituídos, incorporan-
do os restantes 2/3 à Receita da
União".

B.N.D.E.
1(9 239.500-64 - Casimiro Filho -

(Ind. e Com.) kVA (Decisão núme-
ro 3.503).

As dezessete horas foi encerrada a
sessão. E, para constar e produzir os
efeitos legais, foi lavrada a presente
ata, que vai assinada pelo Presidente,
Membros e Secretário.

Comissão de Investimentos, 19 de
janeiro de 1968. - Benjamim Parada
Vieira, Secretário.

Gantea B/A (Decisão n9 8.490).
NO 31.517-65 - Curtume Mattje Li-

mitada (Decisão n9 3.491).
N9 61.941-65 - Calçados Naomi So-

ciedade Anônima - Indústria e Co-
mércio (Decisão n9 3.492).

N9 128.161-66 - Borg Wamer do
Brasil - Indústria e Comércio Limi-
tada (Decisão n9 3.493).

NO 192.630-66 - Schier, Krupp &
Cia. Ltda. (Decisão n9 3.494).

1(9 150.489-65 - Calçados Superly
Garoty S/A - Indústria e Comér-

cio <Decisão n 9 3.495).
C.A.C.E.X.

N9 $4.305-67, - E. Mosele Socie-
dade Anônima - Estabelecimentos
Vinícolas, Indústrias e Comércio (De-
cisão n9 3/496).

1(9 82.729-64 - R. C . A. Eletrônica
Brasileira S/A (Decisão n9 8.491).

NO 242.941-65 - Hércules Socie-
dade Anônima - Fábrica de Talhe-
res (Decisão n9 3.498).

N9 t8.147-65 - Telas Metálicas

Pinheiros

, Contadoria Geral da
República

Contadoria Secc íonal junto
à Deleg,acia Fiscal -do Tesouro

Nacional no Estado do Rio
de Janeiro

PORTARIA DE 22 DE JANEIRO
DE 1968

O Contador Seccional junto à De--
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Rio de Janeiro, no uso de
suas atribuições que lhe confere o Item
IX, do Artigo 51 do Decreto n9 1.508,
de 12 de novembro de 1962, resolve:

N9 2 - Designar o ocupante da
classe "9", da série de classes de Tec-
nico Auxiliar de Mecanização, da p.p.
do Ministério da Fazenda - Antonio

D.I.R.

NO 184.076-63 - Fiação e Tecela,
gem Dona Rosa 8/A (Decisão nume-
ro 3.471).

N9 211.147-65 - R. Gomes S/A -
Comércio e Indústria (Decisão núme-
ro 3-.472).

N9 '92.944-65 - Grasselli & Compa-
nhia (Decisão n9 3.473).

NO 164.431-65 - Roberto Uebel, Fi-
lhos & Cia. (Decisão W 3.474).

N9 107.015-65 - Madeireira Brasil-
pinho S/A (Decisão n 9 3.475).

N9 142.666-65 - Empresa Produtos
de Alumínio Ltda. (Decisão número
3.476).

N9 105.812-64 - Frigorífico Borella
S/A (Decisão n9 3.477).

N9 254.565-65 - Calçados Klaser
S/A - Indústria e Comércio (Deci-
são n9 3.478).

NO 196.772-65 - Walita S/A -
tro-Indústria (Decisão n9 3.479).

N9 104.581-64 - Gráfica 43 S/A -
Indústria e Comércio (Decisão núme-
ro-3.480).

N9 136.612-66 - Microlite S/A -
Indústria e Comércio (Decisão núme-
ro 3.481).

N9 43.942-66 - Cortume
S/A (Decisão n9 3.482).

N9 141.685-66 - Mineração Ma-
theus Leme Limitada (Decisão nume.-
ro 3.483).

NO 45.501-65 - Nadir Figueiredo -
Indústria e Comércio S/A (Decisão
n9 3.484).

N9 28.906-65 - Cortume Cani.usio
S/A (Decisão n9 3.485).

Conselho de Polítfra Aduaneira
DECIBAO NO 777

O Conselho de Política Aduaneira
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 10 do Decreto n9 53.967, de
16-6-64, que regulamentou o art. 37
da Lei n9 3.244, de 14.8.57 (remissão
de impôsto - "drawback"), concede:

A Carborundum S.A. - Indústria
Brasileira de Abrasivos, estabelecida à
Rua Santos Dumont, 15, Vinhedo, SP,
franquia total do impôsto de impor-
tação, nos termos e de acôrdo com as
Normas que acompanham a presente
Decisão, para o material quantificado
e especificado no item 3.2 das refe-
ridas Normas, correspondente a igual
quantidade utilizada na fabricação de
lixas de água de 9" x 11", já expor-
tadas.

Rio de Janeiro„7 de dezembrd de
1967. - Milton Machado, Vice-Presi-
dente no exercício da Presidência.

(N9 4.687 - 6.2.68 - NCr$ 8,00),

C 1	 d  Figueiredo,ar os e gue redo, matricula nú-
mero 2.035.051, para exercer a função
gratificada - símbolo 5-F, de Chefe
da Turma de Escrituração desta Con-

- Indústria e Comércio (Decisão 	 tadoria Seccional. - Pedro /saias ae
mero3.489) A	 •	 Lima Junior Contador Seccional

N9 1.97.097-65 - Fabrica de Sacos
Montanha Ltda. (Decisão n.

N9 119.948-66 - Madeireira Brasil-
pinho S/A (Decisão n9 3.487).

NO 101.266-65 - Calçados São Cris-
pim Ltda. (Decisão n9 3.488).

N9 2.296-65 - Becker, Milller S/A

AVISO Aia REPARTIÇÕES
PCBLICAS

O Departamento de hp-
prensa Nacional avia ts
Repartições Públicas eis).
geral, que deverão provi-
denciar a reforma das assi-
naturas dos órgãos oficiais,
até o dia 29 de fevereiro
corrente, a fim de evitar o
cancelamento da remessa
a partir daquela data.

\ GABINETE DO MINISTRO

Comissão de Investimertos
Resumo das deliberações tomada pela
, Comissão de Investimentos na ses-

são, realizada no dia 19 de dezem-
bro de 1967.

A) Distribuição de processos, por
,florteio, aos Relatores.

B.C.B.
N9 142.780-66 - Ford Motor do

Brasil S/A.
1(9 2.212-64 - Compensados Malcim

Gociedade Anônima.
N9 62.519-65 - Cerâmica Sanitária

Porcelite S/A.

B .N . E .
N9 102.841-63 - Tecidos e Artefa-

tos Kalil Shbe S. A.
1(9 23.211-65 - Toniolo, Busnello &

Companhia Limitada.
1(9 67.559-65 - Brasimet, Comércio

e Indústria S/A..

C.A.C.E.X.
, N9 284.714-66 - Indústrias Miche-
; lett° Sociedade Anônima.

1(9 211.112-65 - Companhia de Gás
do Pará - Paragás. •

N9 128.099-66 - Companhia Brasi-
leira de Plásticos "Koppers",

C.R.E.A.I.
N9 273.678-63 - Empresa Melhora_

mentos e Construções Emec S/A.
1(9 234.611-66 - Cortume Vier So-

cledade Anônima.

D .1 . R .
NO 25.206-65	 Borg Warne'r do

Brasil, Indústria e' Comércio Ltda.
N9 81.066-65 - Antônio Alves de

Morais Junior.
B) Julgamento de processos.

1 - Decisões diversas

A Comissão decidiu, por unanimi-
dade, nos processos relatados pelos
representantes abaixo, o seguinte:

1(9 40.453-67 - Cia. Distribuidora
Agro-Industrial (Decisão n9 3.49.9) -
"Reiterar os termos do Of. numero
958-66, da Secretaria, em que solicita
à empresa que complete seu projeto
de acôrdo com as Norrnas em vigor.
Resolveu a Comissão, outrossim, con-
ceder à interessada um prazo adicio-
nal até 31-1-68 para cumprir as exi-
gências do referido Of. n 9 958-66, fin-
do o qual, caso não cumpridas, será
baixado ato de restituição de 1/3 do
Depósito para Investimentos consti-
tuído, incorporando os restantes 2/3
à Receita da União".

1(9 66.878-62 - Cia. Cimento Por-
tland Itaú (Decisão n9 3.500) - "So-
licitar às Agências do Banco do Bra-
sil S/A em São Paulo - SP e Pas-
sos - MG, nova vistoria junto à em-
presa de modo a verificar se os bens
vinculados ao Certificado de Libera-
ção n9 27-61 continuava, até 25-7-66,1
guardando as condições estabelecidas I

PORTARIA DE 10 DE JANEIRO
DE 1968

O Delegado Fiscal do Tesouro Na-
cional na Paraíba, usando da atribai-
çáo qtis 2he confere o art. 17, item
XIII, do Decerto n9 35.428, de 29.4.54,
resolve:

NO 7 - Dispensar a pedido, Maria
Vergara de Carvalho Real, ocupante
do cargo da Série de Classes de Es- '
ariturária nível 10, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda, lotado e com
exercício nesta Delegacia Fiscal, da
função de Substituta da Encarregada
da Turma de Contrõle e Estatística,
desta Delegacia, para a qual foi de-
s'mada pela Portaria n9 7 de 20.1.67.

Ileriberto Alves Barreto, De-,
legado Fiscal.

Departamento de Renda,
Aduane::-a

Aifândega de Corumbá
PORTARIA DE a. DE NOVEMBRO

DE 1867
O Inspetor da Alfândega de Co-

rumbá, no uso de suas atribuições
legais leva a6 conhecimento dos Se-

PORTARIA DE 6 DE FEVEREIRO
VE 1968

O Diretor-Geral da Fazenda Na-
cional, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

NO 88 - Autorizar a viajar, por via
aérea, no corrente exerce ic no trecho
Bra.silia,-Rio-Brasilia, tendc em vista
a absoluta necessidade dce, serviços
que lhe são afetos, o Agente.Fiscal
imptisto Aduaneiro, uivei 14-C, An-
tônio Pereira, matricu ta 1.850.591,
substituto do • Chefe do Gabinete na
Capital Federal. - Antonie Amilcar,
de Oliveira Lima, Direter-Geral.

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DG.
GB. 1(9 3 - DE 6 DE FEVEREIRO

DE 1968
Propõe o comparecimento de repre-

sentantes do Brasil à segunda reunia()
do Centro Interamericano cle Admi-
nistradores Tributários - CIAT -
realizar-se de 5 ,t1 13 de maio pró-
ximo, em Buenos Aires. - Antonio
Amilcar de Oliveira Lima, Dire tor-
Geral.

Aprovo - Quatro membros. - Em
6.2.1968. - Antônio Delfim Nettu,
Ministro da Fazenda.

Delegacias Fiscais do Teseur0
Nacional em Sergipe

PORTARIAS DE 3 .DE JANEIRO
DE 1968

O Delegado Fiscal do Tesouro Na-
cional em Sergipe, no uso de suas
atribuições, resolve:

1(9 3 - Dispensar o Auxiliar de Por-
taria, nível 7, José Nunes dos Anjos,
matricula' n9 1.282.796, lotado e com
exercício nesta Delegacia Fiscal, 'da
substituição eventual de Chefe de
Portaria desta Repartição, para que
fôra designado pela Portaria n 9 29,
de 4 de março de 1966 (D.O. de 29
de julho de 1966).

NO 4 - Designar o Servente, nível
5, Abdon Francisco de Rezende, ma-
trítula no 1.253.444, lotado e com
exercício nesta Delegacia Fiscal, para
substituto eventual do Chefe de Por-
taria desta Delegacia. - José Rneiro
de Souza.

Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional na Paraíba



50.0 de 00.001
C .	 8 toes)) OMS antes da data do sor-

I	 Das Mensalidades 	 teio a propriedade dos prêmios a dis-
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	des, gozando de um desconto de'	 Da Caducidade
	10% (dez por cento), quando essa	 Art. 11. Será declarado caduco o

antecipacão abranger a anuidade! titulo com atraso de três mensalida-
num só titulo.	 . 	 des sucessivas, ficando tôdas as

quantias pagas em beneficio da 50-
Dos Sorteios	 eiedade.

	

Art. 5' Os sorteios sereo relidos	 Do Resgate
nelas secundas extraçõe-s de cada ` Art. 12. Após o pagamento das 24mes, da Loteria Federal do Brasil. (vinte e qi-atio) prestações mensais,

Dos Prêmios	 o possuidor deste titulo tere, o direito
de receie-s. 1 (um) aparelho de tele-

Art i" Niere.almente serão eortea-
visão 1 (uma) máquina de costura

	

dos li50 o:eventos e cingeontal pré- r 	 ,e 1 (uma) máquina de lavar roupa
mios sendo 5 (cinco) no valor unitá- no valer total das mensalidades pa-
rio de NCr$ 37.000 00 (trinta e sete eas.

Parágrafo único. Por solicitaeao
do presta insta, poderá a IPESA
entregar outras mercadorias, em
lugar das contratadas, desde que
as mesmas sejam de atual e to-
tal valor.

Dos Números Premiados

Art. 7s Os prêmios no valor de
NCr$ 37.000,00 (trinta e sete mil
cruzeiros novos) referidos na cláu-
sula, 6, caberão aos prestamialias,
cujos números dos titulee coincidi-
rm esm:

cujos títulos conti-

Art. 99 A .?itreea, doa prêmios se-
.	 Os	

cruzeiros novos) caberãotivo facilitar, a seus prestamistas, a (novePentas 	 AIO. 29 Cada série compor-Se--a de rã feita, seja qual for o número de
cct	 .

aqui ,So;ão de imóveis e mercadorias, ao	 reetamisas	
50.000 (cinquenta mil) tatuam, nu- Prestamistas Inscritos ou quites, no

s p	
, três unimos ala-

i
medi( nte venda âprestação com sor- verem 	 centena	

I merados de 00.001 a 50.000 inclasi- , seu valor tota_ e dentro do prazo le-
a	 a

teioa mensais, nos têrmos do lacere- .. 	 1 gal.
rasmo) exata. mente igual . a um coe ve•	 1 § 19 lerescrev:ra de pteno derelta, a

194
to-lei l n9 7.930 de 3 de setemaro de	 DAS MENSALIDADES

5.	
5 (circo) primeiros prêmios da Lo- 	 ' 	 favor da scciedirne, o premio q-le me)

Da Sériei 1	
' teria Federal do Bi asil do dia do
sorte:o.	 NCr$ 40.000 (quarenta cruzeiro,. no-

Art. 39 As mensalidades serão de I for reclama( o clamro dos 12 (deae)
, meses ess „latas ao do sorteio resp c-

rede,'	 a 50.000 (00 C01 a 	 Art. Ete A r,eciedade comei Piará até , s, 	

.	

s
A_ t. 29 Cada série compor se á de	 . voa), em número de 24 vinte e qua - .

50.(C) (cinqüenta mil) títulos nume-	 Dos Peta.ios a Sorteia,

	

tivo	 -
i tro), pagáveis mensal e adiantamen- r S 29 O titulo sol aee.do cem rnao, de
to ineependente de cobranças ou um premo e o re. eareito ao prartioi

de maior valor.
§ 3s Impelia-, e taxas, atuaie ou fu-

turos, que imitarem sobre os titulos,

NCil 75,00 (setenta e cinco cruzeiros 1	 Da Entrega dos Prêmios 	
mensalioades, prenarae, resgates. —

no(o;), em número de 24 (vinte e 	 1 sociedade, sem a isso estar obrigada, transferencias ou 2 s vias, correrão

quatro), pagáveis mensal e adianta- 	 Art. 99 A entrega dos prêmios será • poderá manter.	 por conta do preetamista.
daténte, independente de cobranças j feita, seja qual fôr o número de pres- I Parágrafo único. Não havendo re-	 Dos devére,t do prestamista
ou chamadas até a véspera do dia de , tamistas inscritos ou quites, no seu presentantes na lccalidade em que•
eade sorteio, na sede social da IPESA valor total e dentro do prazo legal.-	 residir o prestamista, este devera en- 	 Art. 10 Os prestamistas deverão
ou .',té 10 dias antes de cada sorteio, 	 viar sua mensalidade pelo Correio, , estar cear as prestações de seus titu-
aoa representantes no interior que a! , 	 l 19 Prescreverá de pleno direi- descontarido da importância a res--I- los rigerosamente em dia para con-
Soendade, sem a isso estar cbrigada, 1pod rã manter. 	 i

Parágrafo único. Não havendo i
representantes na localidade em
, que residir o prestamista, éSte

1494 (luinta=feira 15
-	 —

phores ru acionários desta Reptar ição
que, nesti' data, res(.ve;

I)19 329- — Desienar, o Aeente
Fiscal der l Impôsto Aduaneiro, nive.
14-C, Sr. Benedato Marmora Lima,
para exerser a tunçao giatiticada 5F
de Chefe do Serviço de Impoeieeao
Aérea, pra preencher o claro do
Agente I4•,scal do Iinnessio Aduaneiro,
uivei 111 1, •Sr. Joaquim Leal Fio.
removido para a Mesa de Renda, Al.
tandegate de Angra uca Rei..
Y gnhartit mby Clondu cr ct
Inspetoa.i

Dep3tamento de Rendas
Internas

eEXtrI I DIENTE DO DIREI cit
-EM 5 de fevereiro de 1968

SC - 100.465-67 — Instliaeáo
Procria; kEconômica S. A. (IPESA)
— emir !sa comercial, titular da Car-
ta Patei te n9 325, requer aprovação
de noa() planos de vendas de mor-
cederia, a prestações, com sorteios
mensaae, (fls. 242 a 257 e 258 a 269).

2. f> , acôrdo com o parecer da
A.T. e tendo em vista a delegarão
de coennetência de que trata a Por
teria F Se-GB n9 305-67, defiro o pe-
dido tl ,, fls. 241, para aprovar os
pianoa 'de vendas de mercador ias a
preerne , es, com sorteios mensais, des-
critas	 fls. 242 a 269 e organizados
na foti ca do Decreto-lei n9 7.930-45
ficandc , , entretanto, a requereu o
obrigci a adaptar-se às instruró es
que fio 'em baixadas, oportunamente.
pelo 13 .nco Central do Brasil.

3e	 eblique-se, inclusive os planas
aprove los, e restitua-se à DRRI da

Re •Pão (GB), para qe devidos
fins.

Dos Prêmio:

Art. 69 Mensalmente serão sortea-
dos 250 (durentoa e cinquenta) pré-

tinias, no valor total de NCr$ 	
400.000,00 (quatrocentos mil cruzei-

.,

zos novos), arolin. distribuídos: 23
(visite e Cisco) rio vaeor de NCr$
10.600,00 (das rell e ceiscentos cru-
zeiros novos) ema, constituídos do
automóveis e mais 2n (duzentos e
vinte e cinco) pra:altos no valor uni.
tarjo de NCr$ 600,00 (setecentos cru-
zeiros novos), constituí dou de refle-
eeradores.

• 'LANO DENOMINALo)
"BUMERANG"

.1 [10 Objetivo da Sociedade	 ; (quatro) algarismos	 do 1 ao	 I ereto-lei ns '7.930, de 3 de setembro buir.
(quinto) prémio da Loteria Federal de 1945.	 Da entrega dos prendeis

Art. 19 A Instituição Predial Eco- do Brasil, do dia do sorteio.
nômicS S. A. (IPESA) tem pro obje- 	 rêmios no valor de NCrS 900.00	

Da série

Da Transferência

	

	 1 a) um das 5 (sulco) primeiros ore-
i mios da Loteria Federal do Brasil doArt. 13. A partir da data da emis-

são, êste - título poderá ser transfe- dia do sorteio;
rido a terceiros mediante proposta 1 b) Os correspondentes a uma das1	 a
aceita pela sociedade, obrigando-se o das 2 (duas)) aproximações que a

r seguirem a um aos 5 (cinco) primei-newo prestamista ao pagamento da I ros prêmios da Loteria Federal dotaxa correspondente a uma inseri- Brasil, do dia do sorteio;
Ça0.	 1 Cl Os correspondentes a uma das

Das Disposiçóes Gerais	 1 2 (duas) aproo! maçôes que se ante-
, Art. 14. O prestamista comprome- ; ciparem a uns dos 5 (cinco) primei-
te-se a obedecer fielmente todas as

' normas deste titulo, aprovando-o in-
tegralmente. As dúvidas que ocorre-

. rem serão resolvidas no Fôro onde a

a) um dos 5 (cinco)	 primeiros - sociedade tem sede.
, prenelos da Loteria Federal do Bra-
sll do dia do sorteio.	 I	

PLANO "MERCADORIAS" - r

Os premios no valor de NCr$ .. . Da objetivo da sociedade
: 18.150.00 (dezoito mil cento e cin- 1 Art. I s A Instituição Predial Eco-qüenta cruzeiros novos) referidos na 11 nômica, S. A. alPESA) tem por ob- 	 Dos prêmios a sortearcláusula 6, caberão aos prestamistas, jetivo facilitar, a seus prestamistas,' cujos números dos títulos coincidirem i, a aquisição de imóveis e mercadorias,' Art. 8 s A sociedade comprovará ate
com:	 , mediante venda a prestaçOea com 8 oito) dias entes da data do sorteio

b) um dos 5 (cinco) milhares, 4 1•sorteios. mensais, nos termos do De- l a propriedade doa prernioe a dietri-

mil cregairos novos), representados
cada um por um (1) imóvel: 20 (vin-
te) no valor unitário de NCr$
18_150,00 (dezoito mil cento e cin-
qüenta cruzeiros novos), representa-
dos cada um por (1) uni imóvel; e
225 (duzentos e vinte e cinco) no
valor unitário de NCr$ 900,00 (nove-
centos cruzeiros novos), representa-
dos cada um (1) po rum aparelho de
televisão, totalizando a Importância
de NCre 750.500.00 (setecentos e cM-
qiienia mil e quinhentos cruzeiros
novas) .

Nos ri ÚiderOs premiados

1

 Art. 79 Os premies no valor de ..
NCr$ 10.600,03 (dez mil e seiscentos
cruzeiros novos) referidos na cláu-
sula 6, caberá° ates prestamistas, ---.
cujos números eos titulas coincidi-.
rem com:

ros prêmics da Loteria Federal, do
dia do sorteio.

Os prêmios no valor de NCr$
600,00 (seiscentes cruzeiros novos),
caberão aos prestamistas, cujos títu-
los contiverem a centena (três últi-
mos algarismos) exatamente igual a
um dos 5 (oinco) primeiros prêmios
da Loteria Fzcleral do Brasil do dia
do sorteio.

Ale. 39 As mensalidades sérão de tribriír.

chamadas, ate a véspera do dia do
sorteio, na sede social da IPESA ou
até o dia 20 (vinte) de cada mês,

sentantes no interior que a

4	
I deverá enviar sua mensalidade i
pelo Correio descontando da im-aisnsalidades, pr3? Impostos e taxas, atuais ou

êmios,

1	 Art. 4° Ao se inscrever neste tala-
§!portlincia a respectiva despesa do j 	 futuros, que incidirem sôbre os no, o prestamista deverá pagar uma 	 Art. 11. Será declarado caduco o

porte. Os prestamistai, ers qual- I 	 títulos,
resgates,	 transferências	

taxa de NCr$ 40,00 (quarenta cru_ título com atraso de três mensalida-

1 quer hipótese, serão os únicos 	 zelros novos) e a primeira mensali- des sucessivas, ficando tôdas as quan-

responsáveis pela pontualidade	
ências ou 2es r	 tias pagas em beneficio da eocieda-

dos pagamentos.	 1	 vias, correrão por conta do pres- dade de igual valor. I de.
tamista.	 Parágrafo único, Os preetomistas

Da Inscrição	 Dos Deveres do Prestamista	 poderão tomar as inscrições que qui- 	
Do resgate

zerem, bem corno antecipar o paga- 	 Art. 12. Apos o pagamento dez 24'

leit. 49 Ao se inscrever neste pia- , Art. 10. Os prestamistas deverão mento das menalidades, gozando de (vinte e qu.a.xor prestaçóes mensais,
ác', o prestamista deverá paga uma , estar com as prestações de seus títu- um desconto de 10% (dez por cento), o possuidor deste titulo terá o direi-

., ca de Net$ 75,00 (setenta e cinco, los rigorosamente em dia para con- quando essa antecipação abranger a to de receber um refrigerador no va-

	

r =eiras novos) e a primeira men- I correr aos sorteios mensais. 	 unidade num só titulo.	 lor total das mensalidades pagas.

Parágrafo único. Recebendo
êste título, o prestamista tãcita-
mente declara aceitar e promete
cumprir fielmente as disposições
do mesmo

Idade de igual valor.

,	 Parágrafo único. Os prestasnis-
tall poderão tomar as Inscrições
que quiserem, bem como enteei-

1 par o pagamento das mensalida-

to, a favor da sociedade, o prê-
mio que nõe fôr reclamado dentro
dos 12 (doze) meses seguintes aoasorteio respectivo. '

§ 29 O título sorteado com mais
de um prêmio só terá direito ao
prêmio de maior valor.

pectiva despesa de porte. 03 presta- correr aos sorteios mensais.
mistas, em qualquer hipótese, serão 	 Parágrafo único. Recebendo êsto
os únicos responsáveis pela pontua- titulo o prestamista tacitamente de-
lidade dos pagamentos. 	 clara aceitar e promete cumprir fiel-

mente as disposições do mesmo.
Da inscrição Da caducidade

Dos sorteios
Art. 59 Os sorteios serão regidos

pelas últimas extrações de cada mês
da Loteria Federal do Brasil.

Parágrafo único. Por solicitação do
prestamista, poderá a 'PESA entre-
gar outra mercadoria, em lugar da
contratual, desde que a mesma seja
de igual valor.



AERONAUTA
REGVLAMENTAÇÃO.

DA PROF1SàX0

'DIVULGAÇÃO Ne 975

Preço: NCr$ 0,20

A VENDA'
Na GuanC>ara

Seção de Vendas:
Av Rodrigues Alves. 1

Agência I: Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembolso

Postal
Era Brasília

Na Sede do D. 1.
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Da transferência
Art. 13. A partir da data da emis-

eão,easte titulo poderá ser transferi-
do a terceiros mediante proposta
aceita pela zeciedade, obrigando-se o
Levo prestamista ao pagamento cia
taxa correspondente a urna in.scri-
aiza.

Das dispo:'..kticr.: ficrts
Art. 14. 0,- prcstaioista c:anum-eme-

tz-s, a obedeeer fielmente latias a.s
norrnes daste tatuo, apravancio-o in-
tegralmente. As dúvidas que ocerre-
real serão, resolvides no _Feiro onde a
secieciade tem .sede.
.(N q 4.823 - 7.2.63 - IaCre 160,00).

-

Insbei.oria Fiscal de . Rendas
Internas. em Londrina

PORTARIA. Dal G DE JANEIRO
D fl 1983

O Lespetor :fiscal de Rendas. In-
ternas em Lonciania no uso cie suas
ztribuiOes,	 -

N9 1 - Nos :armes dos artigos 63
da Lel 4.50-64, 1l2 e sen . parágra-
fos, do SIO (Dectieto n9 5C,791-65) e
168, do Decreto nç 61.514,07,
cleularar devedoras strainaae. as firmas
abaleo relacionadas, eai virtude de as
mesmas não terem feito prova do re-
celbielento de s-ias Iam:calvas
Ora dentro de prazia leeál, nmei de
Laverem iniciedo era luiaa ação alei-
/atarei do dabito rrilanetrio exigicie,
ficando, em conseenênc i a, 'sujei ...ar às
sançõea legais -vigentes, r ta-Au:Iva

trensacienee, N ti-
tiee, cem as repartições públicas ou
autarqutras rezierats e cern os estarie-
leeenentos beeerder iaz controlados pela
naiire, até nue salisfaçam o pega-
Incate de GLLS debitas para com a
Fazenda aTaclo:
Cortnenique-st r Fe :elegem Regional
de Bandas Internea•da 09 Região les-
e-dl, para fim de publica,eac. bem como
[In demais órgains interecsados, para
kts pravidenciae, que couberem, afixan-
do-se capa, da presente rio lugar de
costume nesta

reene ai iritereasatio - Local -
Número do .f'rereeeeo - Aute

Cri riercial e 'av11mntacJera Ltda.
- Marinar, -

andustrir ne Transfermaderea Car-
vali o S.A.	 C:01-n édo Procãp to
1.242-66 - 113

andastria Vitória de 1 enchera I teia.
- Londrina - 4 953-te - LD

41de/72a:r10 Melo P.abeio, liespetor
rascai.

•PORTARIA DE 11 DE JANETRO
DE aSee

o atspeter-Fiscal do Rendas Inter-
nas em Londrina, no uso de soas
atribuiçoes, recai-o:

N? 2 - Nos tênues doe artigos 83,
da Lei 4.502-64, 122 e serie parara-
fot. do MC (Decreto n9 56.9l -65)e
168, cio R.I.P. f . Decreto 61.514-67
deelaie devederae remiesas as firmes
abalao relacionadas, em virtude de
as meeinas não terem fate prova do
recolnlmento de suas respectivas di-
vidas dentro do prazo _eget nem do
haverem iniciado em iatko . ação anu-
latória do débito tribusarko exando,
ficando em coneegeencia, sujeiras as
sanções legais iVraite, :ne T usive proi-
bidas de transacionar o ualquer ti-
tulo, com as repal uri-As públicas ou
autárquicas _federais cem os esta-
bta radeleetes bancários centrolacios
pela União, até que satistaçam o pa-
gamento de seus débitos para com a
Fazenda Nacional.

Comunique-se à Delegacia Regional
de Rendas Internes da ae Região Fis-
cal, para fim de publicação bem como
aos demais órgiaos interessados, para
as providências que couberem, afi-
xando-se cópia da presente no lugar
de costume nesta- Repartição.

Firma ou interessado - Local -
Número cio Processo - Auto -

Daguer & Cia. - Cambe - 	
2.522-66 e 412-66 - LI)

Adalberto - Melo Rabelo, Inspetor-
Fiscal.

Departmento de Arrecadação

PORTARIAS DE 19 DE rEvE,Tormo
DE 1938

• O Meca* do Denartaraento de Aia
reeactação, no uso oa atribuição 'que
Me confere o artigo 28, item 39, da
Regimento aprovado pelo Decreto mi-.
mro 55.771, de 19 de fevereiro ue
1955, resolve:

N9 33 - Conceder dispensa a Alice
Nessas, -ocupante- do . cargo do nivel
11-C, da Série de Classes 40 Auxiliar
de Exatorla, ria Parte Permanente do
Quadro de Pesem ciaste Ministério -
matricula 119 1.041.447, de cubstituta
eventual do Delegado Seccional de
Arrecadação no Estado do Rio de Ja-
neiro.

N9 97 - Designar Léclio Cruz Cor-
reu, ocupante do carga do nível 12-A,
da Série de Classee de Exator Fe-
deral, da Parte Permanente do Qua-
oro de Pessoal dêste Ministério -
matricula n9 1.535,350, substituto
eventual de Delegado Seccional
Estado do 'Rio cle Janeiro, símbolo
2-F.

N9 oc - Designar Ananias Silva,
ocup-ante do careo do nível 16-E, da
Série de Cleases ae Exator Federal,

aearle Permanente do Quadro de
Peeseal deste alinistatio, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 4-P,
cie Ca.efe da E:xatoris. Fedeeel arIT Ja-
pariattlaa (33 elas:asa no Estado de
Sergipe, na vaga decorrente da dis-
pense de Mário Trava ,sos 'Ternerim.
- Josê Alves	 - Diretor..

--
PORTAF'elAS DE 2 DE FEVEREIRO

DE 1958

O Diretor do Depertemente de Ar-
recairão, no use de eiras atribui-
dec.; e,

OrnsIderando qtar o Banco Deita
S. A., com aede ne lasteao da Gua-
rateara, na rua do Ouvidor, 70-A, e
Inscrito no Cadastro Geral de Conta-
bil eate.s eob n o 33.3 Ae.1.123, reiterem a
Pca denerairtfçáo peru Banco de Cre-
dito Nacional da Guanabara , S. A.;

Consideranao que o hauro Deita
S. A. estava devidamente' autorizado
a arrecadar rendas rede:ais, pela
Portaria n 23, de 7 de janeiro de
1906, deste Departamento;

Considerando, finalmente o • que
consta do processe ficiraclo neste Mi-
nisterio eob n9 13.748 de 1967, resiolVe:

N9 100 - Retificar a autorização
anteriormente concedida pela rereri-
da Portaria n9 25, de 7 de janeiro le
1966,. a fim de que o Banco Deita
S. A. passe a arrecadar receitas fe-
l:ternas sob sua nova clenommaçae -
Some de Credito Nacienel da Gua-
nabara - S. A.

O Diretor do DePartamento de Ar-
recadaçáo, no uso da atribuição que
lhe contere o arde) 28 -, item 39, do
Regimento aprovado pelo Decreto tiú-
mero 55.771, de 59 cie aeaereiro
1955, reeo/ve:

N9 101 - Conceder diepensa a Ne-
sou Dezotta ocupante do cargo do
nivel 12-A, da Série de Classes de
Eanator Federal, ea a ra e aermanen-
te ' do Quadro de Pessoal desce Mi-
nistério - matricula n9 1.527.389, da
função gratificada, símbolo a, de
Chefe da Exatoria Federal em Santa
alarbara do Rio Pardo (3a classe) no
Estado de São Paulo.

N9 105 - Conceder dispensa a Jay-
me Rodrigues Campos, 'ocupante de
cargo de Agente Fiscal de Rendas In-
ternas, matricula n9 1.857.631, da

função gratificada de Assessor Técnt-
co, símbolo 2-F, ciaste Departamento.
- José Alves Coutinho - Diretor.

-
Delegacia Seccional em

Mato Grosso
PORTARIA DE 24 DE JANIZIRO

DE 1963
O Delegado Seccional de Arrecada-

çato em Mato Grosso; no uso de suas
atribuições, resolve:

N9 11 - Em aditamento à portaria
DSAr. n9 80, de 22 de junho de 1967
e, tende era vista o que consta da
Processo n9 81-68, incluir a ..aean.cia
do Banco da Estado de São Paulo
S. A., situada no Centro Comercial
Vila Pilei() - Jupiá, em Três Lagoas,
neste Estado, na relação dos estabe-
lecirnentoc bancários autorizados a
arrecadar tributos federais, nessa .ci-
dade. - Pedro Alexandrino Batista
- Delegado Seccional.

Delegacia Regional no Estado
de São .Paulo

PORTARIAS DE 29 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Delegado Regional de Arrecada-
ção em São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

N9 3.397 - Tornar sem efeito a
Portaria n-9 3.174, de 30 de novembro
de 1557 que designou Dlógienes Max-
chesan, Exator Federal, nível 12 -
matriculado no IPASE sob número
1.075.20-3 e letada na E. F. em Dois
Córregos, para exercer, como substi-
tuto eaentaaa a função gratificada,
sirnbolo 2-F, de Chefe da E. P. cai
Jaú, em face de constar sua lotação
naquela Exatoria.

O Delegado Regional de Arrecada-
ção em São Paulo, no uso da compe-
tancia que lhe foi delegada pela Por-
taria 119 36, de 25.4.67, da Senhor
Diretor do Departamento de Arreca-
dação, publicada no Diário Oficial
de '3.5.67, resolve:

N9 3.398 - Designar Diógenes r_ar-
cLesan, Enatar Federal, nível 12, ma-
triculado no IPASE sob W 1.075.2,06
e lotado na E. F. em Dois Córregos,
para exerctr, como substituto even-
tual, a funeao gratificada, símbolo
2-F, de Chefe da E. F. em Jaú (13
classe), repartição onde se encontra
servindo. - Valdir Bittencourt Car-
valho - Delegado Regional Substi-
tuto.

-
Departament,, do Impôsto

de Renda
PORTARIAS DE 13 DE FEVERIZERO

DE 1908
O Diretor do Departamento do

Impaste de Renda, no uso da atri-
buição que ale confere o artigo .58,

pela • Docreto ng 55.855 de 24 de
março de 1965, resolve:

N9 127 - Conceder dispensa a
Américo Pasine Agente Faseai do Im-
pesto de Renda, nível 18, matricula
n9 1.361.366, da Quadro de Pessoal
deste Ministério, lotado na Delegacia,
Reigienal do Impaisto de Renda em
Saa Paulo, oa função gratificada,
símbolo 2-F, de Delceado Rageonal
em Curitiba (Paraná).

N9 123 - Designa? Osvaldo Carpes,
ent,e. Pasmei de ;an prto

uivei 18, matricula is9 1.297.109, áo
kuailru de Pessoal deste Ministério,
ancarregeno da Turma cie Faxa..za-
ção F,xtcana, símbolo G-F, da nele-
gacia Regional ern Curitiba (Para-
na), para exercer a tença() gra
cada, símbolo 2-F, de Delegado Re-
gional na mesma cidade. - C/e'.0
ileurique-' Mayer, Diretor.

Delegacia Regielal de IrnpUto
de Renda em Curitiba

Relação dos devedores eemissos,
quais, na forma dõ artigo 429 cio Ee-
.Aulamento do Impôsto de 1:Zenda
aprovado pclo *Decreto W 33.420, :te
10.5.56, estão impedidos de dem:,
char nas alfândegas eu Mesas :0
Rendas e de transacionar, por miai-
quer forma, com as reetrot aiões pú-
blicas 'federais.

A proibição de transancienar, cons-
tante daete artigo, ccmpreende a
abertura de crédito e levantamento de
emprestamos -no Eanco cio Brasil
S. A., Banco Nati:card de De.senva-
vimenee Ecenômien, Caixas lacei-ti:ant-
raz Federais, Emica do Nordeste rio
Brasil S. A. e Banco de Crédito da
Airazonia S. A., salvo quando o tie-
vedcr der procura', ao à entidade para
liquidar seu débito p ,n*ante o 'ISCO e
lançar a bnportancia correspondente
como primeira utilização de crédito
aberto. (Lei 119 154, artigo 19 e Lei
219 4.154, artigo V, Parágrafo único)

Stier & Stler - Curitiba
Companhia Antoninense de Arme-

zans Gerais - Antonina
Correia Corretores de Seguros Ltda.

- Curitiba
Construtora Bera Vista Ltda.

Curitiba	 '
Plácido Simiani - Curitiba
Atílio Pisa - Curitiba.
Milton Fo-laeck - Curitiba
Manoel Lacerda Pino 	 Curitiba
Laminadora Mtiller S. A. - Cura,

tiba
Raimundo Barreto Monteire

Curitiba
Michel Sallum - Curitiba
Construções Topog. e Pavien. Lima.

taxia."Contope," - Gemina
-Sociedade Técnica Colonizadora

Eng. Beltrão Ltda. - Curitiba
W. Ritzdorf & Cia. - Curitiba
Linda Bonifácio dos Santos

Paranaguá
Patrício Germes & Cia. - Curitiba
Eugênio Camargo Cailot - Curitiba
C. O. Milller & Cia. Ltda - turi-

tiba
Correia-Corretores de Seguros -

Soc. Civil - Curitiba.
Representações Pinheiral Ltda.

Curitiba.
S. Asinell - Curitiba
José Eduardo Hening - Rio Negro
Emprèsa Cinematográfica Martinez

Ltda. - Curitiba
Paraná Expansão de Valôres de

José Gerson Maysonave - Curitiba
Gerinan 1 Ramon Ltda. - Curi-

tiba
Curitiba, 19 de janeiro de 963.

Américo Pasini - Delegado Regional
Relação dos contribuintes que dei-,

Karam de ser considerados devedores
eemissos, em virtude de haverem sa-
tisfeito o naaamento dos seus débi-
tos nesta Delegacia:

Industrial - Mercantil . José Min
Ltda. - Curitiba.

Curitiba, 1:1 de janeiro de 1989. -0
Américo Pasini - Delegado Regioo



e ....1±1:9tLZiçita-feira 15 DÂRIO OFiCIAL (Seção 1 — Parte t)' Fevereiro de 1968

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRO *

PORTARIA DE 24 DE JANEIRO DE 1968
i

O MiniSto de Estado dos Transportes, tendo em vista o que propõe o
Conselho Nadonal de Portos e Vias Navegáveis através do ()timo P 1.319,
de 26 de deW:nbro de 1967, resolve:

N° 141 i.. I .-- Homologar a Resolução n° 463.5-67, de 15 de dezembro
de 1967, de1 ,Conselho Nacional de Portos e Vias Navegáveis, que aprovou
nova tarifa ¡para o Pôrto de São Francisco do Sul, no Estado de Santa Cata-
rina, que clázi esta baixa devidamente rubricada pelo Chefe da Secretaria do
referido C yel o.

II -- pterminar que a presente portaria entre em vigor na data de sua
publicação 1-- Mário Andreazza.

RELAÇÃØIDAS TARIFAS PARA O PORTO DE SÃO FRANCISCO DO
SUL A OVADAS PELA PORTARIA N° 141, DE 24 DE JANEIRO

DE 1968

TABELA <<Aa .—.• UTILIZAÇÃO DO PORTO
TAXAS DEVIDAS PELO ARMADOR

Espécie e Incidência	 Valor NCr$

•

do De to-lei n° 83, de 26-12-66, os gêneros de pequez a. lavoura, os
produts da pesca exercida por pescadores, utiliando pequenas embarca-

2. Por cnelada de mercadoria carregada, no tráfego de impor-

ções ej tpare1hagem individual de pesca e outros artigos movimentados em
instala s rudimentares ou em pontos determinados pela Fiscaliazção do
Pôrto, vida a Administração do Pôrto e as autoridades estaduais ou muni-

1. Por ft nelada de fhercadoria carregada ou descarregada 9

cipais mpetentes, quando as mesmas se destinarem ao abastecimento do mer-
cado localidade em que se situarem as referidas iustalações e descarre-
gadasj (g conta dos donos das respectivas mercadorias.

balde a no pôrto 	

taçãd bis exportação por cabotagem 	

Fic4i isentos das taxas desta Tabela, nos tétanos do	 55 „do art. 4°
isenções:

	

0,285

0,270

Observações:
A Receita portuária alta decorrente da aplicação das Taxas Gerais

•abala, excluidas as que se referem a terminais e embaraadouros, será
Ir nada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

R=PxIx TRL, onde

iepresenta o valor atual, das taxas desta tabela

- é o valor obtido na tabela anexa.
ara- sua obtenção, na linha horizontal TRL é a tonelagem de registro

liq a da embarcação, ou aquela imediatamente interior existente nesta Tabela.
Naf nha vertical TC, o piso, expresso em tonelada de mercadaria carregada,
desi rregada ou baldeada no Pôrto, ou aquele imediatamente superior existente
ne	 Tabela.

Os valores máximos e mínimos da TC e TRL são:

T máximo 	  30.000
TÇ minimo 	 	 200 t.
TR máximo 	  15.100 TRL

E. mínimo 	 	 500 TRL

TRL	 é a tonelaçem de registro liquida da embarcação entrada no pôrto„
4 eu valor será o que consta no registro existente nas Capitanias dos Portos

publicada pelo . Lloyds Register.

• j h) No caso de baldeação (mercada-ao em trânsito) as Taxas da pre-
1a'ute Tabela serão aplicadas uma só vez, na importação ou exportação.

c) Para a aplicação das taxas n° 1 e 2, fica estabelecida a base de- 23 kgs
13St• cacho de banana.

d) Tabela para o cálculo dos valores de I.
TABELA aBa -- ATRACAÇÃO

TAXAS t:,.e.RAI$

Espécie e Incidência	 Valor NCr$

..Por metro linear de cais ocupado por embarcação de propul-
são mecânica e. por dia 	

2. Por metro de cais ocupado por embarcações à vela, por alva-
rengas, chatas ou saveiros e por

Taxas Especiais:

3. Por metro linear de cais ocupado por embarcação de pro-
pulsão mecânica e por dia, quando em navegação de cabo-
ta!jera . . 	  • • .•

Senões:

1. Estão isentas eras taxas desta Tabela:
As embarcações a que se referem os Arts. 3' e 75. do Decreto "'número

21.511, de 29 de junho de 1934.
2. Os saareiroa, chatas ou alvarengas quando atracadas aos navios em

operações no cais.

3. Os navios de turismo, exclusivamente, de desembarcar passageiros
nos dias de chegada ou saida.

• 4. Os navios de recreio ou guerra, desde que tenham autorização para
atracar .•

5. Os botes, escalares e outras embarcações miúdas de qualquer sistema,
empregados no movimento exclusivo de passageiros e bagagens, bem como
os pertencentes às embarcações cia operação dç carga ou descarga no parto..

6. As embarcações de tráfego interno do Pôrto, rebocadores e outras,
que atracarem ao cais para se abastecerem de combustível, água e vitualhas
pára o seu uso.

Observações:

a) Aos navios que, por conveniência, autorizaaos pela Administração
do Pôrto, atracarem por fora de navios atracados- no cais, para operação
de carregamento, descarga ou baldeação, serão aplicadas as taxas desta Ta-
bela, como se estivessem atracados, diretamente no cais.

b) A atracação será feita sob responsabilidade do armador e com em-
prêgo do pessoal e material do navio. :Compete, porém, à Administração do
Pôrto auxiliar a operação com pessoal seu sôbre o cais, para a tomada dos
cabos de amarração para a fixação destas nos cabeços indicados pelos co-
mandantes dos navios ou seus prepostos.

c) Para a cobrança das taxas desta Tabela e comprimento da embar-
cação, será determinado pela distância entre verticais, passando paios pontos
extremos da prõa e da pôpa, como foi determinado pela Circular n° 4.935
do Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais.

d) O dia de atracação compreende 24 (vinte e quatro) horas, abran-
gendo as operações de atracção e desatracação e havendo tuna tolerância
de 15 (quinze) minutos para cada manobra. -

e) Na presente Tabela a taxa mínima a cobrar-se correspondera a 30
(trinta) metros por dia ou fração de dia para cada embarcação.

TABELA aCa CAPATAZIAS

TAXAS DEWDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

o Espécie e Incidência
Taxas Gerais:

Para mercadoria de importação de estrangeiro:
1. Por quilograma, quando em volumes de piso bruto até 100

2.
quilos . 	
Por quilograma, quando em volumes de pesto bruto, superior
a 100 quilos e até 500 quilos 	
Por quilograma, quando em volume de peso bruto superior a3.
500 quilos e até 700 quilos 	
Por quilograma, quando em volumes de peso bruto superior4.
a 700 quilos e até 1.000 quilos	 	
Por quilograma, quando em volume de piso bruto superiorr 5,
a 1.000 quilos e até 1.500 quilos, ou medindo mais de dois
e meio metros cúbicos . •	
Por quilogramas de mercadorias a granel 	6.
Para mercadorias para exportação para o estrangeiro:
Por quilograma, quando em volumes de piso bruto até 1007.
quilos . . 	
Por quilograma, quando em volumes de peso bruto superior8.
a 100 quilos e até 500 quilos 	
Por quilograma, quando em volumes de piso bruto até 1.0009.
quilos . . 	
Por quilograma, quando em volumes de piso bruto superior10.
a 1.000 quilos e medindo mais de dois e meio metros cúbicos
Por quilograma de mercadorias a granel 	11.
Para mercadorias de importação ou exportação, por cabota-

gem:

Puoirquil.ograma, quando em volumes de pêsto bruto até 100
quilos
Por quilograma, quando em volumes de piso bruto superior
a 100 quilos e até 500 quilos 	
Por quilograma, quando em volume de piso bruto superior
a 500 cantos e até 1.000 	
Por quilograma, quando eia Volumes de piso bruto superiEr
a 1.000 quilos ou medindo mais cie dois e - meio Metros cúbicos
Por quilogramas de mercadorias a granel16)

Taxas Especiar :

Por quilograma, de erva-mate pura exportação entregue sã-17,	
• 	bre vaão ou caminhão ao costado da navio

Por quilogrâma e cate, entregue sobre vagão aberto ou18.
caminnão ao costado do navio, para exportaçao para o as-
trangeiro . . 	
Por quilograma, de cate, feijão, milho ou aveia mu sacos ate19.
60 quilos 	
Por quilograma de madeira bruta em tora ou serraua,

20. deiras beneficiadas tais como: taboinhas para caixas amana-
das de cabos de vassouras, amarrados de tábuas cepilha-
das, compensados e lâminas, em vagões a pertos ou em cari-
!Milhões, carregados pelos donOs das inercadmaas em arma-
zéns particulares, fora do quadro do cais entregues na ocasião	

0,0017do embarque ao costado do nav,o 	
Por quilograma, de farinha ele trigo c sal, em sacos pesan-

21. do até 60 euilos, de importação do estrangeiro 	
	

0,0017

N'
Taxas Gerais:

desta
deter

0,240

0,097 •

0,225

Valor.NCr$

0,003

0,0023

0,0024

0,0025

0,0027
0,0015

0,003

0,00,21

0,0023

0,0024
0,0015

0,0018

0,002

0,002

0,0021
0,0015

0,0017

0,0017
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e) Fica estabelecida a cobrança da taxa mínima de NCr$ 1,50 (um cru-
zeiro nôvo e cinqüenta centavos)., sempre que da aplicação da taxa desta ta-
bela, resulte importância inferior àquela quantia.

I) Para o cálculo cla taxa n" 29 desta tabela, fica estabelecida a base de
20 quilos por cachos de bananas.

g) As despesas realizadas com os serviços executados para se dar con-
sumo- as mercadorias que as autoridades federais ou estaduais determinarem,
serão cobradas dos respectivos donos acrescidos das importâncias provenientes
da aplicação das taxas em que elas tiverem incidido anteriormente.

h) As taxas desta tabela remuneram os serviços de capatazias e cobrem
as responsabilidades a que, prestando-os se sujeita à Administração do Pôrto.

a,0,0017 Essas responsabilidades «ex via do disposto no Art. 15, do Decreto
n° 24.599 de 6 de julho de 1934, são idênticas as que incumbem aos arma-
zéns Alfandegados e entre postos públicos e achando-se definidas e reguladas

0,0017 :	nos arts. n" 184, 185 e 227 da. nova Consolidação das Leis das Alfândegas
e Mesas de Renda. -

TABELA	 — ARMAZENAGEM INTERNA
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N9 	 Espécie e Incidência
Taxas Gerais:

1. Durante o primeiro período de 30 dias de depósito da mer-
cadoria ou fração dêsse período 	 	 1%2. Durante o segundo período de 30 dias ou traçar) 	

3. Durante o terceiro período de 30 dias ou fração 	 	 4%4. Para cada Período de 30 dias subseqüentes ao terceiro até
a retirada da mercadoria . . 	 	 8%0,03 N°	 Espécie e Incidência	 Valor Ner$

Taxas Especiais:

5. Por quilograma de mercadoria em trânsito, não inflamável,
agressiva oxidante, ou expiosiva, no caso previsto no a
'do Art. 79 do Decreto IV 24.511, de 29 de junho de 1951-, ou
de mercadoria pertencente a navio arribado, stla qual 1õr o
pêso durante o 1" perlado de 30 "dias 	

6. Por quilograma, no caso, da taxa n" 5, por cada um dos
períodos de 30 dias, ou fração, subseqüente ao 1" 	

7. Por quilograma de mercadoria cai trâns..to, inflamável, agriN-

siva, Lorrosiva, oxidante ou explosiva, no caso do a	 do
Art. 7" do Decreto h° 24.511, de 29 de junho de 1934, ou

0,0trZ	 pertencente a navio arribado, seja qual rãr o pêso, por volu-
me, durante o primeiro período de 30 dias 	

8. Por quilograma, no caso da taxa n" I, para cada um dos
0,002	 períodos de 30 dias, ou fração, subseqüente ao primeiro 	

9. As mercadorias entregues aos donos, nas plataformas ex-	
0,0008

ternas do armazéns ou outros lugares das instalações portuá-
rias e que não forem de lá retiradas até às 15 horas do se-

0,0018	 gundo dia útil imediatamente ao de entrega, ficarão sujeitas
_a multa no avlor correspondente à taxa de a° 1 desta tabela

• Isenções:

Estão isentas das taxas desta tabela:
1" — As mesmas utilizadas mencionadas nas slsençõesa da Tabela 4£2,

desde que retiradas dentro do prazo de 30 dias, contados da data da respec.
tiva descarga;

2" — As mercadorias, objetos e outras utilidades especificadas no artigo
.12° do Decreto n° 8.439, de 24 de dezembro de 1945.

Observações:

a) As taxas gerais desta Tabela aplicam-se às mercadorias de importa-
ção, tanto do estrangeiro, como de cabotagem, sendo estas consideradas como
mercadorias despachadas sôbre agua;

b) as percentagens incluídag nas taxas n"s 1 e 4 desta tabela, aplicam-se
de acôrdo com o que determina o artigo 4' do Decreto-Lei n° 8.439, de 24
de dezembro de 1945l

c) a armazenagem das mercadorias em trânsito ou pertencentes a navios
'arribados, a que se aplicam as taxas n°s 5 (cinco) e 6 (seis) desta tabela,
é devido pelo armador que requisitar a descarga para ulterior reembarque;

d) fica estabelecido o. mínimo de NCr$ 1,00 (um cruzeiro nôvo) por
operação, na cobrança de qualquer das taxas desta tabela.

- TABELA «E» — ARMAZENAGEM EXTERNA

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MEPCADORIAS

N"	 Espécie e Incidência	 / Valor NO]

0,0003

0,000

0,18

0,195 ,

t2. Por quilograma de trigo em grão a granel, quando descar-
regado por aparelhos transportadores, dalas etc.

93. Por, quilograma, de trigo em grão, em sacas pesando até
60 quilos, de. importação do estrangeiro 	

g4. Por quilograma, de bananas em cachos nús ou eniapados
para exportação 	

25. Por quilograma de gasolina, água-ráz, gás liquefeito e óleo
de qualquer natureza, a granel de importação 	

R6. Por quilograma, de querozene, gasolina, água-ráz, gás ligue-
'• feito e óleo de qualquer natureza, a granel para exportação,

quand5 entrado por mar e estejam em depósito nas instala-
ções portuárias 	

97. Por quilograma de querozene, gasolina, água-rás, gás lique-
feito e óleos de qualquer natureza em qualquer envoltório
de importação 	

28. Por quilograma, de gasolina, querozene, água-rãs, gás lique-
feito e óleos de qualquer natureza em qualquer envoltório

• de exportação 	
R9. Por quilograma de explosivo até urna tonelada 	
30. Por quilograma, de explosivos em quantidade superior a uma

tonelada, descarregados ou carregados, depois de devida-
mente desembaraçados pelas repartições competentes 	

31. Por quilograma, de água-ráz, alcatrão, enxofre, nitro-benzi-
nas, _resinas, potássio, sódio; terebentina equivalentes descar-
regídos gôbre os mesmos vagões no ato da entrega 	

• 32. Por quilograma bruto de carro montado, completo: — au-
tomóvel à gasolina, nafta, benzina ou outro meio de propul-
são próprios para passageiros como: landauletes, limousines,
phaeton, seclan, spidrs, camionetas e outros 	

33. Por quilograma de carro montado, completo: aueomóvel a
gasolina, nafta, bensina ou outras essências à álcool, óleo,
eletricidade ou outro meio de 'propulsão, próprio para pas-
sageiros ou cargas, para entrega . de encomendas, socorros
pessoais, serviço funerário e fins semelhantes Cama: ambu-
lâncias, caminhões, ônibus e outros 	

Gêneros Alimentícios:

34. Por quilograma de:

Açúcar, trigo em grão ou farinha, arroz, feijão, sal,
fubá, cebôla, farinha de mandioca de produção nScio-
nal, quando importados ou exportados por cabota-
tagem em sacos até 60 quilos 	

II — Leite em pó ou condensado, xarques, manteiga, mai-
zena, mel quando em produção nacional, importado
ou exportado por cabotagem 	

Til — Trigo em grão e sal a granel de produção nacional
de importação de cabotagem, descarregados direta-
mente em vagões fornecidos pelas pares e entregues
sóbre Os mesmos vagões 	

- Café, em sacos pesando até 60 quilos quando impor-
tado ou exportado por cabotagem 	

V	 Café, em sacos, pesando até o° quilos, entregue sô-. bre caminhões ou vagões abertos, por ocasião do
- embarque ao costado do navio, como separação de

marcas e pôrto de destino para exportação por ca-
botagem

VI — Batatas de produção nacional entregues em vagão
fechado da estrada de ferro, ao costado do navio
com separação de marcas e pôrto de destino para ex-
portação por cabotagem 	

VII — Batatas de produção nacional, entregue sôbre vagão
aberto ou caminhão ao costado do navio, com Sepa-
ração de marcas e párto de destino, para exportação
pot cabotagem 	

' 40. Por cabeça de gado, embarcado ou desembarcado, sem gaiola
ou jaula de:

0,0017

0,0017

0,0017

0,0017

0,0017
0,2017

0,0017

0,0017

a

0,02

0,0005

0,0003

0,0005

I	 Boi ou cavalo 	
II	 Vitela ou garrote 	

111	 Carneiro, cabrito ou porco
IV	 Leitão ou cão 	

Isenções:

1. Os volumes que constituirem bagagem de passageiros e imigrantes,
os malas do correio e as importâncias em dinheiro, pertencentes ao Govêrno
da União" e dos Estados.

2. Os pacotes ou embrulhos, que contenham amostras de nenhum ou
diminuto valor, isentos de direitos aduaneiros e. cuja saída se dê independente-
xilema de processo de despacho -aduaneiro.

Observações:

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao péstoP bruto das mercadorias.
'	 b) Para o cálculo da taxa n" 25 desta tabela, fica estabelecida a base

de 600 quilos por metro cúbico de pinho.
c) No caso das mercadorias em trânsito, previsto no § 3 0, do Artigo

7,, do Decreto n° 24.511, de 29 de junho de 1934, aplicar-se-ão as taxas
desta tabela seja qual lê'» a espécie das referidas mercadorias com o abati-
mento de 30%, previsto no mesmo parágrafo.

o') Quando o gado especificado na taxa n" 90, desta tabela fôr embar-
e; do ou desembarcado em gaiolas ou jaulas, será cobrada à parte, as capa-
taz*, desta, apl'cando-se a taxa geral desta tabela, com que de acôrdo com
o r.taa.ctis o p.?.sa os volumes incidirem.

• 0,0018

1,200
0,600
0,375
0,300

0,0018

0,0018

0,0018

Taxas Gerais:
1. Mercadorias diversas, nacionais ou nacionalizadas não in-

flamáveis ou explosivas, nem corrosivas ou agressivas, em
volumes pesando até 5.000 quilos, em armazéns ou 'pátios
não alfandegados, por quilo no primeiro mês, ou fração dêsse
mês . . 	

2. As mercadorias da taxa n° 1, e nas mesmas condições por
quilo e por mês . 	

Taxas Especiais:

3. Por tonelada de madeira para exportação, depositadas em
armazéns não alfandegados, durante o primeiro perlado de
30 dias ou fração . 	

4. Para a mesma mercadoria da taxa n" 3, durante o segundo
período de 30 dias ou fraçã'o 	
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5.: Pela mesma mercadori,a da taxa n9 3, para cada período de
30 das subseqüente ao segundo, até a retirada 'da mercadoria 	 • 0,225

6. Por ¡tonelada de madeira em taboinhas para caixa, cabo de
vakauras, compensados, laminados, tacos 'e similares, durante

í' o li período de 30 dias ou fração, depositados em armazéns
aliatadegados . 	

7. P 1 s mesmas mercadorias esperaficadas nas taxas n° 6 para
cds período de 30 Cias ala fração, subseqüece ao primeiro

8. P3 tonelada de papel, papelão, pasta mecânica e similares,
der, ositados em armazéns não alfandegados durante o primei-
r4 5eriodo de 30 dias ou fração 	

9. Pe:as mesmas mercadorias especificadas .— Taxa Ia° 8 para
„.a período de 30 dias ou fração, subseqüente ao primeiro

10. icr sacos de 60 quilos de trigo nacional para exportação
ebositados em armazéns não altandegados, durante o 1 9 pe-

o de 30 dias ou fração 	
11. 4la mesma mercadoria especificada na -taxa n 9 10, para

ceda periodo de 30 dias ou fração, subseqüente ao 1 9 	
12. P r sacos ou barricas de erva-mate, pesando até 60kg para

e. portação, depositados em armazéns não alfandegados, du-
aaHnte o 1 9 periodo de 30 dias om fração 	

13. n Pjela mesma mercadoria especificada na taxa n 9 12, para
cada periodo de 30 dias ou fração subseqüente ao 1° 	

11. l'or saco de café, pesando até 60kg, durante o P período
i ae 30 dias ou fração, depositados em armazéns não aliam-

,cegados . . 	
15. 1 ela mesma mercadoria especificada na taxa n9 14, para

'i 4ada período de 30 ..:Sat mi inça°, subssqiitate ao primeiro
16.! 1. or saco de calé, pesando até 60kg, depositados em arma-

i ',éns não alfandegados, para a • exportação para outro parto
r,nacional ou proveniente de outro pôrto nacional, pelo 19

1 'período de 30 dias ou fração 	
37j. 1Pela mesma mercadoria especificada na taxa. n° 16, para

i cada período de 30 dias ou fração, subseqüente ao primeiro
181. rPor saco de milho, pesando até 60kg, pronto para embar-

que para o -exterior durante o 1 9 período de 30 dias ou Ira-
, ção, depositados em armazéns não alfandegados 	

1.i9 Pela mesma mercadoria especificada na taxa n 9 18, para
cada período de 30 dias ou fração 	

-Por toneiada de minério de ferro ou manganês depositado
nos pátios internos das instalações portuárias • por período
de 30 dias ou fração 	
Por metro cúbico de madeira para exportação, depositados
nos pâtios internos das instalações portuárias pelo primeiro

, período de 30 dias ou fração 	
22 1,. Pela mesma mercadoria especificada na taxa 119 21, para cada

período de 30 dias ou fração, subseqüente ao 19 	

Observações:

,	 a) As taxas desta tabela se aplicam ao pêso-bruto das mercadorias ara
ta acuadas.	 .
1 1 b) As mercadorias recebidas para embarque e com estadia livre de seis
d;as, que por conveniência dos depositantes, tenham outro destino, estão su-
14itas ao pagamento da *rar a9 1 desta tabela.

i 1 c) A armazenagem externa dos volumes, pesando mais de 5.000 quilos

i fIca subordinada às taxas e condições constantes da tabela aG/31, desta Ta-
ria, ainda que depositadas fora do pátio, de volumes pesados.
! d) A armazenagem das mercadorias que tiverem permanência nas de-
tendências portuárias, por prazo superior a três meses, será paga por período

!Oe três meses, quanto ao arcam dêsse serviço, eatabelecidos nesta tabela, tais
i tn ercadorias estejam sujeitas.

e) Fica estabelecida a taxa mínima de NCr$ 1,00 (um cruzeiro nõvo)
'sempre que da aplicação da taxa desta tabela, resulte importância inferior
1 iãquela quantia.

f) . Serão vendidas em leilão público as mercadorias a que se refere as

1 'letras a, b, c, d, e e
' dezembro de 1945.
I	 g) As despesas realizadas com os serviços executados para se dar coa-
i sumo a mercadoria que as autoridades federais e estaduais determinarem, se-

j rão cobradas dos respectivos donos, acrescidas das importáncias provenien-
1 I tes da aplicação das taxas em, que 'elas tiverem incidido anteriormente.

' h) As taxas desta tabela remuneram os serviços de armazenagem externa
e cobram as responsabiLdades que prestando-os os sujeitas a Administração do
Pôrto.

Essas responsabilidades cex via do disposto no art. 15 do Decreto
ti° 24.599 de 6 de julho de 1934, são idênticas às que incubem aos armazéns
alfandegados e entrepostos públicos e acham-se definidas c reguladas nos Ar-
tigos 184, 185, 186 e 227 da Nova Consolidação das Leis dds Alfândegas e
Mesas de Renda.

I.	 .. Isenções:	 .
! As mercadorias nacionais ou nacionalizadas importadas por cabotagem ou
entreves à Administração do Parto, para embarque, imediato em navios de-
signados e que sejam depositadas nas dependências das instalações portuárias,
definidas no Art. 1 9 do Decreto-Lei n 9 8.439 de 24 de dezembro de 1945,
gozarão isenções de armazenagem.

1. Quando de impas-amas., ale zabotagem, -asde que sejam retiradas até
tis 16 horas do sexto dia útil, contados a partir da data em que tenha sido
iniciada a descarga.

Quando da caportação, desde que o embarque tenha lugar até sexto dia
útil, contado a partir da data .em que a mercadoria tiver sido recebida pela
Administração do Pôrto, para embarque em vapéres prèviameate designados.

TABELA G/2 ARMAZENAGENS ESPECIAIS

I

0,225

1. do Art. n° 23 do Decreto-lei n9 8.439 de 24 de

0,3131

0,053

0,043

Valor NCr3

1. Mercadorias em volumes com pèso superior a 5.000 quilos
em pátios aparelhados para sua fiel guarda, conservação e
movimentação, por quilograma no P mês ou fração de mês 	 0,0002

2. As mesmas mercadorias, nas mesmas condições especificadas
na Taxa n9 1 por quilograma, por mês depois do 1° mês .. 	 0,0003

Observações:

a) As taXas desta tabela aplicam-se ao prknzo bruto das mercadorias.
b) A Administração do 'Pôrto, fará o serviço acessório de carregamento

de volumes pesados, nos veículos em que forem conduzidos para fora dai
instalações portuárias e sua descarga no caso do recebimento.

c) Enquanto não tiverem sido desembaraçados pela Alfândega ou falta ad ge
requisição de armazenagem especial, os volumes pesados ficarão sujeitos
regime e às taxas de armazenagem interna.

- TABELA alia TRANSPORTES

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N°	 Espécie e Incidência	 Valor NO',
Taxas Gerais: .

I. Pelo carregamento ou descarga e transporte de Mercadorias
em vagões do pôrto, ou das vias férreas a êste ligadas, ou em
outros veículos de qualquer ponto das instalações, ou para
estações daquelas vias férreas, ou ainda, para armazéns ou
instalações particulares, desde que em volumes de pêso não
excedentes a 1.500 quilos por quilograma 	 	 0,0003
Importancia mínima a ser cobrada 	 	 0,345

2. Por serviço idêntico ao especificado na taxa n9 1 desde que
és volumes tenham pèso superior a 1.500 quilos, mas não
excedente a 5.000 quilos, mas não excedente digo, por qui.
lograras . .	 0,0005
Importâncm mínima a ser cobrada 	 	 0,375

3: Por serviço idêntico ao especificado na taxa n° 1 desde que
os volumes excedam de 5.000 quilos 	  Converta.

Taxas Especiais:
4. Pelo transporte de vagões da estrada de ferro, dentro das

instalações portuárias, carregados de madeira, ou outra qual-
quer mercadoria, para o costado dos navios atracados ou
para os portões dos armazéns ou ainda para os pátios internos,
inclusive o seu retôrno para o desvio da estrada de ferro por
vagão	 1.05

5. Pelo mesmo serviço especificado na Taxa n 9 4, quando se
tratar de wgão da Administração do Pôrto 	 	 0,84

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

Locação de Áreas em Armazenagens ou Patim Externos

14*	 Espécie e Incidência	 Valor NO4

Taxas Gerais:

	0,240	 1. Por metro quadrado de área em pátio interno por nata ou
fração . . 	

2. Por metro quadrado de área em pátio externo, por més ou

	

0,255	 fração . . 	
3. Por metro quadrado de. área em pátio fora da faixa de cais 	

	

0,285	 por mês ou fração de mês 	

Observações:

	0,011	 a) A locação em áreas ou pátios externos far-se-á mediante contrato, dei
finindo as obrigações e direitos dos contratantes e podendo prever a instala*,

	

0,012	 ção e funcionamento de máquinas, nas áreas locadas para beneficiamento dia

mercadorias a armazenar.
h) A Taxa n° 4 só se aplica para casos em que não haja previsão de

	0,011	 construção de armazéns na área locada, bem como funcionamento de mão

quina.
0,015 c) A Administraçãp do Pôrto poderá permitir • que o arrendatário' executai

os serviços de carga e descarga de mercadorias em ou de veiculas de gude
quer natureza, provindas ou destinadas as áreas locadas, e que se especifta

	

0,012	 cará no respectivo contrato.
d) A movimentação e beneficiamento das mercadorias, nas áreas locadas

	

0,017	 quando executadas pela Administração do Pôrto constitui serviço acessório.,
e) A entrega que ou recebimento de volumes para as áreas locadas faia

se-á junto as portas de acesso a essas áreas.
f) fica estabelecida a taxa mínima de NCr$ 1,00 (hum cruzeiro raavo),

0,009	 por mês na cobrança de qualquer das taxas desta tabela.
g) A armazenagem das mercadorias que tiverem permanência nos arma.

0,030	 zéns ou dependências das instalações portuárias por prazo superior a trte
meses, serão pagas por período de três meses, sem que com êsse pagamento,
se modifiquem as condições a que quanto ao preço dêstes serviços, estabeleci..

0,017	 do nesta tabela, tais mercadorias as estejam sujeitas.
h) As despesas realizadas com os serviços executados para se dar coo-

0,018 sumo as mercadorias que as autoridades federais e estaduais determinarem, soe
rão cobradas dos' respectivos donos, acrescidas das importâncias proveniente'

0,015	
da aplicação das taxas em que elas tiverem incidido anteriormente

TABELA G/3 ARMAZENAGENS ESPECIAIS

raXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS
0,128 Armazenagens de Volumes Pesados

0,143.	 N°	 Espécie e Incidência
Taxas Gerais:
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6. Pelo transporte de vagões carregados da estrada de ferro
das instalações portuariamara os ramais particulares ou
vice-versa . . . 	

7. Pelo mesmo serviço especificado na Taxa n9 6, quando se
tratar de vagão da Administração do Pôrto 	

Isenções:

São isentos das (aias desta tabela:
1. Os passageiros destinados a navios atracados e as respectivas baga-

gens, quando transportados em carros da Estrada de Ferro, desde o locai
desta até junto ao navio.

22. Os imigrantes e suas bagagens, quando transportadas em carros da
estrada de ferro, desde o local de desembarque no cais, ate as estações desta.

012..ervaç-Oes:

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao piso bruto das mercadorias. •
b) Pelo caregamento de mercadorias em .vagoes, em domingos e feriados,

e eus horas extraordinárias de trabalho, feito mediante -requisição previa dos
interessados cobra-se-á além da taxa de transporte da tabela alla, a dife-
rença entre o salário do pessoal empregado em tais horas ordinarias, acres
cicias de 10%.

c) Esta compreendida nu serviço de transporte unia das operiições: a de
carregamento ou descarga.

a) A tração dos serviços dd transporte nas linhas férreas do prado será.
fornecida pela Administração do Pôrto.

e) Fica estabelecida a taxa mínima de .1a1Cr$ 1,00 (hum cruzeiro miau),
sempre que a importância total a pagar fôr inferior àquela quantia.

11 A Agencia de vapor, ou a parte interessada que determinar o corre-
gamento de mercadorias depositadas nas dependências das instalações portuá-
rias, para um determinado navio e não as receber a- bordo deste navio, depois
de haverem elas sido colocadas a seu costado, pagará as taxas correspondentes
ao primeiro e anuncio transporte efetuado.

TABELA aja SUPRIMENTO DO APARELHAMENTO PORTUÁRIO
Taxas otaloas anos DONOS DAS MERL\DoRIAS

Aparelhamento Terrestre

N°
	

Espécie e Incidencia
Taxas . Especiais:
	 Valor NCr)

1. Pela 1/filiação dos guindastes ou rirralquer tipo de auto-guin-
daste, no serviço de estiva a bordo quando éste.seja executado
por estranho a Administração do Porto, por hora ou fração
e por unidade 	

	
0,20

Importância. niimma a ser cobrada 	
	

2,10
2. Pela utilização do auto-guindaste aos serviços de carregamen-

to ,ou descarga de veicuro.s nao pertencentes à Administração
do Pôrto, por hora ou reação e por unidade 	

	
0,15

Importância ininima a ser cobrada 	
	

2,10
3. Pela utilização dos auto-guindastes nos serviços de movimen-

tação de mercadorias dentro das instalações portuarias, por
- hora ou fração c por unidade 	

	
1,03

Importancia minium a ser cobrada 	
	

12,00
4. Pela utilização de aparelhos sugadores ou transportadores de

trigo em grão ou outra qualquer mercadoria a granel, por
hora ou tração e por unidade 	

	
0,63

Importância minana-.a ser cobrada 	
	

7,50
5. Pela utilização de empilhadeiras na movimentação de mercado-

rias dos armazéns ou primos para o acostado das embarcações
ou vice-versa, por hora ou fração e por unidade 	

	
1,05

importância alminha a ser cobrada 	
	

12,00
6. Pela utilização de empilhadeiras nos serviçoSx cle empilhamen-

to, carga ou descarga -de veículos dentro dos armazéns ou
páteos, por hora ou tração e por unidade 	
Imoprtância nunima a ser cobrada 	

7. Pela utilização de empilhadeira na movimentação de merca-
dorias fora da faixa do cais, mediante requisição dos interessa-
dos, por hora ou tração e por unidade 	
Importância minima a ser cobrada 	

	
3,00

8. Pela utilização de carretas para transporte de mercadorias
dentro das instalações .portuarras, por transporte e por car-
reta . 	

	
0,315

9. Pela utilização de carretas para o transporte de mercadorias
tora das instalações portuilrias, por transporte e por carreta Convenc,

10. Pela .utilização de caçambas automáticas, por unidade e por
dia de 8 horas eu fração 	

	
0,630

11. Pelo fornecimento de estropo, rédea de açO, por dia de 8
horas ou fração, por unidade 	

	
0,210

12. Pela utilização dc balanças de pesagem de veículos mediante
requisição dos interessadas, por tonelada e tara do veiculo 	

	
0,045

13. Pela utilização de balanças móveis, por unidade e por dia de
8 horas ou fração 	

	
0,255

14. Pela utilização de encerados, por unidade e por dia de 8 horas
ou fração . 	

	
0,315

15. Pelo fornecimento de alavanvas, cabos de aço, grilos, patólas
por unidade e por dia de 8 horas ou fração 	

	
0,42

16. Pelo fornecimento de caixas para descarga de cereais .a gra-
nel, por unidade e por dia de 8 heis ou fração 	

	
0,315

17. Pelo fornecimento de tinas metálicas para descarga de cereais
a granel, por unidade e por dia de 8 horas ou fração 	 	 , 0,210

Aparelhamento Flutuan4e:

18. Pela utilização de lanchas para o transporti do pessoal estra-
nho a Administração do Pôrto, aos navios fundeados ao /argo,
por hora ou fração 	

19. Pela utilização de chatas, saveiros ou batelões, sem motor
por unidade e por dia de 8 horas ou fração 	

20. Pelo aluguel de lanchas, para outros ser' aços por hora VII
fração e por unidade 	

Aparelhamento Elc'trico e Fornecimento de Luz

21. A luz interna e a que fór fornecida mediante requisição das
partes, por kilowatt-hora, verificado Do contador ou calculada
pela potéricati nunima das. lâmpadas 	

22. Serviços especiais para suprimento de energia elétrica, pelas
instalaçeõs do Pôrto, nos cais ou a bordo das embarcações

23. Serviços com outros aparelhos e/eira...is do pôrto 	
Obscruayões:

a) O fornecimento de luz a bo.Jo seim leito com lati/padas . pertencentes
a Achninistraçáo do Porto. Ein caso exaperonal, de barça maior, em que
esse serviço venha a ser leito com larnpadas de bordo, ao requisitante conce-
der-se-O uni abatimento de 10‘a0 sôbre a importância do fornecimento.

b) As lâmpadas pertencentes ao pôrto, que forem quebradas, desviadas ou
inutilizadas, quando instaladas nas einairicações, serão indenizados pelo requi-
sitante.

c) Caberá aos requisitantes indenizar a Administração da Põrro pelas
avarias (ausadas, por culpa daquele:, ou ue .eus prepostus, no aparelhamento
do que se trata a presente tabela.

cl) A Administração do Pôrto não assaine responsabilidade por desastre,
acidente ou prejuizo. provocada por (refeito ou rataras de materiais ou equi-
pamentos de sua propriedade, alugadas a partes interessadas, sejam por descuida
ou mau uso destes ou por qualquer outro motivo.

e) Para eleito das taxas cl jstit tabela entende-se por .dia de trabalho ou
período de b horas de serviço ordinário, o serviço extraordinário deverão ser
aplicados Os mesmas taxas, calculadas por hora de trabalho realizado.

1) A Administração do Pôrto fornecerá o pesoid necessário ao funcio-
namento de equipamento medusa:o na prestleau dos serviços constantes desta
tabela.

g) Nesta tabela todas as taxas são especiais e suprimento do aparelha-
mento aqui retendo fica na dependértem do que a Administração do Pôrto
dispuzer.

TABELA La SUPRIMENTO DE ÁGUA AS EMBARCAÇÕES

1.-NX.-ls OLVIDAS PELOS OF . I.I1 !Nu, M\1 á

E.SpLI:te e illt. I dinU.1	 Valor lalCr
Taxz.I.S Gerais:

1. Por metro cúbico a água fornecida As C I IIN/riOC 's iltraCaChIS,
por meio de CallaliZaç,ãO do cr.vá 	  Converta.

Obseruações:

a) No fornecimento de água às einharimaões a Administração do Pôrto
fornecera as mangueiras e pea!soal mecessario a sua ligação e as manobras de
hidrantes, válvulas e outros aparelhos.

b) O volume de água a ser fornecido às embarcações fica na dependén-
cia da quantidade de agua existente nos depósitos da Administração do Pôrto.

c) A Administração do Pôrto embora forneça a Agua em excelentes con-
dições, cie potabilidade, não assume responsabi:adade pelas conseqüências resul-
tantes .ele unia eventual poluição na Sua rede de distribuição.

TABELA aMa .--- SERVIÇOS ACESSORIOS

1AXAa DEVIDAS PELos REQUISITASTES

10. Pela costuração de sacos, cada um 	
11. Pela remoção com empilhamento normal de volumes nos ar-

7. Peia vistoria de volumes, inclusive exame elayratura de atas,

8. Pela remoção de volumes para a retirada de amostras para

9. Pelo ensaque de mercadoria a gramei, cora pesagem, costura

6. Peia movimentação abertura, mandavam pes-kjem, de volumes

5. Pela verificação de peso c estado de volantes e gêneros não

para vistoria, por quilograma 	

para vistoria, por quilograma . 	

Jogranma. 	

por hora ou fração 	

e -empilhamento, por saco ue 60 quilos 	

sujeitos a- impostos Uduaticiru,s ou nacionalizados, por qui-

0,021
0,003

0,0002

0,210

0,0002

0,0002

mazéns, por quilograma 	
	

0,0002
.12. Pela rearada de mercadorias da rua -e dos patios para serem

depositadas nos armazéns, por quilograma 	
	

0,0002

1,16

0,84 0.315

1,800

0,630

Convem:.

Convem:.
Cora ene .

0,18

	

3,00	 l\r°	 Espécie Incidência	 Valor em NCr5
1. Pela pesagem de mercadorias depositadas, 1-.4yr solicitação dos

interesados, por quilograma 	 0,0002

	

0,30	 2. Pela movimentação e a pertura de volumes para vistorias par-
Oculares, por quilaurama 	

00,20001023. Pela vistor.a, exame e Iam-atura de roas, por hora ou tração
4. Pela aereneao, beneficiente e exames de mercadorias costura,

abertura e fechamento de volumes, miaame-stação c empilha-
mento por quilograma 	   ..• 0,0002

Serinças Acessórios em Arm tha:eigem Externa 00
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Taxas Especiais:

0,0045 3. Por tonelada de mercadoria movimentada em terminal, em.1
barcadouro ou instalação rudimentar de que trata o Decreto.
Lei n° 6.460 de 2-5-44 de uso privativo existentes na dato
de publicação do Decreto-lei n° 5, de 4-4-1966 ou que venha
a existir, situado na zona de jurisdição do Pôrto.

3.1. Trapiche Santista 	 	 0.20

Isenções:

Ficam isentos das taxas desta tabela:
Nos têrmos do § 59 do Art. 49 do Decreto-Lei n° 83 de 26 de dezetn;

bro de 1966, os gêneros de pequena lavoura, os produtos da pesca exercida por
pescadores, utilizando pequenas embarcações e aparelhagem individual de
pesca e outros artigos movimentados em instalações rudimentares ou pontoo
determinados pela Fiscalização do Pôrto, ouvida a Administração do Pôrto
e as autoridades estaduais ou municipais competentes, quando as mesmas se
destinarem ao abastecimento do mercado da localidade em que se situarem
as referidas instalações e descarregado por conta das respectivas mercadorias.

Observações:
A Administração do Pôrto fiscalizará a movimentação de mercadorias

que se refere esta Tabela, de acôrdo com a Alfândega pela forma que melhor
conduzir ao conhecimento da tonelagem movimentada, sem embaraçar as ope-
rações de carregamento e descarga.
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13. Pelo: serviços prestados na abertura e fechamento de caixas
de g,.neros condenados, para exame, além da remoção e em-

alento das caixas repregadas por quilograma 	
Servi-ços Acessórios em Armazenagem Especial
Lo0 ção de Ares em Armazéns ou Pátios Externos.

14. Pela , remoção de volumes das partes dos armazéns para seu
intw ior e empilhamento normal ou em sentido inverso (de-
seriilhamento até as portas) por quilograma 	 	 0,0002

15. Pd operação adicional de carregamento ou descarga de va	
geie • ou outros veículos além da que está compreendida no
ser' iço de transportes, por quilograma 	 	 0,0002

16. Pei i pesagem de mercadorias carregadas em vagões ou ou-
tro veiculos, por tonelada ou iraçáo de carga e tara de
vi mio

17. Pe a estadia de vagões na Adminietraçao do Pôrto a dispo-
.	 . 	 	 0,043

síç , .0 das partes por dia de 8 horas e por vagao 	 	 1,050

18. Pe.a estadia de vagões da estrada de ferro serão cobradas
toeas por ela adotadas, com o acréscimo de 10% 	

19. Pteo serviço de locomotivas requisitadas tora das horas de
tn balho, ou domingos e feriados, por hora ou fração 	 1,80

ia portancia mínima a ser cobrada 	 	 6.30

20. P . lo serviço requisitado de trator lora das horas ordinárias
trabalho, ou em domingos e feriados por trato e por hora	 1,050

portancia min.ma a ser cobrada 	 	 3,150

21. P NOS serviços requisitados de guindaste fora das horas ordi-
Is rias de trabalho, ou em domingos e feriados, por guindaste
e por hora . 	 	 0,210
1 iportancia mínima a ser cobrada 	 	 0,525

22. MereadoriA carregadas ou descarregadas de veículos estra-
aos à Administração do Pôrto, nas suas dependências, por

.( iiilograma . . 	 	 0,0002

. ,	 Serviços Acessórios não E5peclicaGos

Forneennento de Certidões;

Z3.. Fteferente ao exercício corrente, por certidão 	 	 0,105
24. ,teterentes aos exercidos anteriores, por certidão 	 	 0,210

25, 'Certidões de verificação de peso, cacia uma 	 	 0,105

26, Termos de vistoria que se refere à Portaria re 740, de 30 de
agõsto de 1948, por térmo 	 	 0,210

27. Quaisquer outros serviços não previstos nesta tabela 	  Convenc.•

28. Pelos serviços prestados aos navios em horas extraordiná-
rias exceto os previstos no Art..292 da Conolidação das Leis
do Trabalho, nas operações de carga e descarga, de longo

, curso o cabotagem de exportação por tonelada;
a) de carga geral 	
b) de trigos, adubos, minério a granel 	
c) de outros granéis 	

Observações:

a) Para o carregamento de mercadorias de vagões em domingos e feriados
a, .em horas eitraordiná rias de trabalho feito mediante requisição dos interes-
Sa los, cobrar-se-á, além da taxa de transporte da tabela ali», a diferença entre
o salário do pessoal empregado em tais horas e os de hora ordinária, acres-
Luas de 10%.

b) nos Serviços prestados aos navios em horas extraordinárias,, caberá a
Mministração do Pôrto, cobrar ao requisitante, por hora de cada turno pa-
ri lizado, importância correspondente a t; toneladas na base da taxa estabele-
e da para a mercadoria a que seria manipulada, arredondadas para uma hora
C paralizações superiores a 30 minutos consecutivos e desprezadas as inter-

apções até éste limite, sempre que ocorram os segk intes casos:
I Espera para início do serviço ou paralização durante o período de

Pabalho requisitado, desde que a Aduainistraçao do Pôrto nao seja responsável
iria espera ou paralisação.

11	 Interrupção dos serviços por chuva que justifique sua paralização.

1111	 Conclusão da operação de carga ou descarga antes de ser com-
pietado o período de trabalho requisitado.

c) Nos casos de interrupção ou dcmora em ser iniciado qualquer serviço
'portuário que exceda a 20 minutos, no expediente ordinário, por interesse ou
culpa da parte, esta indenizará integralmente as despesas do pessoal que cor-
responderem ao tempo não aproveitado.

d) A desistência de qualquer serviço requisitado, depois de convocado o
pessoal obrigará a parte ao pagar/leu:o das despesas que corresponderem a

. quatro horas cada um dos empregados convocados, quando os serviços se rea-
4R•	 Usarem em dias úteis, e, a 8 horas quando a desistência ocorrer aos domingos

e feriados..

TABELA «N»	 MOVIMENTAÇÃO DAS MERCADORIAS NOS
PORTOS ORGANIZADOS, FORA DO CAIS E PONTES DE

ACO AGEM

	

CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELO REQUISIT iN:\ Te, 	 •

	Espécie e Incidência	 Valor em NCr5
Taxas Crerals:

1. Por tonelada de mercadoria movanentada . fora do Cais e pon-
tes deacostagem, no caso das texteções II e If do Ari.. 39
do Decreto n° 24.511, de 29 de junho de 1934, do art. 59
dêsse mesmo Decreto 	

.1. Por tonelada de mercadorias movimentada fora do cais e
pontes de acostagem, no caso da execução 111, do art. 3° do
mesmo Decreto

0,42
0,165
0,315

0,30

1

MINIGTÉRIO
AGRICULTU5ZA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 12 DE FEVEREIRO
DE 1958

O Ministro de Estado dós Negócios
da Agricultura, no uso de suas atri-
buições legais e tendo etr vista o dis-
pôsto no item X. da Reseluçao
n9 21/67, do Conselho Nacional do
Comércio Exterior 1CONCEX), resolve

N9 50 — Baixar as seguintes Ins-
truções para is-gerem as normas
administrativas, eooteeni(tts e sanitá-
rias a serem adotadas, quando da ex-
portaçao de zeol unc,s para a Repú-
blica da Venezuela:

I — A exportação de zebuinos para
a Venezuela é regulaua pelo diseasto
na Resolução n 9 21,67 no Conselho
Nacional do Cot-nen:ao bxrericn 	
tCONCEX) e aa Portaria Ministerial
n9 568/67, bem como pelas normas b) à aquisição d proautos e ma-
constantes desta Portaria e das de- teriais de uso veterinário, que se tor-
mais a serem baixadas pele Diretor narem necessários durante a quaren-
ta) Serviço de Defesa Sanitária An1- 1 lana;
mal (SDSA), iÕ 3.enie.rtamento de I c) ao pagamento de pessoal encar-.
Defesa e Inspeçao Ag'upecuarla	 i regado do arraçoantenLo e manejo dos
iDDIM	 !animais de sua propriedade, bem co-

II — Ao Ministér io da Agricultura, mo da limpesa e desinfecta, dos lo-
através o S.D.S.A., cirande dar pleno cais onde se atogian s respectivos
atendimento as exigencies zoo-sam-
tárias formuladas pelo (tevê= da
República da Venezuela, relativas ás
Importações de zeboinos eu, Brasil.

AVISO AS REPARTIOES
PÚBLICAS

prensa Nacional avisa às
Repartições Públicas em
gerat, que deverão provi
dencrar a reforma das assi-

-

naturas dos órgãos oficiais,
até o dia 29 de fevereiro
corrente, a fim de evitar o
cancelamento da remessa
a partir daquela data.

O Departamento de Im-

IV — O Diretor do b D.S.A. baixa-
rá instruções reguiamantando o ruis-
cionamento da Ustaçao dt. Quarentena
e fixando as normas teenicas que de-
vem ser seguidas durante a quaren.
Lena dos animais.

Parágrafo ulmo. As narinas técni-1
cas especificara° as mocalidades de
contrôle samtario a que devem ser
submetidos Os animais, abrangendo
exames clínicos, provas biológicas, la-
boratórios ou a campo, individuais ou
coletivas, cujos regultacins serão defi-
nitivos e irrecorrivels no que concern
ne à decisão final paia a exporta-.
ção.

V — O ingresso dos animais na Es-.
taça° de Quarentena rica condiciona-
do à prévia autorização do Diretor do
S.D.S.A..

1 19 O transporte dos animais, di-
retamente da propriedade de origem
á Estação de Quaientena„ deverá ser
efetuado em veicidos devieamente de-
sinfetados. sob contróle do S.D.S.A..

§ 29 Os animais, ao ingiessarem ma
Estação de Quarentena, passarão em
pedilavio Com nesintetante e subme-
ter-se-ão a bannos paraslicidas.

VI — Durante o perfurai da quaren-
tena, os animais pernanecerão sob
assistência veterinária permanente do
SD.S.A. e serão eubmetido.s obriga-
tóriamente, a todos os exameF e pro-
vas julgados necessários à comprova-
ção da perfeita sanidade de cada in.
dividuo.

VII — Picam a cargo dos exporta-
dores o_custeio de despesas relativas:

a) ao transporte e arraçoamento
dos animais;

animais, na Estação de Quarentena;
d) ao seguro dos animais.
VIU -- Nenhuma direito à indeniza-

ção, por parte do Ministerio da Agri-
cultura, caberá aos expc,rtaciores, no
caso de acidente, doença ou morte de
qualquer animal, durante o período
da quarentena.

IX -- Ficam proibidas visitas à Es-
fação de Quarentena durante os tra-
balhos de control es zoo canitários,
vo, l em caráter excepcionai para pes-
soas devidamente autorizadas pelo
Diretor do S.D.S A., as quais deverão
submeter-se ao Regulamento da dita
Estação

Parágrafo un.co. iiii.ultado ao
Governo da Vençaie.a o envio de ve-
terinários ao Brasil, uo,rs acompa-
nharem os trinai/los de controle zoo-
sanitário dos 7,mattines a serem expor-
tados para acp1ele Pais.

111 — O controle final da sanidade
dos animais a sarem exportados será
efetuado, na Estação de Quarentena,
localizada no Parva de Exposição de
Animais, na cidade d.e Itapetininga,

0,30	 1 F.stado de São Paulo.
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x — Para comprovação definitiva
Za sanidade dos animais a exportar
deverão os mesmos permanecer na
Estação de Quarentena por um perío-
do mínimo de três (3) meses, subme-
tidos aos exames e às provas que se
fizerem necessárias.

f 19 Concluídos satisfabóriamente
Oin exames e provas referidos neste
Rem, será autorizada a exportação
dos animais, mediante a emissão de
Certificados Sanitários individuais.

DIRETORIA DO ENSINO •

SUPERIOR

PORTARIAS DE 19 DE JANEIRO
DE 1968

O Diretor do Ensino Superior,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 10, item X, do Regimento apro-
vado pelo .Decreto n9 20.302, de 2 de
janeiro de 1946, resolve:

N9 27 — Conceder dispensa a pe-
dido, José Teixeira Dias, Escriturário,
A.F-202, nível 10-B, do Quadro do
Pessoal, Parte Permanente dêste Mi-
nistério, lotado e em exercício nesta
Diretoria, das funções que vem exer-
cendo como Assistente do Grupo‘Per-
manente junto à Diretoria 'do Ennno

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 29 DE JANEIRO
DE 1968

O Ministro de Estado do Trabalho e
Previdência Social, de acôrdo com as
atribuições que lhe confere o Decreto

60.740, de 23 de maio de 1967, pu-
blicado no Diário Oficial de 24 sub-
seqüente, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo na MTPS-163.993-67,
resolve:

N. GB-68 — Colocar à disposição
do Tribunal Superior do Trabalho, pe-
lo prazo de 1 (um) ano, sem prejuízo
dos seus vencimentos e demais vante_
gens do cargo do qual é titular, o ser-
vidor João de Azevedo Bastos, matri-
cula ria 1.080.642, Técnico de Admi-
nistração nível 20, do Quadro de Pes-
soal — Parte Suplementar dêste Mi-
nistério, lotado no Departamento Na-
cional de Salário. — Jarbas G. Passa-
rinho

PORTARIA GB-71, DE 30 DE
JANEIRO DE 1968

O Ministro dos Negócios do Traba-
lho e Previdência Social, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 913

I 29 Atendidos os requisitos previs-
tos neste item a no •seu f 19, serão
os animais liberados pala embarque,
devendo serem transportados em veí-
culos previamente desinfetados,
tetamente ao Pôrto de Santos, Esta-
do de São Paulo, sob contrôle do
SD.S.A..

XI — Os casos ornisos ou as dúvi-
das que surgirem na execução destas
Instruções serão resolvidos pelo Di-
retor do S.D.S.A.. — Ivo Amua Pe-
reira.

Superior, de acôrdo com o item IV,
do art. V, do Convênio de Assessoria
ao Planejamento de Ensino Superior,
assinado em 9 de maio de 1967, para
as quais foi designado pela Portaria
n9 357, de 6 de julho de 1967.

N9 28 — Conceder dispensa a pedi-
do, o Cel. Pedro Guimarães Bijos,
das feinções que vem exercendo ealno
Assessor do Gabinete do Diretor, pa-
ra quais foi designado pela Portaria
ri9 304, de 31 de maio de 1967.

N9 29 — Conceder dispensa a pedi-
do, o Professor Justino Vieira, das
funções que vem exercendo como As-
sessor do Gabinete do Diretor, para
as quais foi designado pela Portaria
n9 363, de 6 de julho de 1967. — Epi-
logo de Gonçalves Campos.

da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto-Lei nú-
mero 5.452, de 1.9 de maio de 1943;

Considerando que conforme deter-
mina o art. 360 da mesma Consolida-
ção das Leis do Trabalho, tôdas as
emprêsas, individuais ou coletivas, que
exerçam atividades industriais ou co_
merciais, são obrigadas a apresentar
anualmente a relação de seus empre-
gados;

Considerando que as informações
prestadas pelas emprêsas, além de per-
mitirein o contrôle da proporcionali-
dade de empregados estrangeiros, for-
necem ao Ministério do Trabalho e
Previdência Social informaçõeS as
mais Valiosas para o conhecimento da
mão-de-obra do Pais;

Considerando que a evolução dos
métodos do preenchimento e apura-
ção dessas informações está a exigir
a adoção de novos modelos;

Considerando que, de ,acôrdo com o
art. 362 da Consolidação das Leis do
Trabalho, alterado pelo Decreto-Lei
229, de 28 de fevereiro de 1967, a tôdas
as emprêsas cumpridoras do preceito
consolidado, serão fornecidas certi-
dões de quitação daquela obrigação;

Considerando que as certidões de
quitação fazem a prova indispensável
do cumprimento ao estatuído em Lei;

Considerando que sem aquêle do-
cumento, nenhum fornecimento ou
contrato poderá ser feito com o Go-
vêm° da União, dos Estados ou Mu-
nicípios ou, com as instituições parta-
estatais a éles subordinadas, nem será
renovada autorização à emprêsa es-
trangeira para funcionar , no Pais;

Considerando que, dada a impor-
tância de que se reveste tal documen-
to para as emprêsas, está o mesmo a
exigir uma reformulação no que diz
iespeito à sua emissão;

Considerando que a adoção de um
formulário, como acima citado, virá
desafogar os serviços • daa Delegacias
Regionais do Trabalho, as quais gr-

oam com uma grande demanda de
pedidos de certidões;

Considerando que o formulário as-
sim instituído, além de valorizar a
administração pública no contato di-
reto com as emprêsas, corresponde ao
espirito de simplificação administra-
tiva, recomendado pelo Decreto-Lei
n.9 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Considerando finalmente, a neces,
sidade de ser disciplinada a emissão
de tais certidões, resolve:

Art. 1.9 Ficam aprovados os novos
modelos de formulários — Cadastro
de Emprêsas e relação de empregados,
com esta baixados, para a apresen-
tação, pelas emprêsas, das relações
anuais de seus empregados a que alu-
de art. 360 e seguintes, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho. aprova-
da pelo Decreto-Lei na 5/.452, de 1.9
de maio de 1943.

Art. 29 O formulário — Cadastro de
Emprêsas será apresentado em 3 (três)
vias, nas dimensões 22 x 33 (vinte e
dois centímetros de largura por trin-
ta e três de altura tamanho oficio)
em papel apergaminhado bfanco de
28 KBB.

§ 1.9 Bàsicamente, ficam estabeleci-
dos dois modêlos distintos: um con-
tendo os mesmos dados cadastrais,
inst ações e código de atividades.

St 2 9 Os modêlos diferem, ainda, pela
indicação, na margem esquerda, que
diz respeito às suas correspondências
com 'as relações de empregados, des.
crua., a seguir.

Art. 3.9 As relações de empregados,
também nas mesmas dimensões, (ta-
manho oficio) em papel Super Bétid
de 16 KBB, deverão ser apresentadas
em 3 (três) vias, nas córes branca.
rosa e azul, larnectivamente, original
19 via e cópias 2as e 3as vias.

Art. 49 O empregador, no ato de
apresentação das relações, receberá o
formulário *=--- Cadastro de emprêsas
contendo a Certidão de quitação a
que se refere o art. 362 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, alterado
pelo Decreto-Lei na 229, de 2'3 de fe-
vereiro de 1967, acompap hado da 3.9

via da relação de empregados, em -có.
pia am4l.

f 1.9 O original 1.9 via da relação,
depois de considerada pela repartiçãe
fiscalizadora será remetida anual(
mente ao Departamento Nacional df
Mão-de-Obra (DNMO) como subsidi
ao estudo das condições de mercado d
trabalho, de um modo geral, e, es
particular, no que se refere à M
de-Obrá qualifitada.

â 29 A cópia' 2.9 via será remetiv:
pela repartição competente ao Seá
viço de Estatística da Previdência.
Trabalho.

As certidões assim expedidai
sômente produzirão efeitos legais co-
mo instrumento de prova a que alude
o § 1.9 do art. 362 da Consolidação das
Leis do Trabalho alterado pelo De-
creto-Lei 11.9 229, de 1967, uando
acompanhadas pela Guia de Recolhi.
mento conforme modelo aprovado pe-
la Instrução n.9 2, de '20 de junho de
1967, do Departamento de Arrecada-
cão do Ministério da Fazenda, com o
pagamento da taxa estipulada no
mesmo dispositivo legal.

Art. 6.9 As certidões terão validade
até o dia 30 de setembro do ano se.
guinte àquele a que se referirem.

Art. 7.9 A. falta de comunicação a
que se refere o art. 360 da CLT, no
prazo ali estipulado, implica na im-
posição automática de multa nos se-
guintes valores, limitados no art. 364
da Consolidação, atualizados pelo art.
31 do Decreto-Lei n.9 229 , de 1967, de
ccmpetência da Delegacia Regional do
'Trabalho:

Item a) Quando se tratar de em-
presas sem empregados: 1 (um) sala-
rio-mínimo regional.

Item b) Até 10 empregados: 2 (dois)
salários-mim=os regionais

Item c) De 11 a 50 empregados: 3
(três) salarins-minimos regionais.

Item d) De 51 a 200 empregados: 4
(quatro) ,,Alarios-minimos regionais.

Item e) Mais de 200 empregados: 5
(cinco) salários-mínimos regionais.

Parágrafo único. A malta prevista
no artigo ficará reduzida para 1/ (um
quinto) e 3.'5 (três quintos) do sa-
lário mínimo regional, quando, antes
de qualquer procedimento fiscal por
parte do Ministério do Trabalho e
Previdpcia Social, a comunicação fôr
feita, respectivamente, dentro de 30
(trinta) ou 60 (sessenta) dias, após o
término do prazo fixado.

Art. 8.9 Comprovada a não propor
cionalidade fixada por Lei ou a pres-
tação de falsas informações, as mui..
tas escalonadas no art. 7.9 da pre-
sente Portaria serão aplicadas em dó-
bro e cassada a certidão.

Art. 9.9 As firmas que não possuí-
rem empregados regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho apresen-
tarão, exclusivamente o formulário --.
Cadastro de Emprêstt. s, em 3 (três);
vias, originais, de acôrdo com os mo.
(Velos em anexo.

Art. 10. Oos modêlos, objeto déste
ato, poderão ser impressos pelas Asso-
ciações Comerciais em todos os Esta-
dos, Federacão das Indústrias na Gua..
nabara, para distribuição às firmas
associadas , inclusive por oficinas grá-
cfliocsa.s particulares, desde que observa-
dais fielmente os modelos aprova-

Art. 11. Fica permitido o preenchi-
mento das relações de empregados por
processos mecanizados, e neste caso
será aceita a supressão das linhas ho-
rizontais e verticais de separação de
colunas, desde que mantido inalterado
o caberalho. O preenchimento deverá
ser feito dentro do gabarito de im.
pressão e com espacejamento duplo,
regulado para 8 (oito) linhas por po-
legada, utilizando-se o máximo de 25
(vinte e cinco) empregados por fôlha
de formulário.

Art. 12. Esta Portaria entrará eni
vigor na data de sua puirlicação. re.
vogadas as disnosicões era contrário.
— Jarbas G. Passarinho

AVISO AS REPARTIÇOES
PÚBLICAS.

O Departamento de Im-
prensa Nacional avisa às
Repartições Públicas em
gerak, que deverão provi-
denciar a reforma das assi-
naturas dos órgãos oficiais,
até o dia 29 de fevereiro
corrente, a fim de evitar o
cancelamento da remessa
a partir daquela data.

MHNISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

LEI
DO
INQUILINATO

Lei re 4.494 — de 25/11/64

Decreto-lei e 4 — de 4/2/66

Decreto-lei n° 6 — de 14/4/66

Lei n9 5.334 — de 12/10/67

DIVULGAÇÃO N9 1.029

PREÇO NCr$ 0.40

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas:

Avenida Rodrigues Alves n'
Agência

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pels
Serviço de Reembélso Postal

Em Brasília

Na sede do D I .

IND

n
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rÉ.1110 DO TRABALHO E PREVIDÉNCIA SOCIAL

CADAS rRo DE EMPRESAS
Sit-.uayTio cio 25	 , ie	 orit de 19

(D	 irda com o art. 3,:0	 C,nsultdasào das Leis do Traba'.i.i)

Firma 	
E stabelec imento
Endereço do etabeleeimeuto
Cidade

•^411

E 'à tad° ou ter rittirio
I\ 9 de Inscrição no Cadastro Ger/Ide Contr:buinte du Ministerio da Fazenoi,_

iNemero de Empregados Registrados 	 	 EMPREGADOS tEGIS iitADOS

Outras PeSe.02.8 que Te balliani no Esta5elei emento 	 BrasilelroS 	
lu vc D.reures S(5, ius Donos de Empresa,) — ; Naturalizados 	

Equiparado$(art:3S
--

IO TAL 	 	 Estrin,,e r

TOTAL DA FOLHA DE PAGAMENTO DO ÚLTIMO MES NCR$
-"NO 1.111

Á

TRANSPORTES NIARÉTIMOS

	

FLUVIAIS	 AlÉiREOS

Empre.: s ; is de iNavegi“o

Ernpr is Ao rovk .;ria8

Empr j sas Admitti * tradoras de Por
tos e Aerupoirtbs

TRANSPOR IES TERRESTRES
Ernpresan Ferroviáriis

	

Empr sos Rodev	 ia s Interurbanas
ErnprJ,.,s Rodov.árias Urbamee
Empresas Ferro Carris Urbanas

EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO,PU
BLIC1DADE E RADIODIFUSÃO —

Empresas de Comunicação
Empr jaas de Publclade em Geral

Empresas de Radiodlusão
Emorâsas Jorn.iti"-iticas

SAÚDE, EDUCAÇÃO E CULTURA
Estabelecimentol de Znsino
Empresas de Difusão Cultural e Ar
tistica
Estabelecimentos de Cultura Fisica

Estabelecimentos Hospitalares e Pos
tos de Sallde

Estabelecimentos Ci:ntiiicos e Centro
pde Pesquisas

. SERVIÇOS

serviços Páblicos

Turismo, Hospitalidade e Divers3es

Serviços Pessoais

ConsultiSrios e EscritOrios de Profis
sionais Liberais
Escriterios Comerciais
(exceto de profissionais liberais)

Serviços de Administração e Conser
vação de Edificios

Agricultura, SilvLultura, Criação,
Caça e Pesca

INDÚSTRIA
EJ 101 Ind. Extrativa Vegetal

EI 102 Ind. Extrativa Mineral

LII 103 Ind. de Produtos Alimenticios

fij 104 Ind. de Bebidas

r2, 105 Ind. do Fumo

Li 106 Ind. Tâxtil (Fiaçãoe Tecelagem)

G 107 Ind. de Calçados e Vestuário

• 108 Ind. de Madeira e Cortiça (exceto truSvels)

ri 109 1.1. do Mobiliário
Li 110 Ind. do Papel e Papelão

Ind. Gráfica e Editorial

13 112 Ind. de Couros e'Peles
(exceto calçados e artigos de vestuário)

G 113 Ind. de Artefatos de Borracha

G 114 Ind. Químicas e Farmacêuticas

LII 115 Ind. de Derivados do PetrOieo e Hulha

D. 116 Ind. de Artefatos de Plásticos

• 117 Ind. de Vidro, Cal, Cimento, Gâsso,Olaria
e Cerâmica ;materiais não metálicos)

EJ 118 Ind. Metalfirgica

El 119 Ind. Mecânica e do Material Eletrico e Ele-
trânico

i:J 120 Ind. da Construção e ReparaçZo de Veiculoa
(automobilistica, naval, aerea etc.)

D 121 ConstrUção

O 122 Produçio de Energia Eatrica

COMÉRCIO

ri 201 Comercio Atacadista

G 202 Comercio Varejista

Lii 203 Comercio Arrnazenador

EMPRESAS DE SEGUROS E
CRÉDITOS

1:1 301 Empresas de Seguro Privado e Capitalizaçã.o

E:j 302 Estabelecimentos Bancários
Ej 303 Empresas de Financiamento, Investimento e

Credito

000

401
402

1,3 403

EI 501
E3 502
El 50.3
Ej 504

R 601
602

1:1 603
O 604

13 701
1,3 702

O 703

o 704

O 705

o 80/

802

G 803

O 804

o 805

O 806

I	

NOTA: Indique a principal atividade econ5rnica do estabelecimento,
colocando um ti C" no retângulo correspondente.Caso nãopos
sa esiquadrá-la, utilize o espaço destinado às observaçO-es
finindo-a com clareza.

OBSERVAÇÕES:  

RESPONSÁVEL 
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INSTRUÇOES

• At infOrmagges a serem preatadae, al4m de servirem de base para o controle da proporcionalidade de emprel
estrangeiros; constituem vallosiesimos elementos para o conhecimento da mio-de-obra do Pare. Preencha cri.

'gloriosamente os iormulitrios, em seu prOprio benef(cio.
11 AO emprisas que tenham varios estabelecimentos cieverão apresentar as suas declaraçSes por estabelecimen«

to.	
•

IA • O fognulirio "Cadastro de Empresas" devera vir acompanhado da"Relação . de Empregados" sempre que o eis'
eahelecimento informante no dia 25 de abril possuir empregados registrados. O empregado devera constar da "Reis»
titoeisoesmo quando em licença ou gOso de farias.
I(	 Quando o estabelecimento no possuir empregados registrados, dever .a apresentar sOmente o formulario "CeP
&atro de Empresas"-
l= IV « A base para o preenchimento da relação 4 a função exercida pelo empregado, isto e, o seu trabalho (ver inc.

truça'oe para preenchimento da coluna 12). A relação deve ser iniciada com o nçme do empregado de função mais ele.
Irada e terminar com o de função menos importante.

-CADASTRO DE EMPRESAS

irreencna em original todos os itens desses formulários. O námero de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes
do Ministério da Fazenda e a indicação da "Principal Atividade do Estabelecimento" são indispensáveis, uma vez que
constituem os elementos bicos de cadastramento. Os formulários serão recusados quando não contiverem essas
formaçães

RELAÇÃO DE EMPREGADOS

Preencha as trãs vias da "Relação de Empregados" assinalando, a cada fillha de forrnulário, a FIRMA e sua inscri •
ço no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministerio da Fazenda, da seguinte forma:

Coluna
Coluna

,	 Coluna
Coluna

'1) O rdmero de ordem deVerá ser corrido de 1 até o número total de empregados.
2) Escreva nesta coluna o primeiro e o 'Ultimo nome do empregado. Abrevie se fOr necessário.
3 . e 4) Escreva o n9_e a série da Carteira Profissional. Se o empregado não a possuir, e screva:"Não Tem".
5) Indique a nacionalidade de origem do empregado, isto é, sem considerar qualquer naturalização, por um

algarismo, observando a: seguinte tabela:

O - brasileiro	 5 - japona
1 -alemão
	 6 - norte-americano

2 - espanhol	 - portugués
3 - frances
	 8 - aualauer outra nacionalidade

4 - italiano

Coluna 6) Escreva nesta'colunaapenas os dois últimos algarismos do ano de cbega	 s omp Pegado estrangeiro ao
Brasil. Por exemplo: para 1909, escreva apenks "09", para 1898, escreva apenas "98".

Coluna 7) Indique se o empregado estrangeiro já está naturalizado: colocando a letra S (Sim) ou N (Não).
Observação: No cago do empregado brasileiro nato, preencha as colunas 6 e 7, vim um hifen (-).

Coluna 8) Indique, com a letra M (Masculino) ou F (Feminino), o sexo do empregado.
Coluna 9) Indique por um-ia letra tt estado civil do empregado: S(Solteiro), C (Casado), V (Viávo), D (Desquitado) e

M quando o empregado viver maritalmente.
Coluna 10) Escreva nesta coluna os dois últimos algarismos do anc, de nascimento do empregado.
Coluna 11) Escreva nesta coluna a sigla do Estado ou Territério de'origem. Por ex.: GB (Guanabaral.ae o emprega

do Vir estrangeiro, preencha a coluna com hifen (-).
Coluna 12) Escreva nesta coluna a função do empregado (qual o trabalho que éle executa). Por ex.; Gerente, Chefe ds

Seção, Marceneiro, Servente, etc. 	 •
Coluna 13) Esta coluna sOmente será utilizada apOs a públicação oficial da CLASSIlitAtiÀ0 IstASILEIRA DE OCUPA

ÇÕES.
Coluna 14) Indique o grau de instrução do empregado, por um algarismo, observando a tabela:

- analfabeto
1 - .primário incompleto
2 - primário
3 - ginasial incompleto ou equivalente
4 - ginasial ou equivalente

5 - cientifico incompleto ou equivalente
6 - cientifico óu eduiv4ente
7 - superior incompleto
8 - superior

Coluna 15 e 16) Indique numericamente nestas colunas ornes e o ano de admissão do empregado: Ex. : Fevereiro de
1962 (2/62). 	 •

Coluna 17) Indique a forma de pagamento do empregado. Coloque: M (mensalista); Q (quinzenalista); S (semanalista)I
D (diarista); 11 (horista); T (tarefeiro); C :(comissionado, mesmo que tenha fixo mais comissão).

Coluna 18) Por "Salário total mensal" deve entender-se o salário contratual çom os acréscimos que se'incluam nos
direitos adquiridos; ex. :.139, 149, salários, triénios, quinquénios, adicionais, etc. Nesta e nas colunas 20
e 23 escrevsh. os valores de sprez'ando os centavos.

Coluna 19) Indique nessa coluna o rulmero de horas contratuais de trabalho yor'sem-in.a.
Coluna 20) Considere "Vantagens Mensais" outros acréscimos sabre o salario, _não incluidos no item 18. Ex.: gratift

cação de estimulo de frequencia e de produçao, gratificaçao de funçao ou cargo de chefia, gratificaçao
,	 balanço, participaçao nos lucros, salario-familia...

Observaçao: Remuneração por horas extraordinárias Ia° deve ser ineluida nas colunas 18 e 20.
Coluna 21) Indique o ntimero . de horas extraordinárias trabalhadas na Ultima semana (no some às horas normais).
Coluna 22) Escreva o número de dependentes para efeito de salário-familia.
Coluna 23).Considere corno Renda Familiar o "salário total mensal" do empregado vr;p in o do of.4.'cOr.jtrge (mesmo eni

regime marital)
NOTA: Apelamos para a colaboraça:o da empr'esa no sentido de fornecer essa informaçá7o que sabemos no constar

nos assentamentos dos empregados. Contudo, ela e de capital importancia para o Banco Nacional de Habita-
ção_no dimensionamento dos recursos a serem aplicados neste municipio, dentro do Plano Nacional de Habi•
taça°. Para beneficio de seus empregados preencha xsta coluna.

I



H 702
701

• 703

704

• 705

i:i 801

1.3 802

E1 803

El 804

805

5 806
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDUCLA COCIAL

CADASTRO DE EMPRESAS
Situaçáo em 25 de abril de .19

(De acordo com o art. 360 da ConSolidação das Leis do Trabalho)

Firma	
Estabelecimento	
Endereço do estabelecimento 	
'Cidade 	
bilunicrpio 	
Estado ou território
N9 de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministerio da Fazenda;

•••••••••••••==	

Ntimero de Empregados Registrados 	
Outras Pessoas que Trabalham no Estabelecimento

1 (inclusive Diretores Sócios e Donos de Empresa)

_EMPREGADOS REGISTRADOS
Brasileiro s 	
Naturalizados	
Equiparados(art..353)

TOTAL Estrangeiros
IliffilMffiur 	

..7===ffla
TOTAL DA FOLHA DE PAGAMENTO DO 'ÚLTIMO MÊS NCR$

nlieffli~LONNIa.	

PRINCIPAL ATIVIDADE DO ESTABELECIMENTO

o
o
o
o
E]
o
o
o

o
LI
o

!c]
o
o
o
o
o
E3

o

000 Agricultura, Silvicultura, Criaçáo,
Caça e Pesca	 -
INDÚSTRIA

101 Ind. Extrativa Vegetal
102 /End. Extrativa Mineral
103 Ind. de Produtos Alimentrcios
104 Ind. de Bebidas
105 Ind. do Fumo
106 Ind. 'Textil (Fiação e Tecelagem)
107 ind. de Calçados e Vestuário
108 Ind. de Madeira e Cortiça (exceto mOvels)
109 Ind. do Mobiliário
110 Ind. do Papel e Papelão
111 Ind. Gr gfica e Editorial
112 Ind. de Couros &Pela

(exceto calçados e artigos de vestuário)
113 Ind. de Artefatos de Borracha
114 Ind. QuimicaS e Farrnaceuticae
115 Ind. de Derivados do PetrOleo e Hulha
116 Ind. de Artefatos de Plásticos
117 Ind. de Vidro, Cal, Cimento, Gesso,Olari

e Cerámica (materiais :tio metálicos)
Ind. Metaltirgica

-119 Ind. Mecãnica e do Material Eletrico e Ele-
trOnico

120 Ind. da Construção e Reparação de Verculos
(automobilfstica, naval, aérea etc.)

121 Construção Civil
12Z Produção de Energia Eietrica

COMÉRCIO
201 Comercio Atacadista
202 Comercio Varejista

203 Comercio Armazenador

EMPRESAS DE SEGUROS E
CRÉDITOS

-UI Empresas de Seguro Privado e Capitalização
302 Estabelecimentos Bancários
303 Emfresas de Financiamento,Investimento

Credito

imeereerawnen

TRANSPORTES MACTIMOS
FLUVIAIS E AÉREOS

401 Empres'as de Navegação

EI 402 Empresas Aeroviárian

O 403 Empresas Administradoras de Por
tos e Aeropoftos
TRANSPORTES TERRESTRES

Ei 501 Empresas Ferroviárias

EJ 502 Empresas Rodoviárias Interurbanas
503 Empresas Rodoviárias Urbanas
504 EmptOsas Ferro Carris Urbanas

EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO, PU
BLICIDADE E RADIODIFUSÃO -

E
601 Empresas de Comunicaçáo
602 Empresas de Publicidade em Geral

E] 603 Empresas de Radiodifusão

El 604 Empresas Jornalisticas

SAÚDE, EDUCAÇÃO E CULTURA
Estabelecimentos deEttsino
Empresa s de Difusão Cultural e Ar
tática
Estabelecimentos de Cultura Fisica

Estabelecimentos Hospitalares e Pos
tos de Saiíde

Estabelecimentos Cientificos e Centro
de Pesquisas

SERVIÇOS

crviç o s Palie° s
Turismo, Hospitalidade e Diversees

Serviços Pessoais,
Consultjrios e EscritOrios de Profis
sionais Liberais
EscritOrios Comerciais
(exceto de profissionais liberais)

Serviços de Administração e Conser
vaç :ão de"Eclificios

I
I

I
I

,	 I
I

I

,

I
,

NQT_A: Indique a principal atividade econernica do estabelecimento,
colocando um "X" no retângulo correspondente. Caso não pcs

• ea enquadrá-la, utilize o espaço destinado às observaçOesc
, finindo-a com clareza.

QBSERVAÇOES:  

RESPONSÁVEL
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E, PREVIDÊNCIA SOCIAL
CADASTRO DE EMPRESAS

Situaçio em 25 -de abril de 19
(De acordo com o art. 360 da Consolidaçeo das Leis do Trabalho)

•erener.m.

Firma
Estabelecimento
Endereço do estabelecimento 	
Cidade	
Municipio	

Estado ou territerio	 	 •••••n••~•~0~1mr •••••nn••n•••.n.~.~rw.

149 de Inacriçao no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministerio da Fazenda	

Nemero de Empregados Registrados 	
Outras Pessoas que Trabalham no Estabelecimento

(Inclusive Diretores SOcios e Donos de Empresa)

TOTAL 	

CERTID O

-C ER TIFICO que a firma supra, estabelecida neste Estado, apresentou no prazo

legal, a relaçgo anual de seus empregados, em observencia ao disposto no art. 360 di Consolidaç gO dz..*

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5452,-de 12 de maio de 1943 sendo fornecida mesma a pre

sente CERTIDÃO, 'conforme estabelece o artigo. 362, 12 da mesma ConsolidaçO.o, alterada pelo Decreto -•

Lei n? 229, de 28 de fevereiro do 1967.

Em
	 de 19

Assinatura do funcionerio
Encarregado do recebimento

EMPREGADOS REGISTRADOS
Brasileiros	
Naturalizados	
Equiparado s (art. 353)	 —

Estrangeiros

Visto da
autoridade

A presente CERTIDÃO terá: a pública em todo o territOrio nacional, constituindo documento bastante para

os efeitos de prova a que alude o $19 do art. 362 da C. L. T. , modificado pelo Decreto-Lei n2 229/67, dee

de que recolhida a taxa igualmente aludida no citado dispositivo, • permitindo-se otoc6pias antonticadao do

ambos os documentos. Esta CERTIDÃO e a guia correspondente 66. tergo valor ate 30 de setembro do ano

seguinte 1.quele a que se referirem. Qualquer razura inutiliza esta CERTIDÃO.
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N9 81 — Delega competência a Vi-
cente Cândido Neto, Delegado Regio-
nal do Trabalho no Estado do Ceará,
para firmar convénios com órgãos fe-
derais, estaduais, autárquicos e Prefei-
turaz Municipais, assim autorizados a.

emitir e distribuir Carteiras Profissio-
nais aos trabalhadores nos locais que,
por dificuldades de operação, não ve-
nham sendo assistidos pelos órgãos
competentes deste Ministério.

Esta Portaria entrará ean vigor na
data da sua publicação, revogadas as
disposições em centrário.

N9 98 — Delega competência a Rai-
mundo Mormo. Nascimento, Delegado
Regional do Trabalho no Estado de
Goiás, para firmar convênios com ór-
gãos federais, estaduais, autárquicos
e Prefeituras Municipais, assim auto-
rizados a emitir e distribuir Carteiras
Profissionais aos trabalhadores nos lo-
cais que, por dificuldades dl?- opera-
ção, não venham sendo assistidos pe-
los órgãos competentes dêste Ministé-
rio.

Esta Portaria enteaea em vigor na
data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Ne 99 — Delega competência a Car-
los Augusto de Araújo, Chefe do Ser-
viço de Fiscalização do Trabalho no
Estado do Acre, para firmar convê-
nios com órgãos federais, estaduais,
autárquicos e Prefeituras Municipais,
assim autorizados a emitir e distribuir
Carteiras Profissionais aos trabalha-
dores nos locais que, por dificuldades
de operação, não venham sendo assis-
tidos pelos órgãos competentes dêste
Ministério.

Esta Portaria entrará em vigor na
data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

N9 103 — Resolve tornar sem efeito
a Portaria n9 1.239, de 29 de dezem-
bro de 1967, que designou o Economis-
ta Carlos Freitas Quintela para com-
por a Comissão Diretora do Fundo de
Assistência e Previdência ao Traba-
lhador Rural (FUNRURAL).
PORTARIAS DE 2 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Ministro do Trabalho e Previden-

cia Social, usando das atribuições que
lhe confere o art. 19, alínea "a", do
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
do processo n9 MTPS-145.073-65, re-

N.9 83 — Delega competência a José 1 N9 90 — Dlna competência rk José
de Barros do Albuquerque Sarmento, anoel Ferreira Coelho, Delegado Re-
Delegado Regional do Trabalho no' gional do Trabalho no Estado do Pa-
Esttedo de Alagoas, para firmar con- ra, para firmar convênios com &giba
vênios com órgãos federais, estaduais, federais, estaduais, ruterquicos e Pre-
autárquicos e Prefeituras Municipaisefeituras Municipal., assim autorizados

ve:	 assim autorizados a emitir e distribUir 'a emitir e distribuir Carteiras Profis-
Carteiras Profissionais aos trabalha-1 sionais aos trabalhadores nos locais

o disposto no artigo 28 do Decreto-N.9 75 — Dispensar, de acôrdo com dores nos locais que, por dificuldades ,que, por dificuldades de operaçãa, não
de operação não venham sendo as- i venham sendo assistidos pelos órgãos
:agidos pelos órgãos competentes dês_ p competentes dêste Ministéro.
te Ministério. Esta Portaria entrará] Esta Portaria entrará em vigor na
em vigor na data de sua publicação, disposições em contrário .

data da sua publicação revogadas as
N9 91 — Delega competência a, Al-

cides Segurado, Delegado Regional do
Trabalho no Estado do P,araná, para
firmar convênios com os órgãoa Fe-
derais, estaduais, autárquicos e Pre-

taduais, autárquicos e Prefeituras feituras Municipais, assim autorizados
Municipais, assim autorizados a enu- a emitir e distribuir Carteiras Proas-
tir e distribuir Carteiras Profissionais 'sionais aos trabalhadores nos locais
aos trabalhadores nos locais que, por I que, por dificuldade de operação, não
que, por dificuldade de operação, não venham sendo assistidos pelos Órgãos
venham sendo assistidos pelos orgãos competentes date Ministério.

PORTARIAS DE 2 DE FEVEREERO competentes dêste Ministério. 	 !, Esta Portaria entrará em vigor na
DE 1968

	

	 Esta Portaria entrará em vivar na data da sua publicação, revogadas as
data da sua publicação, revoaaaas as disposições em contrário.O Ministro do Trabalho e Previ. disposições em contrario.

dência Social no uso de suas atribui- 	 l N9 92 — Delega competência a Po-
ções legais, resolve: 	 219 85 — Delega competência a Eu dro Alves Lemos, Delegado Regional

ler Pelágio Bessa, Delegado Reaionul do Trabalho no Estado do Piauí, para
N.9 78 — Autorizar o afastamento, do Trabalho em Sergipe, para firmar firmar convanios com órgãos federais,

Geral do Departamento Nacional de
sem ónus para o MTPS, do Diretor- nvênios com órgãos federais esta 'estaduais, mtárquicos e Prefeituras

Mão de Obra, Antônio Ferreira Bas-
tos. que viajará a capital do Estado
de Pernambuco, a convite do Minis-
tério da Educação e Cultura para par-
ticipar da VIII Reunião de Coorde-
nadores Regionais do Programa In-
tensivo de Preparação da mão de
obra industrial.

•VORTARLIS DE 1 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho e Previdência Social, no
uso de suas atribuições legais, resol-

lei n.9 72 de 21 de novembro de 1966,
Wilton Martins Vieira, da função de
Suplente de Representante do Gover-
no na Junta de Recursos da Previdêne
eia Social, no Estado do Espírito
Santo.

Ne 76 — Designa de acôrdo com o
d;spo,sto no artigo 28 do Decreto-lei
n •  72, de 21 de novembro de 1966,
João Lopes da Cunha, servidor do

.Insituto Nacional da Previdência So-
cial, Suplente de Representante do
Govêrno na Junta de Recursos da
Previdência Social no Estado do Espi-
rito Santo.

revogadas as disposições em contrário.
Nel 84 — Delega competência a

Dano Antonelle de Vasconcelos, De-
legado Regional do Trabalho no Es-
tado do Rio Grande do Sul, para fir-
mar convênios com órgãos federais, es_

duais, autárquicos e Prefeittirae Mu- 'Municipais, assim autorizados a em!-
nieipais, assim autorizados a emitir e ; tir e distribuir Carteiras Profissionais
distribuir Carteiras Profissionais aos aos trabalhadores nos locais que, por
trabalhadores nos locais que; por dl- dificuldade de operação. não valham
fieeldade de operação, não venham sendo assistidos pelos órgãos compe-
sei do assistidos pelos órgãos empe- 'tentes dêsee Ministério.
tentes dêste Ministério. 	 Esta _portaria entrará em vigor na

Esta Portaria entrará em viaor na data da sua publicação, revogadas as
data da sua publicação, revogadas as V disposições em contrário.

N.9 79 — Delega competência au d‘soosicões em contrário.
General Moacyr Gaya, Delegado Re. ]	 ] N9 93 — Delega competência a An-
gional do Trabalho no Estado de São N9 6 — 	 temi° Freire da Costa, Delegado Re-8	 Delegada competência a
Paulo, para firmar convênios com
engates federais, estaduais, autárqui-
cos e Prefeituras Municipais, assim
autorizados a emitir e distribuir Car-
teiras Profissionais aos trabalhadores
nos locais que por dificuldade de
operação não Venham sendo assistidos

Francisco Teotônio de Souza Dele- v gional do Trabalho no Estado o RIO
gado Regional do Trabalho no' Esta_ !Grande do Norte, para firmar convê-
do da Paraíba, para firmar corivê- ' nios com órgãos federais, estaduais,
aios com órgãos federais estaduais' autárquicos e Prefeituras Municipais,
autárquicos e Prefeituras 'maraeipais Jossim autorizados a emitir e distri-
assim autorizados a emitir e distribuir i buir Carteiras Profissionais aos tra-
Carteiras Profissionais aos trabalha-- i33alhadores locais que, por dificuldadee	 _

dores n locais que, por dificuldade 	 i	 unicipais, assim
autorizados a emitir e distribuir Car-. trabalhadores nos locais que, Inis difi-

do operação não venham sendo assis. teiras Profissionais aos trabalhadores V cuidada de operação. não venham sen-
tidos pelos órgãos competentes dêste nos locais que,
Ministério.	 por dificuldade de opa- !do assistidos pelos órgãos competentes

lração, não venham sendo assistidos' dêste Ministério.
Esta Portaria entrar ama vigor na pelos órgãos competentes dèste Mi- Esta Portaria entrará em vigor nadata de sua publicação revogadas as nistério.	 •	 data da sua publicacão, revogadas asdisposições em contrário. 	 t Esta Portaria entrará em vigor na disposições em contrário.
N.9 81 — Delega competência a data da sua publicação, revogadas as N9 95 — Delega competência e, JoséPalmir António da Silva, Delegado disposições em contrário. 	 • Galvandro Raposo da Câmara, Dele-Regional do Trabalho no Estado do l' are 88 — Delega competência a José ] gado Regional do Trabalho no Esta-lei° de Janeiro, para firmar convênios' -;Lyrio, Delegado Regional do Traba- , do do Amazonas, para firmar convê-

lho no Estado do Espirito Santo, para' nios com órgãos federais, estaduais,
firmar convênios com órgãos federais,' autárquicos e Prefeituras Municipais;
estaduais, autárquicos e Prefeituras assim autõeizados a emitir e distribuir
Municipais, assim autorizados a emi- 1 carteiras Profiesionais aos trebalha-
tir e distribuir Carteiras Profissionais dores nos locais que, por dificuldades

ração, nao venham sendo assistalts aos trabalhadores nos locais que, por de operação, não venham sendo assis-
pelos órgãos competentes dêste Minis- dificuldades de operação, não venham tidos pelos órgãos competentes déste
tério.	 sendo assistidos pelos órgãos compe- Ministério.

	

Esta Portaria entrará em vigor na tentes dêste Ministério. 	 Esta Portaria entrará em vigor nadata da sua publicação, revogadas as i Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas asdisposições em contrário, data da sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.
.	 -	 -•	 á •

quicos e Prefeituras Municipais, assim
autorizados a emitir e distribuir Car-
teiras Profissionais aos trabalhadores
nos locais que, por dificuldade de ope-

NP 82 — Delega competência a
Fernando José Duarte Pires, Delega-
do 'Regional do Trabalho no Estado de
Santa Catarina, para firmar convê-
nios com órgãos federais, estaduais
nettárquicos e Prefeituras Municipais
assim autorizados a emitir e distribuir
Carteiras Profissionais aos trabalhado-
res nos locais que por dificuldade dr sionaes aos trabalhadores nos locais
operação, não .venham sendo assisti que, por dificuldades de operação, não
doe pelos órgãos competentes deste venham sendo assistidos pelos órgãos
Ministério.	 competentes dêste Ministério.

Esta Portaria entrará em vigor na Esta Portaria entrará em vis,for na
data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

,	 •
N° 89 — Delega competência a Joa- N9 96 — Delega competência a Ci-cy Quinzeiro, Delegado Regional do coro Bahia Dantas, Delegado Regional

Trabalho no Estado do Maranhão do Trabalho no Estado da Bahia, para
para firmar convênio com órgãos fej firmar coitvénios com órgãos federais,
derais, estaduais, autárquicos e Pre_ estaduais, autárquicos e Prefeituras
feituras Municipais, assim autorizados Municipais, assi mautorizados a emi-
a emitir e distribuir Carteiras Profis_ tir e distribuir Carteiras Profissionais

aos trabalhadores nos locais que, por
dificuldades de operação, não venham
sendo assistidos pelos órgãos compe-
tentes deste Ministério.

Esta Portaria entrará em vigor na
data da sua publicação, revogadas as data da sua publicação, revogadas as

	disposições e mcontrário.	 disposições em contrário.

ro 1.711, de 28 de outubro de 1s52,
Graciema Ferreira de Souza Carnei-
ro, Agente Social, nível 10-A, maal-
cuia n9 1.193.807, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente dêste Mi-
nistério.

Usando das mesmas atribuições e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 MTPS — 160.181-67, resolve:

N9 101 — Aposentar, de acôrtio com
os têrmos do art. 176, itens III, rem-
binado com o art. 178, item III, da
Lei n9 1.711, de 28 de Outubrc do
1952, Antoieio José de Souza matri-
cula n9 1.711.820, Inspetor do Traba-
lho, nível 17, do Quadro de Pessoa!
Parte Permanente déste Ministério.

Usando das mesmas atribuições o
Lendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 MTPS-119.920-67, resolve:

N9 102 — Conceder aposentadoria,
de aceedo com os termos do art. 100,
Item LII, e 19, da Constituição do Era,.
sie a Jacy Thereza Barros, matricula
n9 1.192.000, Escriturária, nível 10-B,
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente dêste Ministério.

Usando das mesmas atribuições o
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 MTPS-124.244-67, resolve:

N9 104 — Conceder aposentadaria,
de acôrdo com os termos do art. 176,
item II, combinado oom o art. 160.
alínea "a", da Lei n9 1.711, do ta de
outubro de 1952, a Cacilda Martinel-

com órgãos federais, estaduais, autár-

os	

do assis-dores nos locais que, por dificuldade ]	 P " '
nistério. Esta Portaria entrará em
pelos órgãos competentes dêste Mi- de operacão, não venham sendo assis- tidos pelos órgfios competentes déste

vigor na data da sua publicação. re 	 "Ytidos pelos órgãos competentes diste Ministério.
vogadas as disposições em contrário. Ministério.	 Esta. Portaria entrará em vigor na

Esta Portaria entrará em visor na data da sua publicacão, revogadas as
N, 9 80 — Delega competência a data da sua publicação. revo a adas a, 'disposições em contrário.

Onésimo Vianna de Souza, Delegado disposições em contrário.
Regional . do Trabalho no Estado de 	 • 	 I N9 91 —"Delega competência a João

Minas Gerais, para firmar convênios N 9 87 — Delega competência a ma- , laufino Ribeiro, Delegado Regional o
com órgãos federais, estaduais, autár- noel Lito da Silva Dalto,as _ Regional do	

*Delegado Trabalho no leistrito Federal, pata

i

	

	
solNv 1.00 -- Aposentar, de acôrdo com

,e
quicos e Prefeituras Municipais, 	 Trabalho no Estado de firmar convênios com órgãos federais,
sim autorizados a emitir e 

distribuir Mato Grosso, para firmar convênios estaduais, autárquicos e Prefeituras
•Carteira.s Profisicmais aos trabalha,- q. 

e e	 urascom

	

	
Municipais, assim autorizado a emitir os termos do art. 176, item III, com-órgãos federais, estaduais, auta--

'	 ' • '	 • 'e distribuir Carteiras Profissionais aoã binado com o art. 181, da Lei núme-
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Fevereiro do 1963

ter a deciato reeorrlda qUo julgou 1-1e
SUbaietente o Auto de Infração :Me
mero 4.091-67.

Em, 23 de janeiro de 1968.
MTPS 308.049-67 — DRT — Mie

03.484-66 — Conheço do recurso
terpoeto pe!.a firma Globex Utilida-
des S. A. para, negando-lhe provi-
mento, manter a decisão recerrida
que impes à infratora a multa de
eiCr$ 567,00 (quinhentos e seseenta o
sete cruzeires novos), prevista no ar-
tigo 10, da Lei n9 4.923 de 23 de
dezembro de 1965.

Em, 18 do janeiro de 1968.
MTPS 3C8.233-67 — DRT —

000567-67 — Conheço do recurso ia-
terposto pelo Delegado Regional do
Trabalho no Distrito Federal para,
negando-lhe provimento, manter a
decisão recorrida que julgou insubsis-
tente o Auto de Infração n9 1.093-67.

Em, 18 de janeiro de 1968.
MTPS 101,027-67 — DRT — SE-

6.067-67 — Conheço do recurso Ia-'
terposto pela firma Empresa Distri-
buidora de Energia em Sergipe S. A.
— "ENERGIPE" para, negando-lho
provimento, manter a decisão recor-
rida que impôs à infratora a malta
de NCr$ 2.252,50 (dois mil duzentos
o cinqüenta e dois cruzeiros novos e
cinqüenta centavos), prevista no ar-
tigo 10, da Lei n9 4.923, de 23 de
dezembro de 1965, alterada pelo De-
creto-lei n.9 193, de 24 de fevereiro
de 1967.

Montenegro, metr. TO 1.191.0 , 4 I
rituráxia, nivel 10-B, do Quadro'

de Pessoal — Parte Permanente des-1
Seinistério, com vencimento e van-

te ens do símbolo 12-F, corresoon-
de .te à função gratificada de Chefe

a Seção dea Abono Familiar, de De-
le ecia Regional do Trabalho na Ba-

:eando cle,es mesmas atribu1ções
te .do em vlSta o que consta do pro-'
t. ,e) n9 MTPS-1,56.695•67, resolve:

a? 106 — Aposentar, de acôrdo com
e termos do art. 176, item III, oom-
b :ado com o art. 178, item da, da

Gilda dos Santos Leite, me tri-
i n9 1.711, de 28 de outubro de

C . 'a n9 L207.135, Datiloscopiste,, ni-
V 1 13-A, do Quadro de Pessoal —
p . :rte Permanente deste Ministévio.

NORTARIA DE 8 DE FEVEREIRO
DE 1968

0 Ministro de Estado dos Negocios ,
d ) Trabalho e Previdencia
ei bando da atribuição que lhe confere
o art. 59 , § 39 do Decreto n9 e0.186,
t e 8 de fevereiro de 1967 e, tendo em•
v sia o que consta do processo proto-
elizado, sob o n9 MTPS 102.713-68,
esolve:

N9 3.016 — Designar Elcy Moniz
alves, para Membro Suplente do Re-
i resentante do Ministério da Educa-
ç ao e Cultura, junto ao Conselho Ad-
s einistrativo do Programa Especial de
.11191sas de Estudo. — Jarbas G,, 4)1s-
arinho.

DELEGACIAS REGIONAIS terposto pelo Delegado Pasgional do
Trabalho no Estado do RIO Grande
do Sul para, negando-lhe provimento,
manter a decisão recorrida que 1111--

na Paraiba	 gou insubsistente o Auto de Infração
n9 59-67.PORTARIA DE 23 DE JI)-LII0 	 Em, 18 de janeiro de 1968.,	

-

DE 1967
MTPS 168.236-67 -- DRT — GB-

0 Delegado Regional do Trabalho 85.182-66 — Conheço do recurso In-no Estado da Paraíba, no lho de suas terposto pelo Delegado Regional aoatrtbuiçoes legais, e tendo em vista o Trabalho no Estado da Guanabara
disposto na Portaria Ministe.rial nu- para, negando-lhe provimento, man-
mero 385, de 8-5-67, e da FGTS-POS ter a decisão recorrida que julgou in-o,, 14-67, do Presidente do Banco Na- subsistente o Auto de Infração nú-oional de Habitação,	 mero 42.428-66.

Em, 23 de janeiro de 1968.

DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
APOSTILAS

Em 2 de fevereiro de 1968

Na Portaria de aposentadoria de
Waldemar Sabino Lima foi lavrada a
seguinte apostila: "o servidor, a quem
se refere a presente portaria, foi pro-
.movido, por merecimento, a partir de
30 de setembro de 1963, de acôrdo com
o art. 29, da Lei W 3.780, de 12 de
julho de 1e60, combinado com os
arts. 29 e 68, do Decreto n9 53.480, de
23 de janeiro de 1964 no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência
Social, nu classe de Motorista, código
CT-401, ,clo nível 8.A, para o nivel
10.B, vaga decorrente da promoção
de José Francisco Elias conforme pu-
blicação no Diário Oficial de 5-10-67.
(Proc . MTPS-1l1.805-67).

No Decreto de aposentadoria de
Antônio Cortês Nascimento e outros
foi lavrada a s.eeurnte• apostila: "O
servidor Antônio Cortes Nascimento.
a quem entre outros se refere o pre-
sente decreto, foi promovido, por me-
recimento, a partir de 30 de setem-
bro de 1963, de acôrdo com o art. 29
da Lei n9 3.780, de 12 de julho
1960 combinado com os arts. 29 e
68, do Decreto n9 53.480, de 23 do ja-
neiro de 1964, no Quadro do Pessoei
— Parte Permanente, do Ministério
do Trabalho e Previdência Social, na
classe de Porteiro, código GL-302, do
nível 9.A, para o nível 11.B, vago em
virtude da aposentadoria de Alfredo
Pereira dos Santos, conforme puelica-

5
cr)ocno Diário Oficial, de 5-10-67.

. MTPS-115.913-65).
Em 5 de fevereird de 1968

rro Decreto de nomeação de Vanildo
Gonçalves Miranda e outros foi lavra-
da a seguinte apostila: "O servidor
Guiomar Campeio Nunes, a quem,

_ entre outros, se refere o presente de-
creto, foi nomeado para exercer o
pargo de Escriturário, AF-202.8.A, na
'traga decorrente da exoneração de
Antonio Joel Esteves Nunes Mascare-
nhas e não como se fez constar.
,CProc . MTP3-149.871-65)

Delegacia Regional do Trabelho

49 56 — Delega, competência ao Ins-
petor do Trabalho, nivel 17, Lourival
Chaves, mat. n9 1.191.286. Chefe do
Nesto de Fiscalização, da cidade de
Campina Grande, pe:a assinar autori-
zando a movimeia ação de conta vin-
culada ao Fundo de Garantia, de em-
pregados, em to-do e qualquer estabe-
lecimento bancário daquela cidade e
na ausência do Chefe do referido Pôs-
to, seu substituto legal.

--

Delegacia Regional do Trabalho
no Distrito Federal

Retificação
Na Portaria DRT-DF n9 27, de 30

de janeiro de 1968, publicada no
Diário Oficial de 5 de fevereiro de
1.149,

Onde se lê: Edmilson Teixeiri, da
Silva, Oficial de Administração, ni-
vel 12,

Leia-se: Edmilson Teixeira da Sil-
va, Oficial de Administração, nível
14,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE MÃO-DE-OBRA

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
MTPS 164.343-67 — DRT GO-7.379,

de 1967 — Conheço do recurso inter-
posto pela firma Cia. Distribuidora
de Tecidos Riachuelo para negando-
lhe provimento, manter a decisão re-
corrida que impôs a infratora a multa
de NCr$ 18,32 prevista no art. 54 da
CLT, aprovada pelo Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1 de maio de 1943

eatualizada pelo Decreto n 9 "h7.146, de
1 de novembro de 1965, art. 1 9, alí-
nea B.

Em, 22 de janeiro de 1968.
MTSPS 167.834-67 — DRT — RS-

012.777-67 — Conheço do recurso in-
terposto pelo Delegado Regional do
Trabalho no Estado do Rio Grande
do Sul para, negando-lhe provimeato,
manter a decisão recorrida que julgou
insubsistente o Auto de Infração nú-
mero 24-67. .

Em, 23 de janeiro de 1968.
MTPS 168.095-67 — DR.T — RS —

0t9.849-67 — Cenheço do recurso In-
terposto pelo Delegado Regiqnal dí
Trabalho no Estado io Ric Granue

, do Sul para, negando-lhe provimentc
j manter a .decisão recorrida que julgou
'insubsistente o Auto de Infração nú-
mero 308-67.

Em, 23 de janeiro de 1968.
MTPS 168.234-67 — DRT 21.056-66-

GB — Conheço do recurso interposto
pelo Delegado Regional do Trabalho
no Estado da Guanabara para, ne-
gando-lhe provimento, manter a de-
cisão recorrida que julgou insubsis-
tente o Auto de Infração n9 30.770,
de 1966.

Em, 23 de janeiro de 1968.
MTPS 168.235-67 — DRT — GB-

43.092-66 — Conheço do recurso in-
terposto pelo Delegado Regional do
Trabalho no Estado da Gilanabara
para, negando-lhe provimento, man-
ter a decisão recorrida que julgou
insubsistente o Auto de Infração nú-
mero 35.858-66.

Em, 18 de janeiro de 1968.
MTPS 168,763-67 — DRT — RS-

013.344-67 — Conheço do recurso na-

MTPS 168.769-67 — DRT — RS-
006.466-67 — Conheço do recurso in-
terposto pelo Delegado 'Regional do
Trabalho no Estado do Rio Grande
do Sul para, negando-lhe provimento,
manter a decisão recorrida que jul-
gou insubsistente o Auto cie Infração
ne 216-66.

Em, 23 de janeiro de 1968.
MTPS 168.883-67 — DRT — GB-

33.044-66 — Conheço do recurso in-
terposto pelo Delegado Regional do
Trabalho no Estado da Guanabara
para, negando-lhe provimento, man:
ter a decisão recorrida que julgou in-
subsistente o Auto de Infração nu-
mero 32.666-66.

Em, 23 de janeiro de 1968,

MTPS 169.728-67 — DRT — AM-
4.091-67 — Conheço do recurso in-
terposto pelo Delegado Regional do
Trabalho no Estado do Amazonas
para, negando-lhe provimento, man-
_

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DA GM-1 DE 9 DE
FEVEREIRO DE 1968

O Ministro de Estado cia Aeronáu-
tica, de acordo com o que preceitua
o artigo 181 9 2 letra "a" do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto
n9 40.043, de 27 cie setembro de 1956,
alterado pelo Decreto n 9 60.717, de 12
de maio de 1967, resolve dispensar,
por necessidade do serviço, o Tenen-
te-Coronel Aviaeor — emale Soares
Nunes do cargo de uomendante do
19 Grupo de Aviação de Caça, por ter
sido cogitado para outra comissão.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, resolve tornar nebubsistente a
Portaria GM-1, cie o cio janeiro de
1968, publicada no, D1C11 10 Oficial de
9 subseqüente, aue colocou à disposi-
ção do Ministério da Jestiça o Ma-
jor Aviador Adair Geraidu Ribeiro.

PORTARIA DA C.S2-1 DE 9 DE
FEVEREIRO LiF.. 1998

O Ministro de estado cia Aeronáu-
tica, de acôrdo com o ebe preceitua
o artigo 181 n9 2 letra "a" do Re-
gulamento aprovado i.eic Decreto ..
n9 40.043, de 27 de seternero de 1956,
alterado pelo Decreto n9 60.717, de

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO
Em 22 de janeiro de 1968

Processo n9 832-68 — Ministério da
Saúde. — Sanatório Espírita de Aná-
polis, no Estado de Goiás, requer re.
gistro do referido Sanatório, de acôr-
do com o Decreto número 24.559-34.
— autorizo — Leonel Miranda —
Ministro da Saúda

Em. 23 --dei' janeiro de 1968. Joed
Nicodenzos da Silveira Martins, Dire-
tor-Geral Substituto.

12 de maio de 1967, resolve designar,
por necessidade do sen,ço, o Major
Aviador -- Hugo Pedro da Costa
Marques para, interinamente, exercer
o cargo de Comandante do 19 Grupo
de Aviação de Caça. — Márcio de
Souza e Mello, Ministro da Aeronáu-
tica.

O Ministro de Estado cia Aeronáue
tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 181 n9 2 letra "a' do De-
creto n9 40.043, de 27 de setembro de
1956, alterado pelo Decreto n9 ....
60.717, de 12 de maio cie 1967, resol-
ve nomear, por neceesidade do servi-
ço o Tenente Coronel Aviador — Che-
rubán Rosa Filho, para exercer o
cargo cio Comandante do 59 Grupo
de Avieçtio.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acerdo earn o que preceitua
o artigo 19 inciso IX do Decreto ....
n`• 61. 464, de 4 cio antubn de 1967,
resolve mandar ‘rever tei ao serviço
ativo da Março. Aérei. brasileira, de
acCrclo cem o urtigo 94 Co Decreto-
lei n9 9.698, de 2 de ci coloro de
1946, o Major %Whr Geraldo Ribeiro,
do Quadro de Oticiais Avradores do
Corpo de Oficiais da Aor ,,riáutica, por
ter cessado o motivo ue.:a qual se
achava a n.re ,wdo. — Márcio de Sou-.
• e Mello, Ministro da Aeronáutica.

INSTITUTO OSWALDO CRUZ-.

PORTARIA DE 31 DE JANEIRO
DE 1908

O Diretor do Instituto Oscvaldo Cruz,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 18, item IV, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 832, de 3 de
abril de 1962, alterado pelo de núme-
ro 53.488, de 24 de janeiro de 1964,
resolve:

N • — Designar Maria Isabel Mel-
lo, matricula ri9 1.229.108, ocupante

DA AERONÁUTICA

MINI:51-11-1\::0 DA C ACCI:
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do cargo de nível 20-A, da série do
classes de Pesquisador em Biologia, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do Ministério da Saúde, lotada
neste Instituto, para exercer a função
gratificada, símbolo 2-F, de Chefe da
seção de Endocrinologia da Divisão
de Fisiologia e Farmacodinâmica, do
Mesmo Instituto, vaga em virtude da
dispensa de Fernando Braga Ubatuba.
— Francisco de Paula da Rocha La-
,0a.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

DESPACHOS DO DIRETOR
GERAL

Em 31 de janeiro de 1968
Processos:

N9 1.907-68 — Ministério da Saú-
de — O Chefe do Departamento Con-
sular e de Imigração do Ministério
das Relações Exteriores, solicita ser
reexaminado o pedido de visto per-
tnanente em favor do alienigena Jo-
sé Malçal e seu filho João Pedro
Gonçalves. — Indeferido tendo em
vista o parecer do Serviço de Saúde
'dos Portos — Comunique-se ao Se-
nhor Chefe do Departamento Con-

malar o dp Imigração do Ministério
das Relações Exteriores e ao S.S.P.

N9 1.906-68 — Ministério da Saú-
de— O Chefe do Departamento Con-
sular e de Imigração do Ministério
das Relações Exteriores, solicita ser
reexaminado o pedido de visto per-
manente em favor do alienígena Da-
vid Ferreira da Conceição, — Inde-
ferido tendo em vista o parecer do
Serviço de Saúde dos Portos — Co-
munique-se ao Sr. Chefe to Depar-
tamento Consular e de Imigração e
ao S. S. P.

N9 1.908-68 — Ministério da Saú-
de. O Chefe do Departamento Con-
sular e de Imigração do Ministério
das Relações Exteriores, solicita ser
reexaminado o pedido de visto per-
manente a favor do alienígena Aldi-
na Fernandes Lage. Indeferido tendo
em vista o parecer do Serviço de
Saúde dos Portos — Dê-se conheci-
mento ao Ministério das Relações Ex-
teriores.

N9 1.911-68 — Ministério da Saúde
— O Chefe do Departamento' Consu-
lar e de Imigração do Ministério das
Relações Exteriores, solicita ser re-

-

examinado o pedido de vágtd perua-
nente em favor do alienígena Júlio
Pinto Moreira. Indeferido tendo em
vista o parecer do Serviço de Saúde
dos Portos — Dê-se conhecimento ao
Ministério das Relações Exteriores.

N9 1.912-68 — Ministério da Saú-
de -- O Chefe do Departamento Con-
sular e de Imigração do Ministério
das Relações Exteriores, solicita ser
reexaminado o pedido de visto per-
manente em favor da alienígena
CuStódia Joaquina. — Indefiro ten-
do em vista o parecer do Serviço 4e
Saúde dos Portos — Comunique-se
ao Sr. Chefe do Departamento Con-
Malar e de Imigração do Ministério
das Relações Exteriores e ao S.S.P.

N9 1.913-68 — Ministério da Saú-
de — O Chefe do Departamento Con-
sular e de Imigração do Ministério
das Relações Exteriores, solicita ser
reexaminado o pedido de visto per-
manente em favor do alienígena Jo-
sé Maria Braz. Indefiro tendo em
veta o parecer do Serviço de Saúde
dos Portos — Comunique-se ao Se-
nhor Chefe do Departamento Consu-
lar e de Imigração do Ministério das
Relações Exteriores e ao S.S.P.

N9 1.%4-68 — Ministério da Saú-
dê — O Chefe do Departamento
Consular e de Imigração do Minis-
tério das Relações Exteriores, soli-
cita ser reexaminado o pedido de
visto permanente em favor do alie-
nigena Antônio Joaquim Pires. —
Indefiro tendo em vista do parecer
do Serviço de Saúde dos Portos —
Comunique-se ao Sr. Chefe do De-
partamento Consular e de Imigração
do Ministério das Relações Exterio-
res e ao S. S. P. — Achilles Scor-
zelli Júnior.

Serviço Nacional de Tubercuinsi
PORTARIA DE 24 DE JANEIRO

DE 1968
O Diretor do Serviço Nacional de

Tuberculose, no uso das atricuições
que lhe confere o Art. 12, item n-r,
do Decreto n9 37.152, de 7 de abril
de-1955, resolve:

N9 15 — Designar o Dr. - Jorge de
Almeida Fraga, médico, para exercer
as funções de Diretor do Conjunto
Sanatorial Raphaef de Paul aScaza-
nal Contra a Tuberculose. — Elélio
Fraga.

MINISTÉRIO DAS MINAS
. E ENERGIA'

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Im-
prensa Nacional avisa às
Repartições Públicas em
geral., que deverão provi-
denciar a reforma das asSi.
naturas dos órgãos oficiais,
até o dia 29 de fevereiro
corrente, a fim de evitar o
cancelamento da remessa
a partir daquela data.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ÁGUAS E ENERGIA

PORTARIA DE 10 DE JANEIRO
DE 1968

O Diretor-Geral -do Departamento
Nacional de Águas e Energia do Mi-
nistério das Minas e Energia, usando
das atribuições que lhe confere a
Portaria Ministerial n.9 82, de 12 de
abril de 1966, tendo em vista o que
requereu a Companhia Mineira de
Eletricidade, sediada no Estado de
Minas Gerils,

-Considerando haver expirado o
prazo de vigência das tarifas estabe-
lecidos para a Companhia Mineira de
Eletricidade, através da Portaria nú-
tnero 157, de 12 de junho de 1967;

Considerando o que dispõem os De_
eretos na. 41.019, de 26 de fevereiro

de 1957, 54.936, 54.937 e 54.938, todos
de 4 de novembro de 1964, resolve:

N.9 8'— Prorrogar até 31 de maio
de 1968, o prazo de vigência da Por-
taria n.9 157, de 12 de junho de 1967
que estabeleceu as tarifas e condições
gerais para fornecimento de energia
elétrica realizado pela Companhia Mi-
neira de Eletricidade.

II — Que para as demandas e con-
sumos registrados no período com-
preendido entre 1.9 de janeiro de 1968
e a aplicação da presente Portaria,
prevalecem as tarifas da Portaria nú-
mero 157, de 12 de 'junho de 1967.

III — Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação. — Paulo
Aeevedo Romano.

(N9 4.861 — '7-2-68 — NCr$ 12,00)
PORTARIA DE 22 DE JANEIRO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Aguas e Energia do Mi-
nistério das Minas e Energia, usando
das atribuições que lhe confere a
Portaria Ministerial n9 82, de 12 de
abril de 1966, tendo em vista o que
requereu a Usina Termelétrica de Fi-
gueira S. A., sediada no Estado do
Paraná.

Considerando haver expirado o pra-
zo...de vigência das tarifas estabeleci-
dos para a Usina Termelétrica de Fi-
gueira S. A., através a Portaria mi-

mero 193, de 20 de dezembro de 1966;
Considerando o que dispõem os De-

cretos ns. 41.019, de 26 oè fevarel
de 1957, 54.936, 54.937 e 54.938, "odos
de 4 de novembro de 1964, resolve:

N9 14 — Prorrogar até 31 de .,brii
de 1968, o prazo de vigência da Por-
taria n9 193, de 20 de dezembro de
1966, que estabeleceu as tarVa p e tra-
dições gerais para o fornecimento da
energia elétrica realizado pela Usina
Termelétrica de Figueira S. A.

II — Que para as demandas e con-
sumos registrados no período compre-
endido entre 29 de dezembro de 1966
e a aplicação da presente Portaria
prevalecem as tarifas da Portaria nu;
mero 193, de 20 de dezembro de 1966.

III — Esta Portaria entra em vi-
gor na data de sua publicaao.
Emiti° C. T. de Mattos —
Geral, Substituto.

(1n19 4.897 -- 7.2.68 -- NCr$ 12,06)
DESPACHO DO DrRE'TOR-GE:RAL

Em 19 de janeiro de 1968
Proc. DNAE.- 3.680-67- O Dire-

tor-Geral, Substituto, do Departa-
mento Nacional de Aguas e Energia
usando das atribuições que lhe con-
fere-a Portaria Ministerial n 9 83, do
12 de abril de 1966, resolve:

— aprovar o projeto apresentado
pela Light — Serviços de Eletricidade

S. A. relativo à çonstrução da linha
de transmissão entre as subestações
da Central Elétrica de Furnas S. A.,
e da Light — Serviços de Elerticidatie
S. A., no município de São José dos
Campos, Estado de São Paulo, com as
características tecnicas que constam
do processo;

II — esclarecer que a responsabil:
dade do projeto e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Light
— Serviços de Eletricidade S. A. pe-
rante o Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia.

Em 19 de janeiro de 1968

Proc. DNAE: 2.821-66 — O Dire-
tor-Geral, Substituto, do Departa,"
mento Nacional de Aguas e Energia
usando das atribuições que lhe coa-,
fere a Portaria Ministerial n9 82, de
12 de abril de 1966, resolve:

I — Aprovar o projeto apresentado
pela Light — Serviços de Eletricidade
S. A. relativo à construção da linha
de transmissão entre a linha '..onco
Aparecida — Cachoeira Paulista e a
subestação Lorena, no município de
Lorena, Estado de são Paulo, com as
características técnicas que constam
do processo;

II — Esclarecer que a responsabili.
dade do projeto e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Light - n
Serviços de Eletricidade S. A. penal-,
te o Conselho Regional de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia.
Emilio C. 2'. de Mattos.

cemia-cp Tom PwocA51.
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço NCr$ 0,40

Vendai

Na Guanabara
Agtnela Is Ministério da Fazenda

Seção de Vendes: Av. Rodrigues Alves. I
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Rambóia° Postal

Em Brasilla
Na sede do DIN
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 31 DE JANEIRO DE 1968 	 —
O Ministro de E.tado do Planejamento e Coordenação Geral, no uso de

de acôrdo com o disposto no artigo 107 da Lei n° 4.320, de 17 de março

N° 20 -- Alterar, conforme o quadro anexo, os valõres do Plano de Apli
arecla de NCr$ 2.000.000,00 (dois milhtleg de cruzeiros novos), do crédito
disposto no art. 2°, alinca c, do Decreto n° 61.383, de 19 de setembro de

suas atribuições que lhe confere o Decreto n° 60.745 de 24 de maio de 1967
de 1964, resolve:

•cação de que trata a Portaria n° 161, de 23 de outubro de 1967, referente ti
especial aberto pelo Decreto n° 61.138, de 7 de agôsto de 1967, de acórdo com
1967 e destinado ao Ministério da Indústria e do Comércio. — Hélio Belértio.

' Atuação do Plano do Aplieanto, da parecia do NCr$ 2.000.000,00 (doie MilhBee de cru .

zeiroo novos) do credito eapecial aberto pelo Decreto n9 61.138, de 7 do agOsto de 1967, e de acardo com o disposto no

art. 29, alínea c, do Decreto n9 61.383, de 19 de eetembro de 1967, o.destinada no Ministério da Indéstrio o do Comér

cio, aprovado pelo Exmo. Sr. fiihistro de Estado do Planejamento o Coordenação Geral.

ELEMENTO E SPEOIPIOAÇXO Situação Atual
N04

Situação	 Nova
Ner$

3.1.1.0 PESSOAL 	 63.024,25 63.024,25
13.1.2.0 MATERIAL DE CONSUMO 	 I.	 800,00 *800,00

1 3.1.3.0	 . SERVIÇOS DE TERCEIROS 	 12.100,00 12.100,00

; 3.1.4.0 ENCARGOS DIVERSOS :::::: 	..
300,00 ,	 -300,00

76.224,25 76.224,25TOTAL DE DESPESAS CORRENTES 	 480
temenwerresetess CUOZUSINISI MCI

4.1.3.0 EQUIPAMENTOS E INSTAIAÇOES 	 - 6.000,00

4.1.4.0 MATERIAL PERMANENTE 	 15.100,00 9.100,00

TOTAL =DESPESAS D2 CAPITAL •	 15.100,00 15.100,00
...

TOTAL	 enEAL, 	 91.324,25
mouuronna

91.324,25
CUMMAMMiU

CATEGORIA
Insrção Atual Situação	 Nova

ECONONICA ESPECIPICAÇXO ECr$ XCr$

3.0.0.0
í3.1.0.0

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 PESSOAL

3.1.1.1 PESSOAL .CIVIL

01.00 Vencimentos o 1/entonou fixas;
01,01 Vencimentos 	 21.784,50 21.784,50

01.05 Gratificação de função 	 6.000,00 6.000,00

01.08 Gratificação adicional por tempo de cervino Windénio . 500,00 500,00

01.09 Gratificação polo regime °tempo integral e dedicação -
exclusiva" 	 19.201,95 19.201,95

01.13 Gratificação do representação 	 9.037,80 9.037,80

02.00 Despesas variáveis com pessoal civil:
02.02 Diárias 	 1.500,00 1.500,00

02.04 Gratificação pela preetação de serviços extraordiná -
rios 	  2.000,00 2.000,00

02.05 Gratificação pela representação de gabinete 	 3.000,00 3.000,00

TOTAL DO ELEMENTO 3.1.1.0 	 63.024,25
..... ....

63.024,25
1.........

-
CATEGORIA

) ftombmIca ESPECIPIOAÇA0 Situação	 Atual
Nert_______

Situação	 Nova
NCr$

1.1.2.0,
14.00

MATERIAL DE CCNSUMO
Material para fotografia, filmagem, radiografia, ara
vagão, radiofonia e telecomunicação 	 500,00 500,00

17.00 Outros materiais de consumo 	 300,00 300,00

TOTAL DO ELEMENTO 3.1.2.0 	
i

800,00
flflrr

800,00
	--.



4.0.0 Material Permanente destinado la
apartamentos para o pessoal insté,
vel do Gabinete Civil e Gabinea
MI1it5Y da Presidência da Repúbli
ca, Gabinete do Ministro do Plarig
Jamento e Coordenação Geral
CODEBRAS

5.0,0 - Equipamentos e InstalavieS

6.0.0 7 Reserva Técnica

Tc/TAL

370 000,00

100 000,00

100 000,00
•

2 500 000,00

Aprovo. -- Em 24 de Janeiro de 1968.	 Millon de Oliveira Ferreira.
M(istro Interino.
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CATEGORIA
ECONOMIOA

ESPECIFICAÇi0
SITUAÇÃO ATUA

NCR$
SITUAÇÃO NOVA

NCR$

3.1.3.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS

02,00 Passagens, transportes de pessoas O de suas bagagens, pedágios 2.000,00 2.000,00

03.00 Assinatura o aquisição de jornais, revistas e recortes de pu -

blicaçZes 	   100,00 100,00

i 16.(50 Outrod-serviços ao terceiros t

1) Serviços prestados 	 10.000,00 10.000,00

.,
TOTAL DO ELEMENTO 3.1.3.0 	

,

12.100,00 12.100,00

CATEGORIA
ECONOMIOA ESPEOIPIOAÇXO

SITUAÇÃO ATUA
NCR$

SITUAÇÃO NOVA
NOR$

3.1.4.0 ENCARGOS DIVERSOS

01,00 Despesas nítidas de pronto pagamento • 	 300,00 300,00

•	 TOTAL DO ELEMENTO 3.1.4.0 	 300,00 ,	 300,00
4P r-	 — eu 	 =

,

CATEGORIA
ECON ÔMICA

E SPEOIRIOAÇXO
SITUAÇÃO ATU .

NCR$
SITUAÇÃO NOVA

NCR$

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL

4.1.0.0 INVESTIMENTOS	 .

4.1.3.0 EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES

4).1.3.1 Máquinas, motores e aparelhos 	 ,
- 1.500,00

TOTAL DO ELEMENTO 3.1.3.0 	 - 1.500,00

*-----

....1—..--------........................----------------:

ESPECIPIOAÇXO
SITUAÇÃO ATUAL

NCR$
N

CATEGORIA
ECONÔMICA

SITUAÇÃO NOVA
NCRE

.4.1.4,0 MATERIAL PERMANENTE

05.00 Utensílios de copa,, cozinha, dormitorio e enfermaria 	 100,00 100,00

07.00 Modelos e utensílios de escritório, biblioteca, ensino, labora

tório e gabinete técnico ou científico 	 - 4.500,00

08.00 Mobiliário em geral 	 	 • 5.000,00 5.000,00

11,00 Outros materiais de 'uso duradouro 	 .à",..	 -
10.000,00 4.000,00

—-_-------

TOTAL DO ELEMENTO 4.1.4.0 	 15.100,00 13.600,00

/
,Exercício Financeiro de 1968

5.01.08,02 . Coordenação do Desenvolvimentó de	 Brasília .
CODEBRAS
Plano de-AplicaçãO do elemento de despesa 	 .

4.1.2.0 . Serviços em Regime de Programação Especial, 	 conformo

6isp80 o artiso 29, do secreto n9 62 102. de 11 de janeiro de

1.0.0	 Pessoal

2.0.0	 Serviços e eneargoe

,Z•0.0_. lavercas Transferências Correntes

1

500

240

190

WCr$
000,00

000,00

000,00

•• •



MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

PORTARIA DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Presidente do Conselho Nac.ona.
'de Telecomunicações, usando das atri-
buições que lhe confere o Artigo 38,
item 80 do Regulamento baixado carn

.0 Decreto rat 52.026, de 20 de junho
de 1963, e na conformidade do Pare-

i rier n 660 de 1967, exarado no Pro-
et:se ir 15.710 de 1967 aprovado pelo
Plenário em sua 456a Sessão Ordtna-
eia. realizada cai 8 de a,gôsto de 1961.

O ria° atendimento dos prazos es- N a 827 - • Permitir à, Compara/a:a
tabelecidos, implicara em ser torna- ,Somaco de Madeiras executar Serviço
da insubsistente a presente Porta- ' Limitado Privado, mediante a insta-
ria. - Pedro Leon Bastida Sehnetder lação de estações de radiocomunÃca,-
- Coronel - Secretário-Geral do Mi- ções observadas as seguinteiv e)n-
nisterio das Comunicações e Presiclen- aboca;
te do CONTEL.

(N i' 4.874 - 7.2.63 - NCra 24.00) 1 1) Pra/o: Indeterminado
Klak..,RI DE 2

DE 1967
DF DEZEMBR	 2) Locais de Transmissão e Recaa-

cão:
lalk	 1	 aa

'coado:alidade do Parecer n9 484-67 Navirai -

2. Autorizar a uso do Equipamento
Tumsmiss•or de fabricação de Elek-
trarnobil modèlo SSB-66-50 de 50
watta com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria n" 611 de ÍO
de novembro de 1966.

A permis.aionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data
de. pah'icação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora der-
mil ido, após requerer ao CONTEL a
v.atoria das ínstalacaes e consequea-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O Decreto n9 52.026, de 20.5.63, e na	 c) Fazenda ,Cajurú	 Munícipio

I a) Pua São Paulo 1177 - Presidente
O Presidenie do Conselho Nacional Epitácio - SP

de Tatecomunicações, usando das atei-	 b) Fazenda Paraíso - Municirrobuições que lhe confere o Art. 38. de Navirai - MT
item 8 , cio Regulamento baixado com
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3) Frequência: 5.855,0 KHz
41 Potência: 0,100 Kw
5) Horário: 1-1X - Compartilhado.

Indeterminado
6) Classe das estações • nalarcza

do serviço:
FX-CV estações fixas, corresponaéra

eia privada
7) Classe das einiss0es e largura de

faixa: 3A3
Banda lateral Superior.
8) Sistema Irradiante: Dtpolo de

Meia Onda
II - Autorizar ,c) uso-do Equaia-

mento Transmissor de fabricação de

,1 VISO AS REPARTIÇÕES
PCBLICAS

O Departamento de Im-
prensa Nacional avisa às
I epartições Públicas e.k.
I arai, que deverão provi-
tenciar a reforma das assi.
t aturas dos órgãos oficiais.
t te o dia 29 de fevereiro
< orrente, a fim de evitar o
cancelamento da remessa

r t, partir daquela data.

,GABINETE DO MINISTRO,
PC RTARIA DE 25 DE JaNEI1a)

DE 1968

O Ministro de Estado das Conaia,
caçõaí, no uso das atranneoes cr.o
Ilie , onfere o artigo 209, do Decrato-
lei r? 200, de 25 de fevereiro de 167
contelinado com o artigo 11, do ti :a-
ula )ecreto-lei.

Cr asiderando os princípios da aiea-
cern 'alização administrativa e itea•
Raça•) de competência que presid i a
R efi rma Administrativa;

(pi nsiderando que a delegaeát) c,i,
Com ietência tem o objetivo d a .1,-,C-
gut .r maior rapidez e objetividaria
às ( ecisões, situando-aa na p.- oriai.
dach dos fatos, passou ou Drob,,T.a,.,,
a a andei:

Resolve:
N 523-A -- 1- Delegar couve ,in

cia, ao Diretor-Geral do Deu:taba-
mal to dos Correios e Teletraioa e.'
nos seus impedimentos, ao seu saia
titu o eventual, para assinar porta-
ria: coletivas ou individuais aaaacr-
rnir ando a aplicação ou exclua, cio;
regi ne de tempo integral e dedicai:ao I
axe usiva (RETIDE), bem com., as1
da serviço extraordinário vinculado!
àqu21e regime, a servidores do :nen-
cicn.ado Departamento;
3- Declarar que a presenie

riaação poderá ser delegada, no lado
ou em parte, ao Diretor de Peia:cai
de Departamento dos Cornaria e Te-
lég afos. - Carlos Furtado de ainia:),

exarado no Processo ng 14.591-b6
aprovado pelo Plenário em sua 44iat
Sessão Ordinária, realizada em 20 de
junho de 1967, resolve:

N"' 325 - Permitir a Oviciio Carlos
de Miranda Brito executar Serviço
Limitado Privado, mediante a insta- 1
laçao de estações de radiocomunica-
ções observadaa as seguintes condi-
çoes:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Re

cepçáo;
ai Rua Alasca na 133 - são Paulo
- 1SP).
bi Fazenda Sergipe - Município

Valparaiso -- (SP).
e) Fazenda Santa Marina - Mu-

nir: mio de Araçatuba - (SP).
cl) Fazenda latia -- Distrito de Ana!

tónio João - Município de Anuunbai 1
-. (MT).

e) Fazenda Santa Escolástica
Município de Rondonõpolis - (MT). I

) Fazenda Ca bu rei - unia' r)
de Iguatemi - (MT).

3, Freqüenei: 7510 KHz para as
ostaçacs a, b, e, d e 10112,0 para as
estações a, e, 1.

4) Potência: 0,1 Kw
5) Horário: HX - - Compartilhado.

Indeterminado
, 6) Classe das estações e natureza
do serviço: FX CV - estações
faxa.s, correspondência privada.

' 71 Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3, Banda lateral Superior,•

" 8a Sistema Irradiante: Dipolo sina -
1 ales de meia onda.

II -- Auto: ia= o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de

ataLCAM modal° TR - 100-A (SSB)
de 100 watts, com especificações téc-
nicas aprovadas pela Portaria núme-
ro 279, de 15 de dezembro de 1965.

A pai:missionaria, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da daaa . 1

' da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora par-

i
ruindo ,após requerer ao CONTEL a
vistoria das instalações e consequen

• te emissão da- licença de funciona-
mento.

; O não atendimento dos prazos es •-
, tabelecidos, implicará em ser tornada
Insubsistente a presente Portaria. -1
/*atiro Latiu Bastida Schneider - Co-
ronel - Secretário-Geral do Ministé-
rio das Comunicações e Presidente rio 1

Major modêlo 0-774 de 100 watts, oort5
especificações Cenicas aprovadas pei
Portaria n 9 83, de 3-2-67.

A permissionaria, dentro do prazo
ide seis (6) meses a contar da data
•da publicação desta Portaria , dará,
inicio à execução do serviço ora per-
mitido, apõa requerer ao CONTEL a
vistoria chia instalações e consequen-
mteenet.mo i.ssào da licença de tunctona-,

i O não atandimenio dos prazos es-
, tabelecidos, anplicara em ser tornada
!insubsistente a presente Portaria.
' Pedro Leais Ba..ttide Sehneider - Co-
ronel Secreiárlo-Geral do Ministério
das Comunicaçoes e Presidente do
CONTEI,.

, (N9 4 618 --- 6-2-68 - - NCr$ 20.00)
poRT aRIAS DE 12 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Pre ,dente cio Conselho Nacional

de Telecomunicações, usando dai
atrIbutções que lhe confere o Art. 38
item 8", do Regulamento baixado com
o Decreto n 52.026, de 20 de maio de

, 1963, de acôrdo com a Resolução
23-66, com a Resolução 15-67 e o Pa-
recer In' 579-67, da Divisa° Jurídica
do Dliwrrn, exarado no Processo
85.645-67, rtao:ve:

N" 63 • Transferir a permisão ou-
torpatia pela Portaria n9 538, de 17 de
novembro de 1959 à Rádio Rio Limi-
tada, para retransinissao de televisão
do canal 13 do Estado da Guanabara
em •Julz de Fora, Estado de Minaa
Gerais, através do canal 5 para a TV
Globo Limitada retransmitir o canal
4 do Estado da Guanabara. - Pedro
Leoa Bastida Schneider, Cel. Secretá-
rio Geral cio Ministério das Comuni-
cações e Presidente do CONTEL.

(N9 583 -- 14-2-63 - Ner$ 11,00).
1 O Presidente do Conselho Nacional
de Telecoinunicações, usando das atri-
buiçoea que lhe confere o art. 38, item

'3", do Regulamento baixado com o
Decreto n9 52.026, de 20 de maio de

1 19(33, de ac5rdo com a Resolução
23 -66, com a Resolução n9 15-67 e o
Parecer n9 ,580-67 da Divisão Jurídica
do DENTEL, exarado no processo ml-
mero 85 046-07, resolve

Ni 64 - Transferir o permissão ou-
torgada pela Portaria n9 211. de 31 de
outubro de 1960, á Rádio Rio Limitada
para retriansmissão de televisão do
canal 13 do Estado da Guanabara, em
Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas
Gerais, através do canal 6, Para a TV
Globo Limitada retransmitir o canal
4 do Estudo da Guanabara. - Pedro
T,eon Bastida Sehneider, Cel. Secre-
tário Geral do Ministério das Comu-
nicações e Presidente do CONTEL.

(N9 584 - - 14-2 -68 - NCr$ 11,00),

,

DEPARTAMENTO
•DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria de Telégrafos

Serviço Nacional de Telex

DD:SPACHO DO DIRETOR

(Proc. 37.971-67) -- A Panair do
Brasil S. A. (Massa Falida) está
autorizada a alugar uma linha pri-
vada da Companhia Telefônica Bra-
sileira, para uso em teleimpressores,
entre o Aeroporto de Conganhas e
a Aerolineas Argentinas. à, Praça D.
José Gaspar, 16, em São Paulo.

A presente autorizaçao e a titulo
precário e sobre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20 ,; trinta
por cento) a favor do DCT, conforme
dispõe a Decisão n9 12-66, de 17 de
fevereiro de 1966, do CONTEL, publi-
cada no Diário Oficial de 10 de mar-
ço de 1965.
- Deferido, em 8 de agi:isto de 1967.
- Carlos Afonso Figueiras, Cel. Eng.
-- Diretor de Telégrafos.

(N 9 4.8511 - 7-2-68 - laCr$ 6.00)

DEVEDORES
DA

PREVIDÉNCIA SOCIAL

REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N9 1 .013

NCr$ 0,20

A VENDA

Na Guanabara

Seçào de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves, I

Agéncia I: Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço
sle Reembeolso Posta)

Lm Brasilia

Na sede do DIN

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICACõES

1'ORTARIA DE 6 DE OUTUBRO
DE 1967

o Presidente do Conselho Naaionai
de Telecomunicações, usando das
at ibuicões que lhe confere o Art. -s.
nen 8'.; do Regulamento baixado com
o Decreto n9 52.026 de 20.5.63, e na
eolformidade do Parecer ri? 786-416
• írado no Processo n" 18.907-a6
tj rovado pelo Plenário em sua 'ai.?
Éa ssão Ordinária realizada em 21 de
novembro de 1966, resolve:

Ç9 640 - Permitir a Mauro Rezeis-
ali de Andrade executar Serviço Li-
matado Privado, mediante a instala-

o de estações de radiocomunicaçõos
servadas as seguintes condiçôes:
1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmiaaáo e Re

ba'pção:	 -
a) Rua Gonçalves Dias, 225 - Aa-

si - S P.
b) Fazenda Dois Irmãos - Mun.-

e pio de Guarapé - MT.
3) Freqüência: 5855 KHz
4) Potência 0,05 Kw

15) Horário: HX - Compartilhado,
ncleterminado

6) Classe das estações e natureza
o serviço: FX - CV - estações

f ixas, correspondência Privada
I '7) Classe das emissões e largura da

1 xixa: 3A3J, Banda lateral Superior
8) Sistema Irradiante: Dipolo ueCONTEL.

iLfela Onda	 I, (N9 4.594 - 6.2.68 - Ner$ 24,00)
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Maria de Lourdea Cabral de Mello

Of. Jud. PJ-6

Fevereiro de 1968 "513DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I)Quinta-feira 15

POD ER	 3D 1 . 0 ;XRIO.,4

JUSTIÇA 10 TRABALHO

TRIBUNAL - REGIONAL MO TRABALHO E duALAS DE CONCILIAÇXO E JULGAMENTO MA SEXTA. BEGIXO

..,ÁbadrO de detalhamento 'das dotaçties orçamentáriae do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Rega% para o

, exercicio de 1968, de acOrdo com o que dispOe o' art. 62 da Lei na 5.373 # de 6 de dezembro do 1967, publicada

''100 D.O. de 16/12/67.
t
AREIO - 4.00.00 romaR JUMICIiRIO

SUBLIMO " 4.05.00 • JUSTIÇA DO TRABALHO

'UNIDADE ORÇAMENTÁRIA	 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE CONCILIAÇXO E JULGAMENTO DA 6 a REGIXO

DETALRAMENTO POR. PROJETO E ATIVIDADES 

-
DESPESAS

.TROGBAMAÇIO

( OdEIGO E DENOMINAM )•
CORRENTES DE	 CAPITA-L

• TOTAL.
ELEMENTO . E. DOTAM ELEMENTO	 E

9 4/1. •
DOTAM

SUBELEMENTO . SUBELENCENT9 .

ADMINISTRAM.

.
,

113.2.0154 .. Processamento de
,

causas trabalhia .
.

(	 _ tas

.

3.1.1.0

3.1.1.1

01.00 2.070.000,00 -
.
-

02.00 70.000,00 - -

3.1.2.0 35.000,00 - _

3.1.3.0 66.000,00 - .	 ..
•

3.1.4.0 . 2.000,00 '	 - -

3.2.5.0 36.000,00 - - .

SOMA . 2.279.000,00 -. .. 2.279.000,00
V

......-----

*113.1.0155 - Reequipamento' d . _

Tribunal . -
.

- 4.1.3.0 13.000,00

4.1.4.0 7.000,00 -

,S	 O	 M A - .. -
, 
20.000;00 20.000,00'

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA .

3.56.2.0156 - Pagamento a Moa-. .
tivos ,3.2.3.0 111.000,00 - -,	 111.000,06	 .

•

s	 O	 M A - 111.000,00 ,	 - .	 f--	 111.000,00 .
.

-.

TOTAL	 GERAL - • - _ -	 2.410.000,00

Recife, 29 de dezembro de 1967.
VISTO
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3.1.1.0 2.140.006400 4.1.3.0 23.000,00 -
3.14.0 0.000,00 44.4.0 14000,0G

54.3.0 44.000,00 e

3.1.4.0 2.000,00 . ..

3.2.3.0

24.5.0

111.000,00

36.000,00 •.

..	 ,

...

20212 2.390.000,00 ... 20.000,00 2.410.000,00

Recife, 29 de dezembro do 1967.

Maria de Lou;dee Cabral de Mello

Ot. Jud. PJ-6
V	 T 

lnt6n10 Mnroelino 711bo

Mofe da Secçen do Contabilidade
do TRT da Sexta Rogigo.

rQUADRO DE DETADRAMENTO POR PROJETO E ATIVIDADE DAS DOTAÇUS ORÇAMENTÁRIAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TWALRO

DA 80 REGII0,. para o exercício de 1968, de acordo Com o que dispãe oart,6 2 da Lei usl 5.373, de 6 de dexem

bro de 1967, publicada no D.O. da União, de 18 de dezembro de 1967.

4,00.00 - Poder Judiciário

4,05.00 - Justiça do Trabalho

4.05.09 - Tribunal hegionl do Trabalho e Juntas de Conciliação e Julgamento da 84 Região.

DRTALHAMENTO	 POR	 PROJETO	 EATIVIDADE

,r--

DESPESAS	 •

PROGRÁMÁÇXO
(Migo e Denominação) CORRENTES	 ME	 CAPITAL

emento eme to
1 Subelemento Dotação	 ISubelemento I	 Dotaçgo TOTAL

(C6digo) (C6d1go)

Mministração Mr$1,00
•

Ner$1,00 NCr$1,00

113.2.0160-Processamento de causes

trabalhistas,

31.0.1.
3.1.1.1

01.00 1.499.000
02.00 101.000

- 3,1,2,0 24.000 .
, 3.1,3,0

3,1,4,0
45.000
4.000

3.2.5.0 51.000
--

8 O M A 	 1.724.000 1.724.000

113.1.0161-Construção do Edifício-Cede " - 4.1.1.0 300.000

SOMA 	 - - 300.000 300.000

113.1,0162-Reequ'll~tv am Tribunal - - 4.1.3.0	 . 20.000
. 4.1.4.0 40.000

8OMA 	 - - - 60.000 60.000

6
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DETAIIHAMENTO	 POR,	 PROJETO	 EATIVIDADE

PROGRAMAÇ.X0-
(C6digo e'Denominaç5o)

DESPESAS	
,

CORRENTES	 DE	 CAPITAL

Elemento
Subelemento

C6di o

h
...

Dotaçao
Elemento
Subelemento

Cddi•o
Dotaçgó TOTAL

113,1,0163-~i8ição de Prédios para

Juntas de espane:ia e Santa

réa'

•

4.2.1.0 25.000

.

SOMA -

• ,	 - 25.000 -	 25.00Õ

Aasistenoia e Previdenoia	 -

.	 3,23.0
3.2.4.0

.
•
74,000
2.000

-156,2.0164-Pagamento a Inativos •5

Pensionistas	 .

•	 •

SOI&A 	 76.000 76.000

•- TOTAL GERAL 	 2.185.000

••nn•n••n•n••n•••ffl.....1•••

RESUMO

%	 DESPESA
TOTAL

C ORRESTES DE	 CAPITAI

3.1.1.0 1.600.000 4,1,1,0 300,000

3.1,2.0 24.000 4.1.3.0 20,000

3.1.3.0 45,000 4.1.4.0 40,000

3.1.4.0 4,000 4.2.1.0 25.000

3.2.3.0 74,000 * —

3.2.4.0 2,000 .. ..

3.2.5.0 51.000 —	 —

_ 1:300.000 _ 385.000 2.185.000

'eito na Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 80 Região,,

'ea 5 de janeiro de 1968

RIDER NOGUEIRA DE BRITO
Diretor de Secretaria

DJALMA LOBATO, MULIER
"Jheie da . Seção de Material e Orçanent0

4=3

SISTEMA TRIBUTARIO NACIONAL
I,E1 N' 5 172 — 25-10-1966

DIVULGAÇÃO N' 977

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:

Na Guanabara
Agência 1: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves.
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

o
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EDTAS E AVISOS
VIINISTERIO DA MARINHA

Diretoria da Intendência

Centro de Contrôle de Estoque de Material
TOMADA DE PREÇOS N e 4.003-6f

EDITAL

De ordem do Exmo. Sr. Diretor, faço público que às 14,CO horas do dia
m$L :e e um (21) de fevereiro do tenente ano, no DeparraMento de Contabi-
Lel de deste Centro de Contrõle, serão recebidas e abe-tas pela Comissão, as
Fre postas para o fornecimento do material abaixo discriminado:
ot 26aA Armário guarda-roupas, em Peroba do Campo .lerbuia

sem conter partes claras, canela escura, partes in-
ternas e gavetas eia cedro vermellics/ ccru 4 portas,
medindo: comp. 2,80cra • aleira 2,18cm. e profun-
didade 0,60cm. 	 	 U	 re

oz 26-B Beliche duplo, em Peroba do Campo Imbuia ,sem
conter partes claras, canela escura, medindo: comp.
1,95cm. e altura 1,95cm 	 	 	 U	 30

26-C Carteira escolar, em Peroba de Campo lmbuia sem
conter partes claras, canela aseum . 	 U	 60

26-C Cadeira simples, em Peroba de Campo Imbuia sem
conter partes claras, canela escura	 U	 60

25-C Cadeira de braço, em Peroba de campo lmbuia sem
conter partes claras canela escura 	 	 U	 1

26-M Mesa para professor, em Peroba do Campo Imbuia
.-- sem conter partes claras, canela escura 	 	 U	 1

26-M Mesa para rancho, 'iram teduaea de fdrinica, pés cro-
mados, medindo: comp. 1,39cm. x largura 0,86cm.
e altura 0,76cm 	 • ......... 	 U	 20

26-C	 Cadeira para rancho, tubular, assento de plástico,
cromada 	 ..	 	 	 U	 120

26-C Colchão de molas (tamanho de bel'clie) 	 	 U	 60
Observação •-• Os modêlos encontram-se à disposição dos interessados,

Desrtamento Técnico dêate Centro.
NORMAS DA CONCORRÊNCIA

1. Subordinação:
.1 e- A presente Tomada de Preços, subordina-se às normas do Edital

ral da Diretoria de Intendência, publicadas no Diário °lidai do corrente
D.

. 2. Propostas
;	 2.1 -- As propostas deverão ser iniciadas obrigatoriamente com a se-

. abate declaração: «Declaramos que temos completo conhecimento de espe-I,
“ricações, amostras detalhes de fabricação, embalagens, qualidade e medida

material concorrenciado; que nos subordinamos a tudo quanto se contém
Regulamento Geral do Código de Contabilidade P41ica, no Edital de Cha-
da; e que o material ofertado e de Miseicação nacional».

2:2- -- Esta declaração terá caráter contratual, ficando o licitante, pelo
o cumprimento das obrigações ali assumidas, sujeito à perda de sua ido.
idade, além de outras penalidades previstas,

2.3 --, Os preços ofertados devem ser duck:item-ente liquides, e escritos
algarismos e por extenso, devendo estar computadas todas as deapezae

is como impostos, taxas, embalagens, frete, seguro, etc.
2.4 .- As propostas deverão ser apresentadas em duas vias de detalhe

uma via de resumo. 	 .
2.5 --- Os licitantes - declararão, também, nas propostas e nos envelopes,

seu número de Inscrição na Diretoria de Intendência da Marinha ou em
a .gãos equivalente dos Estados.

3. Penalidades
1 3.1 -• Os licitantes vencedores ficarão oLtigados a receber, no Depor-
lp rtamento de Contabilidade deste Centro, os seus Empenhos, rio prazo de
casco (5) dias, a contar de sua emissão. O não cumprimento da presente
exigência será considerado , como transgressão prevista no item 4, letra D, do
tidital Geral da DIM para 1963, 'ficando os transgressores sujeitos às penalida-
d es ali previstas. 	 .

3.2 ,-; No caso previsto no ète 30 liava D. do Edital Geral acima mei:l-
eo:medo, além da multa, o Centro procederá de acôrdo com a letra D do Artigo
is ,38 do Decreto-lei n9 2.206 de 20-3-40 se fôr de sua conveniencia.

4. Local de Entrega
4.1 -- Deposito de material comum do Rio de Janeiro - Ilha das Cobras

Guanabara.
5. Prazo de Elitrega

5.1 .- 30 dias.
5.2 -- As rejeições de material que, porventura ocorram, não implicarão
dilatação do prazo de entrega fixado neste Edital.

6.. Caução
6.1 ,-- Apôs a aprovação da Tomada de Preços, o CCEM poderá deter-

às formas preferenciadas que ciàpotitem na Caixa Ecenómica Federal-
caução em moeda corrente, em Titulo da Divida Pública, Obrigações de
a ou em Obrigações do Tesouro em favor do Centro, correspondente a

do valor da encomenda que lhes fôr confiada. Esta caução responderá
penalidades que trata a cláusula D do Edital Geral da DIM, já men-

do, e sua reatituição será feita mediante requerimento ao Direasa do
centro, tons a aprovação pela pertleia, do material ofertado. e

i

6.1 - Fica estipulado o prazo de quatro (I) mas para o cumprimenta
desta exigência. O licitante que não apresentar esta caução no prazo era-
pulado, terá o seu fornecimento cancelado, sendo o material adquirido em °tez
fonte, ex vi 3.2, correndo a diferença de preços por conta do mesmo O t.E2
será notificado para que recolha a reseectiva imarernInciá arta e‘afeaa
gadoria Geral da Marinha.

. Substituição
7.1 -- O Pornecedor deverá substitui: em qualquer ema, aub

cancerai-acarte de sua inseriçao, o materire. eatregue e aceito, desde que ilque
comprovada a existencia de defeitos de fabricação, cuia verificado se) é mta,
qüivel quando de sua utilização.

8. Advertências
8.1 --- Os licitantes deverão procure-, antes, au rca,zdaG rreçca e Dee

paztameato Técnico. deste Centro, a um de se inteirarem das especifiraçõee e
modelos ali existentes.

8.2 Os licitantes deverão comparecer is Tomada de Preços com o
seu Cartão de Inscrição da Diretoria de Intendência ou de &vão equivalei/e
nos Estados.

8.3 e.- Na presente Tomada de Preços á poderão tomar parte remita
Inscritas na Diretoria de Intendeacia dal„\iarinha.

8.4 - Não serão levadas em corisideraçao qua)squer declaerie3es leaaxedu
nas proacisins que se chocerela core a daelaraçao pievista no úen 2.1 (15
presente Edital.

8.3 /Is propestas que Mio cour ;vereir cleelarrçãa clee.preeos por eatewo,
deveeão, a adento tia Cconizsau Ga Icreada de Preços, ter eeta fedia coral'
gide pelo próprio licitante on por ern eepreseatante aatêetico presente- Jes'at
correção deverá ser feita a tinta carmim, assinada pelo resaonaás-el
também a carmen pela maioria ou totelidede dos iiciteutee presentes, inehatiee
pelas membros da comissão.

9. Motivos 1* linpubnação de Propostas

9.1 - "São motivos de impugnação de prepostas:

I -- NO ATO L:A ABERTURA•
a) Falta de Inscrição na MB;
b) Falta de declaração prevista no item 2.1 dêste Edital;
e) Obstinar-se c. licitante a cumprir c prerc.ito no item 8.5;
d) Cobrança de impostos e taxas à parte;
e) Não estarem as propostas converdereemeate envelopadas e feeltadate
II -- A CRITÉRIO DA COMIS3A0 DE TOMADA DE PREÇOS
f) Faltá de assinatura na propesta;
9.1 - São motivos de impageação de propostas:

III -- POR OCASIAO DO JULGAMENTO
g) Prazo oe entrega em desacôrdo cora o ?ditai;

. h) Oferecimento de auanticiade diferentes do Edital;
1) Oferecimento de alternativas;
j) Nad ter a firma satisfeito compromissos anteriormente assundelOs ao&

iate Centro.	 •
10. Prazo de Validade	 •

1(1.1 .Os preços cotados pelas firmas terão validade per 2 (deis) lacT-IU
para efeito de extração dos respectivos: Empedres por este Centro, e não udu
sujeitoa a reajustamento, uma vez extraida o Empenho. - Oscar dos Sant:sn
Nunes, Capitão-de-Corveta (IM), no- impedimento de iosé Geraldo Rossi, Ca-
paão-de-Corveta (tM), Chefe do Departamento de Contabilidade.

miáusTERio DA . FAZENO	 1	 N9 432
I Ce acôrdo com o parágrafo falte()

Conseiho de PoiWna Aduaneira 11 do artigo 22, da Lei zr 3.244, de 14
EDITAL N9 431	 I de vai,sto de 1l157, torno pfiblico qua

ta precedendo a estuáo para a1tore,
do artigo 22 da Lei n9 3.244, de 14 oa,	 aLeetataa da Tarife das Ainz_

degás doa segmentez produtos:
Pico. n9 341-68.
Item da Tarifa - 23-14-/05

Acido ftrarleo (ácido meta:11610o).
Aliquotas:

Ataal 33%.
Solicitada 55%.
Item da Tarda - rua - Formlato

de Cálcio.
Alagues tas:

Atual 20%.
Solicitada 50%.
Qualcarer contestaçao sobre as pra..

tendidas alterações deverá ser diri-
gida ao Conselno de Política Adua-
neira, Ministério da Fazenda, 109 an-
dar, sala 1.038 ou entregue no Pro-
tocolo Geral do Ministério - Gulehá
4 dentro de 30 (trinta) dias a par-
Ur da publicação deste Edital no
Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro {I.
1968. - Oto Ferreira, Neves, Iteeri4
táxi° Executivo.

rá

f$

es

De acórdo com o parágrafo único o Cc.n.selho de Politica Aduaneira ea-

de agoatgo de 1957, Orno público que
o ConseÂilo do Politica Aduaneira C13 -

té, procedendo o estudo para altera-
ção da aliquota da Tarifa das AI-
fandegas dl seguinte produto:

Proc. n9 8.e(19-68 - Subitem
Tarifa 29-29-009.

Mercadoria Es:: azodicarbonamida.
Aliquota:

Atual 15% (quinze por cento) .
6olicitada 35% (trinta e Cinco por

cento) .
Qualquer manifestação sôbre a

pretendida .alteração deverá ser di-
rigida ao Conselho de Politica Adua-
néira, Ministério da Fazenda, 109 an-
dar, sala 1.033 ou entregue no Pre-
toeolo Geral do Ministério - Guichê
4 - dentro de 30 trinta) dias a par-
tir da Publicação dêste Edital no
Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 26 de Janeiro de
1968. - Oto SlarreOra Neves, Secre-
tário Execugen
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

Diretoria- do Patrimônio
TOMADA DE PREÇOS N 9 6-

EDITAL
-

Cumprindo determinação superior, faço público, para conhecimento dos
Interessados, que esta Diretoria abrirá, às 15,00 (quinze noras) do dia 7-3-68,
no 99 andar do Anexo I à Câmara dos Deputados, em Brasília, Distrito
Federal, propostas para recuperação de cadeiras, conforme especificação

Itens	 ESPECIFICAÇAO	 Uni&	 - Quant.

2

Revestimento	 de	 estofamento,	 em
curvim côr cinza, além de outros
serviços complementares que se fi-
zerem necessários 	

Confecção de pés em estrutura de
ferro,	 tubular,	 esmaltado na	 côr
prêta, 'com	 ponteiras	 protetoras,
além de outros serviços	 comple-
mentares	 que se	 fizerem	 neces-
sários

cad. 200

200

Observaaades:
1) E' indispensável, antes da apresentação das propostas, o exame das

cadeiras em questão, as quais acham-se à disposição dos licitantes no
Setor de Material Permanente da Seção da Material, desta Diretoria.

9) Serão aceitas propostas para cada um dos itens, separadamente, dan-
do-se preferência, entretanto, às firmas que apresentarem cotação para
ambos.

CONDIÇÕES GERAIS
1) As propostas deverão ser entregues até às 15:00 do dia 7-3-68, na

Diretoria do Patrimônio, 9 9 andar do Anexo I à Câmara dos Deputados,

Brasília, Distrito Federal, datilografas em papel Umbral., da firma, eia
duas vias, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contiaas em invólucros
fechados, constando, obrigatóriamente, os seguintes elementos:

a) nome e enderêço do proponente;
b) menção à Tomada de Preços (namero) e dn.its da abertura;
c) especificação clara do material ofertado;
d) preço unitário e total, e malgarismos e por extenso, para entrega

do material recuperado em Brasília, Distrito Federal, incluída a parcela
referente ao impôsto a que porventura estiver sujeita o serviço;

e) validade da proposta (mínimo de 45 dias);
1) prazo de conclusão dos serviços e respectiva entrega do material

(para cada item, separadamente, 30 dias: para os dois itens a60 dias);

4) Caso a adjudicatária se recuse a realizar o serviço proposto, reser-
va-se a Câmara dos Deputados o direito de optar pela adjudicação à segunda
colocada, sujeitando-se a firma faltosa às penalidades legais caba leis, bem
como ao ônus da despesa resultante da diferença de preço entre ambas.
A segunda adjudicataria nesse caso, estará ;ajeita às mesmas exigências
feitas à primeira.

5) Tôdas as licitantes deverão apresentar amostra do curvim, na côr
solicitada, no ato da abertura das propostas, e a vencedora, dentro do prazo
máximo de sete (7) dias úteis após essa data, deverá apresentar à Seção
do Material urna cadeira totalmente recuperara, para que se possa julgar
a qualidade do serviço a ser executado. Caso sejam duas as vencedoras,
uma de cada item, a recuperação será apenas da parte referente ao item
cotado.

6) A critério da Câmara dos Deputados a presente Tomada de Preços
poderá ser transferida, cancelada, ou anulada, sem que, por êsse motivo,
tenham os concorrentes direito a qualquer reclamação ou indenização.

Brasília, 6 de fevereiro de 1968. — Atyr Emitia de Azevedo Lucci, Dire-
tora do Património.	 •

(Dias 14, 15 e 16-2-1968.)

g) declaração expressa de aceitação plena e total das condições deste
Edital.

2) Exige-se de cada licitante, em sobrecarta também fechada, a apre-
sentação do Certificado de fornecedor do Govêrno taederal ou Estadual,
devidamente atualizado, constando, da referida sobrecarta, o nome e ende-
rêço do proponente, bem como menção à Tornada de Preços (número) e
ao dia da abertura.

3) Não serão consideradas as propostas formuladas em desacôrdo às
,	 especificações, exigências e condições do presente Edital.

BALANÇO GERAL DA FIRMA CAPSE —

Ativo

BR LEVANTADO EM 30-12-1967

NCr$	 Ner$
Disponível

Caixa 212,68
Banco do Brasil S. A. 	 1.924,40
Banco Nacional de Crédito Cooperativa' 	 120.625,05 122.761,5S

Realizável curto prazo
Acionistas c/capital 	 •	 	 800,00

Imobilizado	 I
Imóveis .	 .	 	 55.000,00
Máquinas e equipamentcs 	 41.966,96
Instalações	 . 8.0000,00 104.966,96

Contas de resultado pendentes
Prejuízo a amortizar 	 21.878,26

'Contas de compensação
Açes caucionadas 300,00

250.706,75

Passivo
Não exigível

Capital	 realizado	 	 249.200,00
Capital	 a realizar	 	 800,00 250.000,00

Exigivel
Impôsto de renda retido ria fonta 	 22,75 406,75
Contribuições de Previdência a recolher 	 	 384,00 406,75

Contas de compensação
Caução da Diretoria	 	 300,00

250.706,75
Reconhecemos a exatidão do presente balanço, Somando o ativo, bem

como o passivo, a importância de NCr$ 250.706,75 (duzentos e cinqüenta
mil, setecentos e seis cruzeiros novos e setenta e cinco centavos). — Tomas
ZUzarte -Aaórno Filho — CRC — 831 — Gf0vani Anisio Alves, Diretof-
Superintendente. — Venceslau Milton, Diretor-Comercial. — Antoine Leo-
nard Laurent RN; Diretor-Técnico.

_DEMONSTR ATIVO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 30-12-1967
Contas	 Débito	 Crédito

Receitas
	 NCr$

	
NCr$

Vendas à vista .11

Vendas a prazo 	
!Despesas de administração

Honorários da Diretoria 	 	 16.800,00
Previdência	 Social	 . .	 1.344,00
Despesas de condução 	 211,94
Despesas de escritório	 	 133,30
Despesas legais	 .	 	 1.394,90
Serviços técnicos 1 . 250,00
Despesas de viagens 	 31,10
Imposto sindical	 .	 	 183,80
Taxas diversas .	 	 231,00

Despesas financeiras
Multas . 288,22
Combustíveis	 e	 lubrificantes	 	 10,00
Prejuízo	 do	 exercício	 	 21.878,26

21.878,26 21.878,26

Companhia Auxiliar de Prestação de S6.4aiçox para a Agricultura
CAPSE — BR. — Tomaz Zuzarte Adôrno Filho — CRC — 831 — Glovani
Anísio Alves, Diretor-Superintendente. — Vencealau Mílton, Diretor-Co-
mercial. — Antoine Leonard Laurent Rod, Diretor-Técnico.

PARECER DO CoNSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Corp2anla,Sa aualliar de Prestação
de Serviços para a Agricultura de Brasília (CAPSE — BR.), abaixo-assi.
nados, tendo examinado minuciosamente o Relatório, o Balanço e a Conta
de Lucros e Perdas dessa Companhia, referentes ao exercício de 1967, apre-
sentados pela Diretoria e sendo fornecidos aos mesmos as informações e
esclarecimentos solicitados, declaram ter encontrado os referidos dod
cumentos em ordem e corretos, recomendando, por isso, a sua aprovaçá4
pela Assemblia-Geral Ordinária. 	 4

Brasília, DP., 10 de fevereiro de 1968. — José Silva Neto — Lilidber#
Aziz*Cury — Joaquim Nettq Ribeiro.

(N9 559 -- 12-3-68	 NCr$ 252,00
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CAPSE-BR

MESBLA S.A.

CERTIDÃO

Certifico que MESBLA S.A., com
sede à rua do Passeio número quita
rente e dois a cinquenta e seis —
G.B. — Rio de Janeiro e Filial à
Avenida W-3 — Quadra quinhentos
e seis — Bloco B — n9 quarenta e
sete, setor CR-Sul-Brasília — D.F.,
arquivou nesta Junta sob o número
1.572 (hum mil quinhentos e seten-
ta e dois), par despacho de vinte
eidois de novembro de mil novecentos
e sessenta e sete, arquivou tôda do-
cumentação necessária a abertura de
seu Escritório de vendas (filial) , no
Distrito Federal. Do que dou fé, De-
partamento Nacional de Registro do
Comércio. Junta Comercial do Dis-
trito Federal. Eu, Arely Esteves de
Souza, responsável pelo Cadastro
matricula número 1.193.330, datilo-
grafei, conferi e assino Arely Paste-
ves de Souza, — E eu, Silvio da Fon-
seca Lopes, Secretário Geral, subscre-
vo e assino a presente Certidão aos
vinte e dois dias do mês de novem-
bro de mil novecentos e sessenta e
sete. — Silvio da Fonseca Lopes.

Protocolo n9 3.232-66
Pagou de taxa NCr$ 40,00 guia

n9 45.
(N9 558 — 12-2-68 — NCr$ 10,00)

LLOYD ATLANTICO S.A. DE
SEGUROS
Creamelo

Certifico que Lloyd Atlântico S.A.
de Seguros, arquivou nesta Junta sob
o n9 9.389, por despacho de 30 de
janeiro de 1968, tôlhas do Diário Ofi-
cial da União de 14-11-67, com a pu-
blicação da Portaria n9 521, da 16
de outubro de 1967 do Exmo. Sr.
Ministro, de Estado dos Negócios da
Indústria e Comércio, aprobatória do
aumento do capital social de 1/Cr$
75.000,00 para NCr$ 225.000 004 rea-
ilizado com Correção Monetária, e
alterações estatutár:a,s, conforme de-
liberações da, Assembléia Geral Ex-
traordinária de 22 de dezembro de
1966, publicada no mesmo Diário Ofi-
cial, do que dou fé - Junta Comer-

para depósito de máquinas e uni pré-
dio para oficina e almoxarifa,do.
-'Ern outubro foram comprados dois
tratores Moissey Ferguson, para en-
trarem em atividade no inicio do
próximo ano.

A Companhia ,e in tido entendi-
mea os com o Bens.) Regional de
Breei:ia, Caixa Ec6nernica Federal
de Breetlia e com a «uns grupos fi-
nanceiros, para cot sns so de empr;s-
timoe em dinheiro, e:ongo praeo e
jures módicos, deseiret dos à compra
de novas maquina, ou financiamen-
to de tais compras.

Reconhecim eno da Área
Priortaia

Durante o ano que agora finda fo-
ram realizadas diversas viagens dos
Diretores a municiploe da Arca Prio-
ritária de Brasilia, para conheci-
mento dos mesmos e de suas neces-
sidades no campo do dosenvolvimen-
to agrário, estabelecendo-se contatos
com as autoridades locais, agriculto-
res, cooperativas e outras entidades
de classe. Em Minas Gerais foram
percorridos os municípios de Una',
Arinos, Paracatu, João Pinheiro, Bu-
ritis, Cabeceira, etc.; em Goiás, os
de Luziânia, Formosa, São Gabriel,
São João da Aliança, Goiânia, Aná-
polis, Cristalina, etc. Também hou-
ve contato com os produtores de
Brasília.

Brasília, DF, 31 de dezembro de
1967. — Giovani Anisio Alves, Di-
retor Superintendente. — Venceslau
Milton, Diretor Comercial. — Antoine
Leonard Laurent Rod, Diretor Téc-
nico,

1
5RIO DAS ATIVIDADES DA capse-ae

EM 1967	 -
entplamtação

A :"APSE-BR foi instituída por es-
eria a pabllca lavrada no Cara:orlo

(ando de Notas cleeia çaae
-^al em 1-1967, ocasião em que foi

alelt a sua primeira Diretoria, as-
sem constituída: learetor-superint sn

-(leni e General Juvencio raçaaha
Gu ? s • dos Reis militar referia-do;
Dee .r Comercial, Vencesinu eileson L
net-a atdo; Diretor Técnico, Aneonine
Leis iard Laurent Rod ienes:ante:u-
nges iOri10.

ucos dias depois os Diretores
pari casaram de uma reuna° no Rio-
GB, das demais Capses e Cápias, sob
os ispicios do IBRA ,opor'wnidade
cai que receberam orientação a res-
peit da missão qeu lhes carneatiaoa
e i. importância dessas companhias
no desenvolvimento agrícola das
Are s Prioritárias do País.

A nda em janeiro foram elabora-
dos e aprovados pela Diretoria o Re-
ceei mio Interno, o Organogeama e o
Ple a) Inicial de Atividade-.

E ri 7-3 realizou-se a Primeira As-
co bléia Geral Ordinária, quando
foli reeleita por um ano a Diretoria
a terior, o mesmo acontecendo com
o aonselho Fiscal e Suplentes de
Cu .selheiros.

Por exigência da Junta Cesnercial
lay., ou-se em 1-6 uma escritura de
tee-eatificação e aditamento da escri-
ture institucional, incluindo-se dis-
peseivo referente a atividade co-
me-ciai da Companhia e a relação
dee! Conselheiros, e Suplentes, omi-
tida antes.

Em 30-6 realizou-se a Primeira
2mbléia Geral Extraordinária, pa-

ra eleição de nôvo Diretor Supe-
rin „endente, em face de renúncia do
Ge lerei Juvênció, que fôra designa-
do para ocupar cargo de relevância
▪ tiavérno Federai, sendo eleito
CO .)vani Anísio Alves, engenheiro-
ag,tinomo e antigo delegado do
1013..ZA em Brasília.

elntretanto, só em 25-3 a Junta
Sapa nercial deferiu o Registro da
401Io.npanhia, de vez que houvera um
lan passe relacionado com a siada, su-
pe 'acto afinal.

Em 12-10 realizou-se a Segunda
4..,, wmbléia Geral Extraordinária, re-
#1.cando-se a denominação do car-
ro de Diretor Superintendente, men-
ta( nando como Diretor Presidente na
A 3embléia anterior e elegendo-se os
te vos Conselheiros Fiscais e Suplen-'
tz , em face da renúncia dos anterio-
ee ; por motivo de impedimento le-
ra' I.

4quisição de imóvel e máquinas
,ci. 31.8 a Companhia, por escri-

et»as lavradas no Cartório do 29 'Of1-
01 o de Notas desta capital, adquiriu

f

r cessão os direitos sôbre os Lo-
. 1 e 2 da SQ 307, SOL-Sul, no

l ano Pilôto de Bra,silia e por com-
- a o prédio ali existente, para sua

.t de social.
nue imóvel necessitava de relia-

r. S, os quais só se iniciaram neste
¡o és, de vez que Companhia esteve
C'3 negociações para a troca do mes-
a: o por outro, afinal não concretiza-
0. A Loja adquirida ainda se en-
e ntra em reforma, mas a Compa-
a ..eia ali se instalará no eceeka de
ip .róximo exercido.

A aquisição dêsse imóvel foi ne-
t usaria e vantajosa ,tendo-se em
ç zta o alto preço dos aluguéis nesta
ç ;Pital e a erescente valorização do
'r ienno imóvel, situado em ponto ex-
e spaional.

Brevenaento a Companhia receberá
eieritura' do terreno no Setor de In-
1 latria o Abastecimento, de acôrdo
1 O; qs entendimenots mantidos com

NOVA041, através do EBRA. Nêsse
* eaTene 5or30 002staniteke um galpão

e_	 o

dal do Estado da Guanabara, em 30
de janeiro de 1968, Eu, Dirce Bar-
bosa de Almeida, escrevi e conferi
e assino. Dirce Barbosa de Almt4.da,
— Eu, Secretário Geral da Junta Co-
mercial do Estado da Guanat ara,
subsceevo e assino — Antonio ceiíos

Processo n9 2.113-68
de Souza e Silva.

Petea a taxa de arquivamento —
NCr$ 121,00,

(N9 4.953 — 7-2-68 — NCr$ 10")
—

BANCO BRAS1LIA DE INVE5TI-
MRNTOS B. A.

Cuim%
Certifico, que Banco Brasília de

Investimentos S. A., arquivou nesta
Junta sob o n9 9.088, por despacho
de 16 de janeiro de 1968, talha do
Diário Oficial da União de 3 de de-
bembro de 1967, que publicou a cer-
tidão expedida pelo Banco Central
do Brasil, relativa aos atos aprovados
na Assembléia Geral Extraordinária
de 20 de setembro de 1967 do que dou
Lê. Junta Comercial do Estado da
Guanabra em 16 de janeiro de 1968
Eu, Dirce Barbosa de Almeida, es-
crevi, conferi e assino Dirce Barbosa
de Almeida — Eu, Secretário eieral
'da Junta Comercial do Estado da
Guanabara, subscrevo e assino — An-
tonio Carlos de Souza e Silva.

Processo n9 4-68
Taxa de arquivamento — NCr$ 10,00

(N9 4.957 — 7-2-6g — NCr$ 10,00)

—
000PERATIVA INTEGRAL DE RE-

PORMA AGRARIA CD3A -
DO DISTRIBUIÇÃO ALE,'YAN-
DRE DE GUSMÃO.

CERTIDÃO
À

Certifico que Cooperativa Integral
de Reforma Agrária — CLBA - Do
Distrito de Colonização Alexandre
de Gusin'ão, com sede no Distrito de
Colonização Alexandre de Gusmão,
km 20-BR-70 — Comarca de Stasi-
lia — D. F., arquivou nesta Junta
sob o número 38 (trinta e oito), por
despacho de nove de fevereiro de mil
novecentos e sessenta e oito, Ata de
Constituição, Estatuto o Lista No-
minativa dos Associados Fundadores.
Do que dou fé. — Departamento Na-
cional de Registro do Comérc,o —
Junta Comercial do Distrito Federal
— Eu, Moacir Carlos de Menezes. es-
criturário, nivel 10-B, matricula nú-
mero 2.132.810 datilografei, cenferi
e assino Moacir Carlos de MenezeJ.
— E eu Sílvio da Fonseca Lopes Se-
cretário Geral da Junta, subscrevo e
assino a presente certidão ase nove
dias do mês • de fevereiro do ano
de mil novecentos e sessenta e oito.
— Silvio da Fonseca Lopes.

Protocolo n9 127-68
Isenta de taxa.

( N9 562 — 12-2-68 — NCr$ 10,00)

BANCO DO COMÉRCIO E
INDUSTARIA DE SÃO PAULO

aRTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. esecretaria Geral deste
Junta, exeraeo em petição selada co:.,
NCr$ 5.e0 — estaduais e protoceiaa..
sob o n ? 351, que a sociedade Baace
do comércio e Indústraa, de São Pau-
lo S.A., com sede nesta Capital, ar-
quivou nesta Repartição sob o num-a
ro 368.552, em sessão de 9 de janeiro
de 1958, a Ata da Assembléia alerni
Extraordinária, reciazada aos 12 de
abril de 1967 pela qual se deu o au-
mento do capital sedai de NCr$
15.000.000,90 (quinze milhões de cru-
zeiros nove) para NCr$ 	
20.000.000,00 (vinte milhões de cru-
zeiros novos), conseqüentemente, alte-

-2 I
ração do aragto 49 doa estatutos SO*

sob o n9 363..553 em seesao do
9 de janeiro de 1968, a Ata da Assem-
bléia Geral Extraordineria, reitezada
aos 10 de aaos o de 1957, pela qual se
deu: a) exame e ratif.caeao dos atro
da Diretoria, teeativos aa aumenta do
capeai aoe.el aprovado peia Aebern-
eléia Geral eaaaserainkeria, reelesaua
aos 12 cee aerii de 1967; LI) alteraria
parcial doa esiaiu.os, anta.) a fina ao
Dta7 ia O, ,a a/ da Unia() ed ,o de 19 ao
1 9 de novembso ae 1967, elle publicou
a Certietio expedida p elo 'Banco Cen-
tral do Brasil, reee.ente ao aumento
do capital do Banco, supra menciona-
do, deliberaaos aelas Assemoléiaa em
tela, do que dou fé. S" 'ara da Jun-
ta Comerctal do Estado de São Paulo,
aos 26 de janeiro de 1963. Eu Kimie
Banal, escrituraria- assistente de ao-
minisera eaa a deite:matei, canrerf e
assino. Kanie Hanai. E eu Santa do
Souza Queiroz, chefe da seção de Cer-
tidão, a subscrevo. — Santa de Sou.w
nueiroz. Visto. percevaz Leite Britto,
Secretário Geral. Jimile Tranjan Ma-
liteiros, Secretário Geral Substituto...

(N9 351 -- 12-2-68	 Neli 17 00)

CONSTITUIÇÃO DE FIRMA
INDIVIDUAL

, 1) Denominação — Eliesbeth ah'
¡Silva Madeira.

Fundo Social: — Ner$ 1.000,00
(hum mil cruzeiros novos).

Fins: Serviços de Cabeleireira, Ma-
nicure e Similares.

Data da Fundação: — 15 de feve-
reiro de 1968.

Tempo de auração: — Inoeternile
nado.

2) Modo que se adm1nistra,
sentação ative e passível, judicial e
extra-judicial: — Será administrada
e representada pela sua proprietária.

3) Se oe Estat utos ou contrato são
reforrneveis no tocante à sua admi-
nistraçã — Poderá ser mudeelo por
ato de sua prrprietária.

4) Se os membros revendem ou não
subsidieramtate pelas obrigações ela
firma: — proprietarai respondera
pelas obrisecces da e'tr n.

5) As cond çnes da extnistio da pes-
soa jurídica e o destino de seu pa-
utar-lenge -- A present e Firma só po-
derá ser exarat s. de acoelo com o az-
iago 21 do C ()cego Civil :tem 1 a 3.

6) O nome do fundador: Miza'oeth
da Silva Madelea, braseira, casada,
do comercio, natural de Cachoeira
Paul iste, SP, Titulo de Eleitor núme-
so 071297, 27 e Eetor-Brasilia — DF.

'ir, tm 8 cie feia:itero de 1968.,
— Eli.;abeth da Silva Madeira,

(N9 553 — 12-2-e3 - NCr$ 11,00)

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 1)
	

Fevereiro do 1968
•

VAZOSA INVESTMENTOS .9. A.
CEUTID..0

Certifico que 'famosa Investimentos
S. A. arquivou nesta Junta, sob o
n9 8.6e/ por despacho 'de 27 de de-
zemoro de 1267, telhas do Diário Ofi.
cial de li.3.65, 22.9.06 e 18.4.67, que
publicaram, respectivamente as atas
das Assembléias Gerais Extroordiná-
rias de 15.2.65, 25.6.66 e 27.3.67; ar-
quivando ainda Meias do Diário 0f1-
c4al de '30.6.67 que publicaram a cer-
ta:leo do Banco Central do Brasil
aprobatória das mesmas atas, do que
dou fé. Junta Comercial do Estado da
Guanabara, em 27 de dezembro de 1967.
Eu, Dirce Barbosa de Almeida escrevi,
conferi e assino Dulce Barbosa de Al-
meida. Eu, Secretário Geral da Junta
Comercial do Estado da Guanabara,

:subscrevo, e assino António Carlos de
Souza e Silva. — Paga a taxa de ar-
quivamento — NCr$ 60,00.

Processo n9 33.342-67
CP 583 — 4-1-68 — Ner$ 10,00). *
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leileDICATO NACIONAL DA INDUS-
TRIA DE TRATORES, CAMINHÕES,

AUTOMÓVEIS E VEICULOS
• SIMILARES

EDITAL

e De acordo com o disposto no item
eb" do art. 13? da Portaria Ministe-
rial n9 40, de 21 de janeiro de 1965,
laço saber aos que virem este edital,
ou dêle tomarem conhecimento, que
a chapa registrada, concernente a
eleição a ser realizada no dia 22 de
março de 1968, no Sindesato Nacional
da Indústria de Tratores, Caminhões,
Automóveis e Veículos Similares, foi
a seguinte:

Para a Admintstraçao

Diretoria:
Oscar Augusto de Camargo — Ve-

tnag S.A. Veículos e Meninas Agri-
colas.

Euclydes \ Aranha Neto — Willys
Overland do -Brasil S.A.

Friedrich Wilnelm selieutz Wenk —
yolkswagen do Brasil S A.

Zygmunt Tadeaz Koszetski	 Seer,
cedes Benz do Brasil ,S.A

Soares Nogueira - Massey Fer-
guson do Brasil S A.

Alberto Nicolau Pedro Schiesser —
General Motors do Brasil 6A.

Companhia Geral de Motores.
João Paulo Dias — W is Overland

do Brasil S.A.
Suplentes da Lireioreea

Alberto Morena — tairysler 'do
Brasil S.A. Industria e Comércio.

Lello 'rolado Piza e Almeida Filho
volkswagen do .Brasi, S.A.

João Baptista Leopaelo Plgueiredo
Scania Vabis do Brasil S.A.

Massaru Takahashi 	 Toyota do
Brasil S.A. Indústria e eamércio.

Nivaldo Coimbra de Ulhôa Cintra
Valmet do Brasil S.A Lndistria e

Comércio de Tratores.
Aureliano José Pires e Albuquerque

Fábrica Nacional de Vagões S.A.
Homero Prado Lacraia — Compa-

nhia Brasileira de Tratores.'

Para o Cansem° Fiscal

Paulo Ivanyi — Venue, S.A. Vai-
culos e Máquinas Agrícolas.

Walter Stedile	 Vaknet do Brasil
Indústria e Comércio de Trato-

--	 res.
Claudio Pereira Fernandes Sca-

nia Vabis do Brasil S.A. Veículos e
Motores.

Suplentes do Conselho Fiscal:
Waldemar Fonseca -- Fábrica Na-

cional de Vagões S.A.
Gil Pereira Rennó — Fábrica Na-

cional de Vagões S.A.

Celso-Mello de Ázevedo — Demisa,
Deutz Minas S.A.
Delegados ao Conselw ..de Represen-
tantes da Federação das Indústrias

no' Estado de São Paulo

• Efetivos:
Oscar Augusto de Camargo — Ve-

mag S.A. Veículos e Máquinas Agrí-
colas.	 -

Leila Toledo Piza e Anneida Filho
— Volkswagen do Brasil S.A.

Nivaldo Coimbra de Ulhôa Cintra —
Valmet do Brasil S.A. Indústria e
Comércio de Tratores. .

Suplentes:
Zygmunt Tadeuz Koszutski — Mer-

cedes Benz do Brasil S.A.
Alberto Nicolau Pedro Schiesser —

General IVIotors do Brasil S.A.
Companhia Geral de Motores
Albefto Mortara — Chrysler do

Brasil S.A. Indústria e Comércio.
Delegados ao CrYriselho de Represen-

tantes da .Federaçãodas Indústrias
do Estado da duanabara

Efetivos:
Oscar Augusto de Camargo — Ve-

mag S.A. Veículos e Maquinas Agrí-
colas.

Euclydes Aranha Natio — Willys
Overland do Brasil 8.A.

Zygmunt Tadeuz feoszlitski — Mer-
cedes Benz do Bruen S.A.

Suplentes:
Alberto Nicolau Pedro Schiesser —

General Motors do Brasil S.A.
Companhia Geral de Motores.
João Paulo Dias	 Overland

do Brasil S.A.
Alberto Moreira — Chrysler do

Brasil , S.A. Indústria e Comércio.
Delegados ao Conselho de Represen-
tante da Federação das Indústrias

do Estado do Rio de Janeiro

Efetivos:
Oscar Augusto de Camargo — Ve-

rnag S.A. Veicules e Máquinas Agrí-
colas.

Euclydes Aranha Netto — Willys
Overland do Brasil S A.

Zygmunt Tadeuz Koszuteki — Mer-
cedes Benz do Brasil s.A.

Suplentes:
Alberto Nicolau Pedro Schies,ser —

General Motors do Brasil S.A.
Companhia Geral de Motores
João Paulo Dias — Mires Overland

do Brasil S.A.
Alberto Mortara — Chrysler do

Brasil S.A. Indústria e Comércio.

Delegados ao Conselho de Represei?,
Cantes da Federação 0.as Int-W.1:TM do

Estado de Minas Gerais
Efetivos:

Oscar Augusto de Camargo — Ve-
mag S.A. Veículos e Máquinas Agrí-
colas. •

Nivaldo Coimbra de Ulhôa Cintra
Valmet do Brasil S.A. Indústria e

Comércio de Tratores.
Celso Mello de Azevedo — Demisa,

Deutz-Minas S.A.
Suplentes:

Zygmunt Tadeuz Kostzutski — Mer-
cedes Benz do Brasil S.A.

Alberto Nicoiau Pedro Schiesser —
General Motors do B rasil S.A.

Companhia Geral ar Motores.
João Paulo Dias — Aellys Overland

do Brasil S.A.	 .
Nos termos do paragraic único do

art. 18, da Portaria n9 46, já maneio-
nada, fica aberto o prazo de 5 (cinco)
dias, que se encerrar á no próximo dia
20 de fevereiro de 1968 para impug-
nação de quaineer candidato apre-
sentado na chapa acima.

A única mesa coletora funcionará
Ininterruptamente das 8 as 20 liaras,

São Paulo, 15 te everero de 1968.
— Oscar Augusto aí: Canfargo, Pre-
sidente.

(N9 564 — 13-2-1968 — NCr$ 72,00)

FEDERAÇAO NACIONAL DOS
BANCOS

1LEICÁO DA DIREAIA, CONSELHO FISCAL
E RESPECTIVCS SUPLENTES

Nos têrmos da Portaria n9 40, de
21 de janeiro de 1965, do Ministério
do Trabalho e Previdência Social,
pelo presente Edital fica convocado o
Conselho de Representantes da Fe-
deração Nacional dos Bancos, para,
proceder à eleição da Diretoria, Con-

'selho Fiscal e respectivos Suplentes.
a qual será realizada em primeira
convocação, às 10 (dez) horas do dia '7
de março do corrente ano, em sua
sede provisória, à Avenida R'a Bran-
co n9 81, 199 andar, Rio de Janei-
ro, Estado da Guanabara, ou em se-
gunda convocação, às 12 (doze) ho-
ras do mesmq. dia e no mesmo lo-
cal.

De conformidade com o disposto
no artigo 16 da citada portaria, o pe-
dido de registro de chapas será feito
em duas vias a partir da data do
presente Edital até 24 (vinte e qua-
tro) horas antes do pleito, ou seja
até às 10 (dez) horas do dia 6 (seis)
de março de 1968. -

Por fim, de acôrdo, ainda, com o
disposto no art. 14, § I P .Ia mesma
Portaria 40, ficam marcadas pata os

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS
BANCOS

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO (;01,/
SELHO DE REPRESENTANTES

•
Pelo presente Edital, fica convoca-

do o Conselhb de Representantes da
Federação Nacional dos Bancos, a se
reunir em Assembléia Geral Ordi-
nária, às 16 (dezesseis) horas co dia
7 de março de 1968, em sua sede so-
cial provisória, à avenida Rio Bran-
co no El — 199 andar:, Rio ele Ja-
neiro, Estado da • Guanabara, para,
deliberar sôbre a a seguinte Ordem
do Dia:

a) fixar a contribuição anu-1 de-
vida à Pederação, pelos Sina:cato&
Federados, nos têrmos do art. 10, in-
ciso 1: das 'Estatutos, e

b) votar o seu orçamente i a:a o
exercício de 1968, de acôrdo com a
art. 29, inciso IV dos Estatutos.

A votação a que se refere a alinea
b seee por escrutínio secreto.

Rio de Janeiro, 5 de fevercero da
1968. — Luiz Biolchini, 19 Vica-Pre-
dnete em exercício.

No 4.924 — '7.2.68 — NCr$ 10,00)

BANCO DO BRASIL S. A.
DIREÇÃO GERAL

1230 Dividenao
Faço público que o conteúdo vigé-

simo terceiro dividendo, eferente ao
29 semestre de 1967, à razão ele 20%
ai> Pro, será pago aos acionistas dês-
te Banco a partir do dia 16 ae feve-
reiro de 1968.

No Estado da Guanabara, o paga-
mento será efetuado pela Agência
Centro do Rio de Janeiro - - Seção
de Valôres e Procurações (Rua Pri-
meiro de Março, 66 — 29 andar —
sala 4), na s eguinte ordem:

Dia 16 — Letras "A" a "L".
Dia 19 — Letras "M" e
Dia 20 — Procuradores.
Os acionistas com direito a divi-

dendos atrasados deverão recebê-los
no Departamento de Contabilidade
— Setor de Ações e Dividendos (Pra-
ça Pio X, 54 — 49 andar — sala 401).

Capital Federal, 19 de fevereiro de
1968. — Oswaldo Roberto Colin, Di-
retor-Administrativo.

:Nas: 13, 14 e 15 de fevereiro de
1968.

t d5a 3 4 e 5 de março de 1968, com
Inicio às 116 (dezesseis) horas, no
mesmo local acima indicado, as ses-
sões preparatórias destinadas à qua-
lificação dos Delegados Represen-
tantes e designação e qualificação
dos Delegados Eleitores.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de
1968. — Luiz Biolchini, 19 Vice-Pre-
sidente em exercício.
(N9 4.925 — 7.2.68 — NCr$ 15,00)

DIFAMO OFECIAt: 'fflOOKITZ. Párte '
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PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL
EDITAIS E AVISOSSECRETARIA DE SEGURANÇA

PÚBLICA	 -

11 Delegacia Policial

	

Núcleo Bandeirante	 •
EDITAL DE CITAÇÃO NA FORMA

ABAIXO
O Doutor Eny Pinto de Castro, De-

legado Titular da 11 9 Delegacia Po-

licial — Núcleo Bandeirante — aian-
da, a quem fôr este apresentado, que
em seu cumprimento cite o acusado
Cícero Martins de Souza, que se en-
contra em lugar incerto e não sabi-
do para comparecer na sede da lle
D. P., sita à Avenida Central nú-
mero 955 — Núcleo Bandeirante —,
no prazo de 3 (três) dias a contar de

hoje, acompanhado de seu advoga-
do, a fim de ser qualificado e inter-
rogado no processo n9 255-67. como
incurso no art. 129, h 69 ao efeugo
Penal Brasileiro ficando, desde lego,
citado a assistir e acompanhar os
demais atos processuais, até sua com-
plementação na esfera Policial, sob
pena de revelia. Para que não haja

I

desconhecimento é citado pelo pre-
sentç edital. O que se cumpra. Da-
do e passado nesta Cidade de Braa
dila, Distrito Federal, aos nove (9)
dias do mês de fevere o do ano do
anil teevecentos e sess nta e oito,
Eu, Eugênio da Rocha Fragoso, Es-
crivão que o datilografei. — Bel.
Eny Pinto de Castro, Delegado Titu-
lar.

Dias: 12, 18 e 15.2-00.
-á
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